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RESUMO 

 
Esta dissertação, vinculada à linha de pesquisa Gestão Educacional e Escolar do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Estadual do Maranhão (PPGE/UEMA), tem como ob-
jetivo analisar a participação social nos processos de elaboração, monitoramento e avaliação do 
Plano Municipal de Educação (PME) de Paço do Lumiar/MA, referente ao decênio 2014-2023. O 
estudo fundamenta-se nos princípios da gestão democrática e do controle social, investigando as 
contradições entre o arcabouço legal e a prática política local. A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa, ancorada na perspectiva dialética e utiliza como procedimentos de investigação a aná-
lise documental e entrevistas semiestruturadas com sujeitos que representam instituições colegia-
das, como Conselho Municipal de Educação (CME), Fórum Municipal de Educação (FME), os 
segmentos de Professores, Especialistas em Educação Básica, Pai/Mãe/Responsável, Estudante e 
Sindicato dos Profissionais da Educação, além da Secretaria Municipal de Educação (SEMED). 
A análise dos dados foi realizada à luz da análise de conteúdo, segundo Bardin (2015), permitindo 
a triangulação entre fontes empíricas, documentos oficiais e referencial teórico, à luz de autores 
como Gohn (2016), Saviani (1986, 2006, 2011), Dourado (2010, 2017, 2020), Gandin (2001), 
dentre outros. A análise do fenômeno apoiou-se nas seguintes categorias: participação; gestão 
democrática; e planejamento educacional, numa perspectiva dialética permeada pela contradição 
e pela visão de totalidade. A análise acurada dos dados trouxe como principais evidências que, 
embora o PME esteja alinhado ao Plano Nacional de Educação, considerando as metas e estraté-
gias voltadas para o enfrentamento dos desafios da educação municipal, bem como para a eleva-
ção dos indicadores de qualidade da educação, enfrentou, por outro lado, entraves no âmbito da 
participação social  principalmente nas fases de monitoramento e de avaliação, impactada pela 
estrutura burocrática institucionalizada, marcada pela centralização do Poder Executivo, bem 
como, pela ausência de autonomia dos órgãos colegiados. A principal contribuição do estudo re-
side na identificação da contradição como elemento definidor da gestão, resultando na proposição 
de uma Cartilha sobre a Participação Social na Construção da Educação Municipal, como Produto 
Técnico Tecnológico (PTT), cujo objetivo é subsidiar, por meio de elementos teórico-críticos, a 
participação da sociedade na política educacional local. 

Palavras-chave: Gestão democrática; participação social; planejamento educacional; plano municipal de 
educação. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This dissertation, linked to the Educational and School Management research line of the 

Postgraduate Program in Education at the State University of Maranhão (PPGE/UEMA), aims to 

analyze social participation in the processes of elaboration, monitoring, and evaluation of the 

Municipal Education Plan (PME) of Paço do Lumiar/MA, referring to the decade 2014-2023. The 

study is based on the principles of democratic management and social control, investigating the 

contradictions between the legal framework and local political practice. The research adopts a 

qualitative approach, anchored in the dialectical perspective, and uses documentary analysis and 

semi-structured interviews with subjects representing collegiate institutions, such as the 

Municipal Education Council (CME), the Municipal Education Forum (FME), the segments of 

Teachers, Basic Education Specialists, Parents/Guardians, Students, and the Union of Education 

Professionals, in addition to the Municipal Department of Education (SEMED), as investigative 

procedures. The data analysis was conducted using content analysis, according to Bardin (2015), 

allowing for triangulation between empirical sources, official documents, and theoretical 

frameworks, drawing on authors such as Gohn (2016), Saviani (1986, 2006, 2011), Dourado 

(2010, 2017, 2020), Gandin (2001), among others. The analysis of the phenomenon was based on 

the following categories: participation; democratic management; and educational planning, from 

a dialectical perspective permeated by contradiction and a holistic vision. The accurate data 

analysis revealed that, although the Municipal Education Plan (PME) is aligned with the National 

Education Plan, considering the goals and strategies aimed at addressing the challenges of 

municipal education, as well as raising the quality indicators of education, it faced obstacles in 

the area of social participation, mainly in the monitoring and evaluation phases, impacted by the 

institutionalized bureaucratic structure, marked by the centralization of the Executive Branch, as 

well as the lack of autonomy of the collegiate bodies. The main contribution of this study lies in 

identifying contradiction as a defining element of management, resulting in the proposal of a 

Guide on Social Participation in the Construction of Municipal Education, as a Technical-

Technological Product (TTP), whose objective is to support, through theoretical and critical 

elements, the participation of society in local educational policy. 

Keywords: Democratic management; social participation; educational planning; municipal 
education plan. 
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1 INTRODUÇÃO

A presente dissertação, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação 

(PPGE)  Mestrado Profisssional em Educação da Escolar da Universidade Estadual do 

Maranhão (UEMA), insere-se na linha de pesquisa Gestão Educacional e tem como objetivo

analisar a participação social na elaboração, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Educação de Paço do Lumiar/MA (PME 2013-2024), tendo em conta se constituir em um 

planejamento de longo prazo com vistas ao atendimento educacional com qualidade 

socialmente referenciada e equidade. 

O planejamento educacional no Brasil, remonta os anos de 1930, quando 

educadores de corrente liberal, inspirados pelo escolanovismo, reivindicaram a organização da 

educação nacional e a criação do sistema nacional de educação, tendo como centralidade a 

aprovação do planejamento de longo prazo. Nesse período, o cenário educacional brasileiro 

encontrava-se profundamente marcado por perspectiva dualista de ensino e por características 

governistas com foco em objetivos econômicos. Sob o viés desenvolvimentista, as políticas 

educacionais eram e, por vezes, continuam sendo pensadas distantes da realidade social, ao 

oferecer à população rica e pobre formas distintas de ensino, que fortalecem o fosso da 

 

Em meio a este cenário, como parte das promessas do então Presidente da República 

Getúlio Vargas, emergiam iniciativas como a criação do Ministério dos Negócios da Educação 

e da Saúde Pública e a instituição do Conselho Nacional de Educação. Todavia, e não obstante, 

essas medidas não refletiam as promessas assumidas por Getúlio Vargas, tendo em conta que 

as ações voltadas para o setor educacional foram implantadas por meio de reformas incipientes, 

pautadas em decretos e atendendo ao projeto desenvolvimentista, desarticuladas de um 

planejamento educacional de longo prazo, numa perspectiva de articular os diversos entes 

federados na implementação de políticas com vistas ao atendimento público educacional, com 

maior participação de instituições e representatividades públicas, civis e colegiadas como 

conselhos, fóruns, sindicatos, academia, etc. 

Nesse itinerário, um importante movimento na defesa da educação e escola públicas 

foi empunhado por um conjunto de sociólogos, filósofos e educadores de todas as regiões do 

país que se materializou no Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. 

Dentre as principais proposições deste documento, destaca-se: a primazia da 

educação sobre a economia, concebendo a produção como consequência das forças culturais; o 

entendimento da educação com função essencialmente social e, assim, a base da reconstrução 
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nacional; a democratização do acesso à educação a todos, em todos os níveis, independente da 

classe social; o foco do processo educativo em torno dos interesses e do desenvolvimento da 

criança, valorizando a experiência e o raciocínio; o ensino público laico, gratuito e 

coeducacional juntando meninos e meninas no mesmo ambiente escolar. 

Segundo Cury (2011), este Manifesto de 1932 entendia que cabia ao Estado garantir 

um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que tornasse a escola única, acessível, em 

todos os seus graus para todos e que o plano de reconstrução nacional teria a educação como 

um dos pilares.  

Vargas viu nos intelectuais da Escola Nova, como Anísio Teixeira e Fernando de 

Azevedo, dentre outros, os parceiros ideais para modernizar o Brasil, mas nem sempre 

concordou com o radicalismo democrático do grupo. Os Pioneiros, por outro lado, precisavam 

de poder político para implementar suas ideias. O Manifesto não foi apenas um documento 

pedagógico, foi um ato político direcionado ao governo Vargas. Ele serviu para pressionar o 

Estado a assumir a educação como uma função pública e não a deixar nas mãos da Igreja 

Católica ou da iniciativa privada. 

Se por um lado, o governo acenava para a democratização do ensino, por outro, não 

abria mão do apoio político do clero, buscando equilibrar as forças e atuar sem radicalismo, 

manteve o ensino religioso facultativo nas escolas públicas e implementou algumas das 

propostas defendidas pelos Pioneiros. 

 

Quadro 1  Posições de Getúlio Vargas e dos Pioneiros da Educação Nova 

Aspecto Posição dos Pioneiros Posição de Vargas 

Objetivo Democratização e formação do cida-
dão crítico. 

Modernização técnica e controle social (formação 
do trabalhador). 

Laicidade Defesa intransigente da escola leiga. Pragmatismo: conciliação com a Igreja Católica. 

Papel do Es-
tado 

Estado como único gestor da educa-
ção pública. 

Estado como regulador, mas permitindo influência 
privada/religiosa. 

Fonte: elaborado pela autora, baseada em Cury (2011) 

A Constituição de 1934, foi a que mais refletiu o Manifesto, estabelecendo pela 

primeira vez que a educação como direito de todos e dever do Estado, trazendo, ainda, como 

novidades a imposição da gratuidade e obrigatoriedade do ensino, a vinculação percentual dos 

impostos para o financiamento da educação e um currículo que contemplasse aspectos nacionais 

e regionais, além de estabelecer à União a competência para fixar o Plano Nacional de 
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Educação, cabendo ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a responsabilidade por sua 

elaboração.

Neste sentido, a partir da escuta, via questionário, de associações, ginásios, 

colégios, embaixadas, sindicatos, catedráticos, oficiais das forças armadas e outras 

 controle e 

financiamento (Cury, 2011). No mesmo ano, com o golpe que gerou o Estado Novo, houve o 

fechamento de todos os poderes representativos da sociedade civil e, com isso, inviabilizou-se 

o prosseguimento do debate em torno do Plano Nacional de Educação. 

A transição da Era Vargas para o Estado Novo (1937-1945) representa um 

momento de grande tensão para os ideais do Manifesto dos Pioneiros. Enquanto o Manifesto 

de 1932 defendia uma escola democrática e libertadora, o regime autoritário de Getúlio Vargas 

instrumentalizou a educação para fins de controle social e nacionalismo.  A Constituição de 

1937, que recebeu o apelido de  por ter sido inspirada no modelo semifascista polonês, 

era extremamente centralizadora e concedia ao governo poderes praticamente ilimitados, o que 

significou um retrocesso em várias frentes.  

Na educação, o Estado passou a ter um controle total sobre os currículos, visando a 

doutrinação ideológica e o culto à figura de Vargas e reforçou o dualismo educacional 

defendendo uma escola secundária acadêmica para as elites e um ensino profissionalizante para 

as massas trabalhadoras. A escola ativa anunciada pelo Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova 

foi adaptada por Vargas para criar mão de obra qualificada para a industrialização brasileira, 

concebendo a educação mais como um recurso para atender às demandas do mercado e do 

capital do que como um direito humano. Como exemplo dessa visão tecnicista, foi criado em 

1942, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), mantendo as classes populares 

distantes do ensino intelectual e superior. 

Após nove anos de ditadura Vargas, o país passa por uma redemocratização e, logo 

em 1946, é promulgada a Constituição Federal, que foi um marco na consolidação do Estado 

de Direito no Brasil, estabelecendo direitos individuais e sociais, liberdade de expressão, 

organização dos poderes, voto secreto e obrigatório para maiores de dezoito anos, garantia de 

direitos trabalhistas e igualdade perante a lei, dentre outros. Na esteira da redemocratização do 

país, volta à tona o grande debate envolvendo instâncias representativas da sociedade civil e 

política no sentido da aprovação de uma lei para organizar a estrutura e o funcionamento da 

educação no Brasil. Como desdobramento tem-se, em 1961, a aprovação da primeira Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024/61. 
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Na análise do período que ensejou a tramitação e a aprovação da LDBEN de 1961, 

Albuquerque (2021) argumenta que no âmbito do projeto de Lei foram incluídas questões que 

tratavam desde a organização da educação nacional até a formação de professores, estrutura 

curricular, gestão escolar e valorização do magistério. Segundo o autor, tendo em conta o 

conflito de interesses entre políticos que defendiam a educação privada e aqueles que 

empunhavam uma bandeira em defesa da escola pública, o texto original sofreu muitas 

modificações ao longo de treze anos de tramitação, sendo finalmente, aprovado com projeto 

substitutivo de autoria do Deputado Federal Carlos Lacerda, que representava os interesses 

privatistas. 

No que se refere ao planejamento, Albuquerque (2021) aponta que um ano depois 

da aprovação da LDBEN de 1961, houve a tentativa, por parte do Ministério da Educação, de 

lançar um plano de metas quantitativas e qualitativas para serem executadas por um período de 

oito anos, descurando as propositivas dos educadores compromissados com a defesa da 

educação e escola públicas em torno de um Plano Nacional de Educação, todavia não vigorou 

em função da instabilidade política seguida do golpe de estado empunhado pelos militares em 

1964. 

Certamente que o período que sucedeu a Constituição de 1946, foi marcado, por 

um lado, pela retomada de direitos civis, sociais e políticos e, por outro, profundamente 

ofuscado por uma instabilidade política que caracterizou um avanço no autoritarismo 

desmobilizador desembocando na ditadura cívico-militar. O país viveu um vácuo histórico que 

vigorou de 1964 a 1985 quando a educação foi pautada na repressão, privatização do ensino, 

profissionalização, tecnicismo educacional e  intensa publicação de leis autoritárias, entre as 

quais aquelas que instituem os Planos Setoriais de Educação e Cultura (PSECs), a reforma 

universitária e a reforma dos 1º e 2º graus, respectivamente por meio das leis 5.540/68 e  

5.692/71, longe do debate e participação social. A lógica instituída era a de adequação da 

política educacional ao mercado com o fornecimento de mão-de-obra para as necessidades 

industriais sob a égide do capital norte-americano, conforme destacam Oliveira, Cypriano e 

Ferreira (2014, p. 6): 

A educação nesse período acompanhou as mudanças econômicas e sociais do país, 
adequando-se para atender as necessidades do mercado e de determinados grupos 
econômicos. Nessa conjuntura, o planejamento educacional se inseriu no contexto do 
modelo econômico desenvolvimentista, com o imperativo de promover capacitação 
técnica dos profissionais para atender ao crescimento econômico do país. 
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De igual modo, Albuquerque (2021) afirma que com a retomada dos direitos civis 

e políticos após o período cívico-militar, a sociedade brasileira volta ao processo de 

redemocratização do país, nesse sentido, os grandes debates em torno de políticas públicas volta 

a integrar a agenda oficial, principalmente com a Assembleia Nacional Constituinte de 1988 

que culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que vem restabelecer as 

bases democráticas da sociedade, bem como definir princípios a partir dos quais a educação 

brasileira passaria a ser oferecida. No regramento constitucional, a educação aparece no artigo 

205 como direito de todos e dever do Estado, enquanto que a gestão da educação passa a ser 

orientada pelos princípios participativos da gestão democrática assim definido no artigo 206, 

inciso VI, o que viria impactar no atendimento educacional público, bem como na 

administração da educação e da escola públicas. Em igual sentido, a Carta Magna de 1988, 

acena para a necessidade de um planejamento educacional de longo prazo. 

Enquanto a Constituição de 1988 começa a impulsionar mudanças na organização 

da educação nacional, principalmente por estabelecer a educação como direito de todos e dever 

do Estado, no cenário internacional, no início da década seguinte, os organismos internacionais, 

entre os quais Banco Mundial, UNESCO e OCDE reuniram-se na Conferência Mundial de 

Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990, para discutirem a educação 

da América Latina no sentido de estabelecerem uma agenda para os países desse continente 

(Albuquerque, 2021). 

Como desdobramentos da Conferência, no Brasil, o primeiro marco das orientações 

dos Organismos Internacionais definidas na agenda de Jomtien, foi a aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/1996, e também, em 2001, a Lei 

nº 10.172, que aprovou o Plano Nacional de Educação, com duração de dez anos (2001-2010), 

ficando os estados e municípios incumbidos de elaborarem seus respectivos planos. À União 

coube instituir o Sistema Nacional de Avaliação, fixando os mecanismos necessários ao 

acompanhamento das metas constantes no PNE. 

Todas as iniciativas políticas em torno das reformas ocorridas, particularmente no 

que se refere ao planejamento educacional de longo prazo, ensejaram a ampla participação 

social para debater acerca dos temas caros para a educação nacional. Essa participação está 

circunscrita na amplitude da dimensão que representa a gestão democrática referendada tanto 

no texto da Constituição quanto nas leis subsequentes como a LDBEN de 1996 e nos PNEs 

2001-2010 e 2014-2024, com implicações também no âmbito municipal que, contando com tal 

participação da sociedade civil organizada, ensejou-se a elaboração e a aprovação dos planos 

estaduais e municipais. 
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Na esteira dessas reformas, em 2010, foi realizado um grande debate, pautado na 

gestão democrática, em defesa da educação e da escola pública, mobilizado por diversas 

instituições governamentais e da sociedade civil nas esferas nacional, estaduais e municipais, 

resultando na aprovação da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que instituiu o novo Plano 

Nacional de Educação (PNE) com vigência de 2014 a 2024, estabelecendo prazo de até 1 (um) 

ano para que o Distrito Federal, estados e municípios adequassem ou elaborassem seus 

respectivos planos, garantindo ampla participação da comunidade educativa e da sociedade 

civil. 

Impulsionado pelas diretrizes nacionais e, considerando os princípios orientadores 

da gestão democrática, o município de Paço do Lumiar/MA, após a aprovaçao do PNE, 

desenvolveu um forte trabalho iniciando pela instituição do Fórum Municipal de Educação 

(FME), realizando audiências públicas regionais prévias para diagnosticar a educação 

municipal e elaborar o texto base, que foi submetido à consulta pública e aprovado na I 

Conferência Municipal de Educação de Paço do Lumiar (COMEP), vindo a ser homologado 

por meio da Lei Municipal nº 637, de 15 de dezembro de 2014.  

Após a aprovação do referido PME, ensejava-se que a sociedade civil que 

participara da sua elaboração, participasse igualmente com a mesma pujança do seu 

monitoramento e avaliação, seguindo a trajetória do Plano Nacional de Educação no que tange 

aos ciclos de monitoramento que representam uma importante etapa, a partir da qual, pode-se 

entender o cummprimento do Plano. De igual forma, a avaliação constitui-se relavante processo 

por contribuir para a revisão de algumas metas estabelecidas. 

Nesse sentido, as pesquisas desempenham papel fulcral, para apreender o referido 

processo e trazer as principais evidências sobre a participação social no planejamento 

educacional de longo prazo nos entes subnacionais. Tendo em conta o processo de 

implementação do Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA (PME 2014-2023), o 

presente estudo se propõe a analisar como se deu sua elaboração, monitoramento e avaliação 

com fulcro nos princípios da gestão democrática e participação social, buscando apreender a 

materialidade do cumprimento de suas metas. Nessa perspectiva, a problemática parte da 

seguinte questão: O Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA (PME 2014-

2023) contou com a participação social nas etapas de elaboração, monitoramento e 

avaliação? 

Frente a tal questão, consideram-se relevantes buscar responder os seguintes 

questionamentos: 
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a) quais os pressupostos teóricos e os determinantes históricos, políticos, 

econômicos e legais da gestão democrática e do planejamento educacional no Brasil?

b) o planejamento educacional de longo prazo no Brasil tem garantido a 

participação social, considerando os princípios da gestão democrática? 

c) na elaboração do PME de Paço do Lumiar/MA, bem como no seu monitoramento 

e em sua avaliação, houve a participação social de instâncias e sujeitos sociais coletivos?1 

Compreende-se, desta forma, que este estudo terá grande relevância para a 

educação luminense, sobretudo, num momento em que todo o país e, em especial o município, 

se organiza novamente para rediscutir a educação com vistas à elaboração de um novo Plano 

para a próxima década.  

1.1 Justificativa 

Entende-se que a ampliação dos processos participativos está pautada pelos 

princípios da inclusão, pluralismo e justiça social, buscando responder problemas não 

resolvidos pela democracia representativa. Se, por um lado, os processos participativos são 

importantes para captar melhor as demandas, interesses e problemas sociais, por outro, 

permitem a formação dos cidadãos, ampliando a visão acerca da realidade, bem como dos 

aspectos que limitam ou facilitam a ação do Estado. 

No campo educacional, pode-se dizer, então, que a participação da comunidade na 

gestão pode viabilizar aos gestores, um melhor conhecimento das demandas sociais, dos 

problemas e potencialidades das ações implementadas. Ao mesmo tempo, a população amplia 

sua compreensão sobre os processos educacionais, os limites e desafios enfrentados pela gestão 

local, regional ou nacional, além de permitir o controle social da gestão pública e o 

fortalecimento da cidadania. A experiência profissional acumulada ao longo de trinta anos, 

permite afirmar que a participação social na política educacional é incipiente, havendo apenas 

momentos pontuais e descontínuos. Baseado nessa trajetória existe a inquietação pelo fato de 

que, seja na condição de trabalhadora da educação ou na gestão da política educacional do 

                    

1 Para efeitos deste estudo são sujeitos sociais coletivos as instituições cujas representatividades eram 
conclamadas a participarem do processo de elaboração, monitoramento e avaliação do PME, como: CME, FME, 
instituições públicas e privadas de ensino, movimentos e associações da sociedade civil organizada, sindicato, 
segmentos de professores, gestores escolares, coordenadores pedagógicos, pais/mães/responsáveis, estudantes, 
dentre outros. 
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município de Paço do Lumiar/MA, a garantia da participação popular tem se constituído um 

desafio permanente.

É mister destacar, que o tema em estudo, mostra-se pertinente tendo em conta a 

nossa participação ao longo de todo o processo, desde o nascedouro do Plano Municipal de 

Educação de Paço do Lumiar/MA (PME 2014-2023) estando à frente da Coordenação 

Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e na função de Secretária Adjunta 

de Educação, participando da Comissão Organizadora das três conferências municipais e 

coordenando comissões setoriais que buscaram e ainda lutam pela implementação de diversas 

estratégias do PME vigente. 

Houve uma atuação também na condição de Avaliadora Educacional  Técnica, da 

Rede de Assistência aos Municípios promovida pela Secretaria de Articulação com os Sistemas 

de Ensino (SASE/MEC) em  parceria com a Secretaria Estadual de Educação (SEDUC/MA) e 

União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME/MA), prestando assessoria técnica a 

55 (cinquenta e cinco) municípios do estado do Maranhão para a (re)formulação dos seus planos 

de carreira em paralelo à outra Rede de Assistência com foco à construção e implementação 

dos PMEs. 

Diante do exposto, o objeto de estudo em tela partirá do seguinte pressuposto: o 

Plano Municipal de Educação não tem garantido a efetiva participação popular na gestão 

educacional do município de Paço do Lumiar/MA, tendo em vista, dentre outras variáveis, a 

ausência de organismos e canais permanentes de monitoramento e avaliação ao alcance da 

comunidade. 

Destaca-se que o presente estudo terá grande relevância social por propor 

orientações para a garantia da participação popular na gestão educacional do município de Paço 

do Lumiar/MA, fortalecendo assim o exercício democrático e a cidadania no controle social 

das políticas públicas, neste caso, na educação, em especial. A temática em estudo suscita a 

dimensão política ao garantir que as vozes da comunidade sejam ouvidas e consideradas, 

podendo contribuir para a promoção de estratégias mais adequadas e eficientes no alcance das 

metas propostas, o que tem um impacto direto no aspecto econômico por favorecer a aplicação 

de recursos em ações realmente necessárias e que respondam aos anseios da sociedade. Ainda, 

do ponto de vista econômico, vale ressaltar que uma educação de qualidade socialmente 

referenciada impulsiona o desenvolvimento local, contribuindo para a melhoria das condições 

de vida dos cidadãos. 

No aspecto acadêmico, o presente estudo suscitará a construção e o aprofundamento 

de novos conhecimentos científicos sobre planos de educação, gestão democrática e processos 
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de participação, mais notadamente. Tal contribuição será relevante, sobretudo, num momento 

em que todo o país estará voltado para a elaboração de novos planos educacionais nas esferas 

subnacionais. A produção científica nestas temáticas é sempre necessária não só por ter um 

campo vasto e fértil com extensas capilaridades, mas também, por representar uma pauta ainda 

desafiadora do ponto de vista de vivência prática na realidade brasileira, conforme apontam 

Aranda, Rodrigues e Militão (2020). 

Desta forma, o estudo em tela e o Produto Técnico Tecnológico proposto, 

representam, certamente, um avanço na política educacional local por proporcionar orientações 

que imprimirão mais qualidade na participação social na construção da política educacional 

local, podendo ser replicado em outras realidades, ressalvadas as devidas peculiaridades. 

1.2 Objetivos 

1.2.1 Geral 

Analisar a participação social na elaboração, monitoramento e avaliação do PME 

de Paço do Lumiar/MA, tendo em conta os princípios da gestão democrática que balizam o 

planejamento de longo prazo com vistas ao atendimento educacional público, inclusivo com 

equidade e qualidade socialmente referenciada. 

1.2.2 Específicos 

a) discutir os pressupostos teóricos e os determinantes históricos, políticos, 

econômicos e legais da gestão democrática e do planejamento educacional no Brasil. 

b) analisar se o planejamento educacional no Brasil tem garantido a participação 

social, tendo em conta os princípios da gestão democrática; 

c) identificar instâncias e sujeitos da sociedade civil no processo de elaboração, 

monitoramento e avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA, no marco temporal de 2014-2023, 

buscando apreender como se deu tal participação; 

d) construir, como produto técnico tecnológico, uma cartilha com orientações sobre 

a participação social na construção da educação municipal que contribua para a garantia da 

permanente participação da comunidade na política educacional local. 

1.3 Metodologia 
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Na busca de manter a coerência com o fenômeno estudado, por buscar analisar e 

interpretar aspectos complexos que representam comportamentos, experiências e significados, 

a partir da perspectiva dos sujeitos investigados, a presente pesquisa adota a abordagem 

qualitativa (Bogdan e Biklen, 1994), cuja análise fenomênica recorreu os fundamentos do 

materialismo histórico dialético. 

No campo da educação, a pesquisa qualitativa permite compreender a dinamicidade 

dos fenômenos sociais, vislumbrando o objeto investigado no todo e em parte, dentro da 

perspectiva de processo e não, apenas, de resultados. Mantém rigor científico, sem perder a 

flexibilidade, sendo ajustada à medida que surgiram novas informações ao longo dos estudos. 

Para Netto (2011), o materialismo histórico dialético não é um conjunto de regras 

prontas, mas a reprodução ideal do movimento real do objeto. Isso significa que o pesquisador 

deve ser fiel à realidade, partindo da aparência caótica do real e, através da abstração, isolar 

seus elementos para descobrir determinações simples. O conhecimento verdadeiro só é atingido 

na "viagem de volta", quando o pensamento reconstrói o objeto como uma totalidade rica em 

determinações e relações diversas que é a elevação do abstrato ao concreto. 

Essa perspectiva baseia-se na compreensão da sociedade como uma totalidade), 

onde as partes estão organicamente ligadas e não podem ser entendidas isoladamente. O motor 

desse sistema é a contradição, que impede que as estruturas sejam inertes, e garante a transfor-

mação contínua da realidade histórica. Para articular esses níveis de complexidade sem simpli-

ficá-los, o pesquisador utiliza o sistema de mediações, que permite identificar como as leis 

gerais de uma totalidade operam em suas partes específicas. 

Ainda, segundo Netto (2011), a totalidade e a contradição são categorias ontológi-

cas, ou seja, pertencem à própria natureza da realidade social. Assim, adotar a abordagem 

qualitativa e uma metodologia fundada no materialismo histórico dialético exigiu uma visão 

holística e sensível para captar substancialmente as informações que emergem dos sujeitos e do 

contexto investigado, bem como, a capacidade para compreender e tratar os dados com ética e 

fidedignidade, a fim de não comprometer a autenticidade dos dados produzidos. 

Foi, pois, com esse olhar interpretativo e com uma perspectiva da totalidade 

fenomênica do objeto de estudo investigado, que a presente pesquisa teve como foco apreender 

as experiências de participação social nas etapas de elaboração, monitoramento e avaliação do 

Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA 2014-2023, buscando captar a 

complexidade, a dinâmica e o contexto em que se desenvolveu a investigação proposta. Nesse 

sentido, a coleta de dados represenou uma etapa fundamental do processo de invstigação, sendo, 
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pois, utilizados como instrumentos, o roteiro de análise documental e o roteiro de entrevistas 

semiestruturadas, sendo estes imprescindíveis para produzir informações a partir do que está 

posto nos documentos oficiais, além do que estava subjacente nas respostas dos sujeitos 

entrevistados. 

De igual modo, numa pesquisa qualitativa, os instrumentos e técnicas utilizadas são 

flexíveis, abrangentes e abertos no sentido de captarem informações substanciais para 

enriquecer o tratamento do fenômeno estudado. A realização da entrevista, por exemplo, 

possibilitou uma interação direta com o sujeito pesquisado, favorecendo a construção dialógica 

dos dados que realmente interessam ao estudo, corrigindo o percurso, sempre que necessário, 

além de captar, mais claramente, os sentimentos subjacentes às falas proferidas. 

Os procedimentos de investigação concentraram-se em análise documental, a partir 

da leitura cuidadosa dos documentos oficiais do município, referentes à sua política 

educacional, com ênfase ao Plano Municipal de Educação (2014-2023); bem como da revisão 

bibliográfica e exploração da literatura sobre a temática; além das entrevistas semiestruturadas 

com os sujeitos implicados. 

A análise interpretativa, além de se apoiar nos depoimentos dos participantes, 

utilizou-se da literatura que trata da temática. O percurso metodológico seguido constou de pré-

análise, descrição analítica e interpretação inferencial que, de acordo com a linha crítica não se 

constituem etapas fragmentadas, mas que dialogam entre si, mediante o desenvolvimento da 

pesquisa. (Bardin, 2015). 

Adotando a perspectiva dialética a partir de Netto (2011) e Kosík (2010), a meto-

dologia adotada no presente estudo define-se pelo esforço de superar a pseudoconcreticidade

do PME de Paço do Lumiar/MA (2014-2023), tratando-o não como um documento técnico 

isolado e neutro, mas como uma totalidade concreta. Ao analisar rigorosamente o texto e o 

contexto, identificou-se as contradições fundamentais entre as necessidades sociais de educação 

e os limites impostos pela estrutura econômica e pelo projeto de classe dominante. Esse movi-

mento exigiu uma postura ativa e crítica, utilizando a mediação para conectar as diretrizes locais 

do PME às leis de movimento da sociedade moderna, revelando como o PME, enquanto plane-

jamento educacional de longo prazo, é, simultaneamente, produto e produtor das relações soci-

ais. 

Dessa forma, o método deixa de ser uma aplicação de regras fixas para tornar-se 

uma reprodução ideal do movimento real do objeto, onde a verdade da política educacional é 

descoberta em sua dinâmica histórica e, também, na sua práxis. Na "viagem de volta" do abs-
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trato ao concreto, o PME é reconstruído no pensamento como uma síntese de múltiplas deter-

minações, permitindo uma compreensão rigorosa das tensões entre a burocracia institucionali-

zada e a transformação social almejada. Esta metodologia transforma o estudo do PME em uma 

crítica da civilização e da cultura, vinculando a pesquisa à busca de uma racionalidade transpa-

rente que sirva como base para a transformação da realidade educacional municipal. Nesta pers-

pectiva, utilizou-se a análise de conteúdo (Bardin, 2015) e o olhar dialético (Kosik (2010); 

(Netto, 2011) para a sistematização, análise e intrepretação dos dados da pesquisa que ensejou 

a realização e a conclusão do presente estudo. 

Para a seleção dos participantes da pesquisa usou-se como critérios a legitimidade 

respresentativa das instituições ou segmentos, o conhecimento da temática em estudo e o 

comprometimento responsável com a pesquisa, sendo definidos os seguintes sujeitos a serem 

pesquisados: 1 (um) representante do Fórum Municipal de Educação, 1 (um) do Conselho 

Municipal de Educação, 1 (um) do Sindicato dos Profissionais da Educação, 1 (um) da 

Secretaria Municipal de Educação, 4 (quatro) profissionais da educação pública municipal (dois 

professores e dois especialistas em educação básica), 1 (um) pai/mãe/responsável, 1 (um) 

estudante, todos pertencentes ao sistema municipal de educação de Paço do Lumiar/MA.  

Para adentrar no universo da pesquisa científica e conhecer os estudos já realizados 

sobre a temática em tela, adotou-se como prioridade a realização do estado do conhecimento, 

seguindo alguns parâmetros relativos a fontes e temporalidade para o levantamento e leitura das 

principais evidências encontradas que serviram para orientar a presente pesquisa.  

1.4 Aproximação à temática: gestão democrática e planejamento educacional em estudos 

empíricos 

Com o objetivo de compreender como está a produção científica sobre planos 

municipais de educação, tendo em tela a participação social nos processos de elaboração, 

monitoramento e avaliação no marco temporal de 2014 a 2024 foi realizado o estado do 

conhecimento, partindo do levantamento dos trabalhos produzidos, utilizando-se os seguintes 

critérios: clareza e delimitação do objeto de estudo e dos objetivos; definição de palavras-chave 

para a busca avançada; seleção de base de dados em repositórios qualificados como bibliotecas 

digitais da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), Scielo Brasil e catálogo de teses e dissertações da CAPES. Foi estabelecido o recorte 

temporal de 2014 a 2024, considerando o período de vigência dos atuais planos decenais de 

educação e a condição de acesso autorizado à integra dos documentos. 
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De acordo com Morosini (2014) o estado do conhecimento exige mapeamento, 

sistematização, categorização e análise crítica e reflexiva da "enciclopédia" de saberes 

levantados. Para a autora, não basta descrever o que os outros escreveram; é preciso analisar as 

tensões, as contradições e os avanços do campo. Desta forma, o Estado do Conhecimento tem 

uma função social e científica, evitando o desperdício de tempo do pesquisador e facilitando o 

acesso de outros profissionais àquele conhecimento sistematizado. 

Nesta perspectiva, buscou-se fazer uma revisão sistemática do conhecimento mais 

especificamente sobre o tema Planos Decenais de Educação e a participação social nos 

processos de elaboração, monitoramento e avaliação, com base na análise de artigos, 

dissertações, teses e livros, publicados no período definido para, além de conhecer as produções 

sobre o assunto em tela, identificar possíveis lacunas que suscitem maior aprofundamento e 

gerem novas pesquisas. Para tanto, concentrou-se, primeiramente, na metodologia, objetivos e 

resultados evidenciados e, num segundo momento, apropriou-se dos textos integralmente. 

A partir dos resultados constatados pelos pesquisadores em seus estudos, entende-

se que pesquisas sobre monitoramento e avaliação dos Planos Decenais de Educação são 

necessárias e relevantes, constituindo-se um campo aberto e fértil para novos aprofundamentos, 

não só para explorar e constatar as diversas realidades, mas para apresentar proposições que 

diminuam a diferença substancial entre ser parte e fazer parte dos processos, aprimorando a 

dimensão participativa da política educacional de longo prazo. 

Foram selecionados 22 (vinte e dois) trabalhos, sendo: 5 (cinco) artigos, 7 (sete) 

dissertações de mestrado, 5 (cinco) teses de doutorado e 5 (cinco) capítulos de livro, conforme 

quadro abaixo: 
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Estudos de Scaff e Oliveira (2023) evidenciaram um percentual elevado de planos 

elaborados pelos municípios (99%) em detrimento de relatórios de monitoramento e avaliação, 

que não ultrapassaram os 35%. Observou-se que a adesão dos municípios à elaboração de 

planos foi promovida pela indução do Ministério da Educação, movimento enfraquecido em 

razão do desmonte das estruturas nacionais de coordenação federativa a partir de 2016, o que 

impactou diretamente no planejamento educacional em nível local. 

Com a posse de Michel Temer na presidência da república, após o impeachment de 

Dilma Rousseff, o governo priorizou uma reforma estrutural baseada na eficiência econômica, 

consolidada pela Reforma do Ensino Médio e pelo Teto de Gastos (EC 95), afetando direta-

mente as políticas educacionais brasileiras. Nesta mesma direção, o governo do Presidente Jair 

Bolsonaro (2019-2022), deslocou o eixo do debate para a disputa ideológica e moral, caracte-

rizada pela tentativa de militarização das escolas e por uma paralisia orçamentária institucional. 

Em ambos os períodos, nota-se o fortalecimento de uma educação pragmática e mercadológica 

e o enfraquecimento da autonomia universitária e da pesquisa científica nacional, dentre outros 

prejuízos ao cumprimento do Plano Nacional de Educação. 

Estudos realizados sobre a temática em tela, especialmente os desenvolvidos por 

Raimann (2016), Menezes e Souza (2018), Corrêa (2019), Santos (2020), Barcelos (2023), 

Vassoler (2019) e Bizzon e Scaff (2023), apontam que, de modo geral, os Planos Decenais de 

Educação incorporam a narrativa de valorização da participação social como elemento 

necessário ao monitoramento e avaliação, no entanto, nem todos normatizam tais canais de 

participação e quando o fazem, a supremacia do poder da gestão tende a prevalecer sobre as 

instâncias da sociedade civil. 

Segundo, Raimann (2016), na democracia liberal, disputam dois projetos 

educacionais, um para a formação do trabalhador e outro para a formação humana plena. No 

Estado gerencial, o processo de implementação e avaliação do PME se apresenta, na aparência, 

de forma democrática, porém, na sua essência objetiva a responsabilização dos envolvidos. 

Evidências apresentadas por Rodrigues e Aranda (2023) e Assis (2023), dentre 

outros autores, quanto às dificuldades no acesso às informações oficiais dos entes federados, 

no que tange às estratégias do Plano desenvolvidas; a falta de envolvimento dos agentes do 

monitoramento nas decisões (Comissões, Conselhos e Fóruns Municipais de Educação); 

experiências de ingerência administrativa; o cenário político nacional que impunha cortes no 

investimento educacional também desmotivou e desmobilizou os profissionais da educação em 
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torno dos Planos, denotando-se pouca participação da sociedade civil em debates e 

mobilizações, falta de investimento e descontinuidade das políticas públicas educacionais.

Observa-se que mesmo nas situações em que há um movimento participativo nos 

processos de elaboração, monitoramento e avaliação dos Planos Decenais de Educação, o 

caráter é mais gerencial, instrumental, uma espécie de participação autorizada (Sani, 1998) e 

não um fenômeno político ativo com vistas à promoção do controle social efetivo da política 

educacional. De tal forma, a participação como diretriz e eixo articulador dos planos não se 

concretizou sob a perspectiva da participação sociopolítica adotada neste estudo. Não 

significou, portanto, a possibilidade de luta por melhores condições de vida e pela partilha dos 

benefícios da civilização (Assis, 2023). 

Diante de tais constatações, Barcelos (2023), Przylepa (2022) e Vassoler (2019) 

postulam que, em larga medida, o monitoramento e a avaliação não assumem centralidade nos 

planos estudados, tornando-se apenas evidentes como instrumento técnico, de caráter 

normativo e gerencialista, desvestido do sentido político que conduz essas ações ao longo dos 

ciclos da política de planejamento da educação e recomendam, ainda, a ampliação da 

capacidade operacional dos espaços participativos, por meio da adoção de protocolos pactuados 

entre as instâncias responsáveis pelo acompanhamento dos Planos. 

Desta feita, pesquisas sobre monitoramento e avaliação dos Planos Decenais de 

Educação são necessárias e relevantes, constituindo-se num campo aberto e fértil para novos 

aprofundamentos, não só para explorar e constatar as diversas realidades, mas para apresentar 

proposições que diminuam a diferença substancial entre ser parte e fazer parte dos processos 

que têm como agenda prioritária a educação pública, gratuita, laica, inclusiva, equitativa e com 

qualidade social referenciada. 

É com este intuito que o presente estudo aborda a temática da gestão democrática e 

planejamento educacional no município de Paço do Lumiar/MA, buscando apreender como se 

deu a participação social nas etapas de elaboração monitoramento e avaliação do Plano 

Municipal de Educação (PME 2014-2023). Para tanto, apresenta-se uma breve introdução, 

delineando até aqui a justificativa, os objetivos e a metodologia proposta para a realização de 

toda a pesquisa, bem como um estado do conhecimento realizado para compreender a produção 

científica e os resultados empíricos em torno do tema de estudo. 

Nessa sequência, o trabalho está organizado em mais duas seções, sendo a primeira 

como apoio teórico-conceitual de autores que discutem o tema, apresenta-se um panorama do 

planejamento educacional e marcos legais no Brasil, tendo em conta os determinantes 

históricos, políticos, econômicos e legais da gestão, desde os anos de 1930, destacando a 
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Constituição Federal de 1988 como marco legal que baliza o princípio da gestão democrática e 

focando a política educacional a partir dos anos de 1990, quando a participação social passou a 

ser requisito nas reformas educacionais do país. A segunda Seção é dedicada à pesquisa de 

campo, onde já se trouxe uma breve caracterização do município de Paço do Lumiar/MA e de 

sua Rede Municipal de Ensino. Por fim, dar-se-á continuidade à pesquisa junto aos sujeitos 

definidos, cujo objetivo é trazer as principais evidências sobre a participação social nas etapas 

de elaboração, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação (PME 2014-2023).

Por fim, se tece considerações acerca do Produto Técnico Tecnológico pretendido, 

buscando manter coerência com os objetivos do nosso estudo e com a problemática inicialmente 

levantada que originou todo o desenvolvimento da presente pesquisa. 

Assim posto, a Seção 2 discute, com apoio teórico-conceitual de autores que tratam 

do tema a gestão e o planejamento educacional no Brasil, tendo em conta os determinantes 

históricos, políticos e econômicos, além do regramento legal que determinam as reformas 

educacionais no Brasil, erigidas a partir dos anos de 1990, com fulcro no planejamento 

educacional de longo prazo, cuja elaboração apoiou-se nos princípios da gestão democrática e 

contou com a participação social. 
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2 GESTÃO E PLANEJAMENTO EDUCACIONAL NO BRASIL: contexto histórico e 

determinantes políticos e econômicos

Para compreender a gestão e o planejamento educacional no Brasil exige 

aprofundar o olhar em torno dos aspectos históricos, políticos e econômicos que configuraram 

os debates e possível materialidade do tema. Desta feita, a presente Seção, faz uma incursão no 

tempo e na história para discutir a gestão e o planejamento no âmbito das reformas educacionais 

ocorridas no país, notadamente com atenção àquelas que vêm ocorrendo a partir da 

redemocratização do país, impulsionadas pela Constituição Federal de 1988 e pela LDBEN de 

1996. 

Adotando uma abordagem crítica, com o apoio teórico conceitual em autores que 

discutem a temática em tela, inicia-se na subseção 2.1, apresentando um breve contexto 

histórico, político e econômico da gestão educacional no Brasil, a partir dos idos de 1930, 

momento que marca mudanças importantes no país, impulsionadas pelo projeto nacional-

desenvolvimentista que imprime à educação reformas no ensino para alinhar a educação ao 

desenvolvimento econômico daquele período. 

2.1 Gestão educacional no Brasil: contexto histórico, político e econômico 

Historicamente a educação brasileira vem sendo determinada pelos aspectos 

econômicos e políticos da sociedade, tornando-se um instrumento a serviço do Estado, 

adaptando-se às diretrizes da política macrossistêmica de cada momento. Sander (2007) 

identifica três momentos históricos de reflexões sobre a práxis no campo da gestão educacional 

no país na era republicana: um primeiro momento onde se inicia um processo de sistematização

de forma mais técnica e pragmática, mais marcadamente no início do século XX até meados 

dos anos 1970; um segundo momento descortinado a partir da redemocratização política dos 

anos 1980, caracterizado por críticas aos modelos das décadas anteriores e, um terceiro e atual 

momento desde os anos 1990, adaptado à luz das novas configurações do capitalismo em 

âmbito mundial. 

Há de se considerar que a gestão da educação brasileira se materializa a partir do 

arcabouço legal e das estratégias de planejamento que foram se constituindo ao longo da 

história. Embora a legitimação política do planejamento educacional, enquanto procedimento 

governamental, tenha ocorrido apenas em 1961, com a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) nº 4.024/61, pode-se inferir que a ideia de se planejar a educação 
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no Brasil surge ou pelo menos começa a ganhar força, no início da década de 1930, com o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Este movimento, de certa forma, representou uma 

ação em torno do planejamento educacional por parte dos educadores brasileiros (Oliveira, 

Cypriano e Ferreira, 2014). 

Nos anos de 1930, no governo Vargas, houve mudanças nas relações de trabalho e 

no perfil urbano-rural. O país voltava-se para o avanço da industrialização o que gerou a 

necessidade de criação de um mercado consumidor interno mais robusto e, com o êxodo rural 

acentuado e o consequente aumento da população urbana, a percepção em torno do valor e da 

utilidade da alfabetização e da educação como um todo foi sendo modificada. Havia uma 

administração mais centralizada do Estado, com a responsabilização pelas escolas públicas e 

fiscalização das escolas particulares, criando o Ministério da Educação e Saúde Pública e o 

Conselho Nacional de Educação, dedicando, pela primeira vez, um capítulo sobre a educação 

na Constituição Federal de 1934, reforçando a regulação do sistema educacional pelo governo 

federal e limitando a autonomia dos Estados. 

Movimentos como a fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE) em 

1924; o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932; a promulgação da LDBEN de 

1961; as influências das teorias psicológicas de Lourenço Filho; a contribuição sociológica de 

Fernando de Azevedo; o pensamento filosófico e político de Anísio Teixeira; a reação e 

renovação católica liderada por Alceu Amoroso Lima e a organização do ensino no âmbito 

governamental por Francisco Campos (1930 a 1932) e Gustavo Capanema (1934 a 1945) 

marcaram a gestão e o planejamento educacional no Brasil nas primeiras décadas do século 

XX. 

A luta pela democratização da educação nacional e sua gestão, embora com pouco 

eco nas medidas governamentais, forjou-se nos movimentos sociais, destacando-se a partir do 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova a importância e necessidade de reorganização da 

administração educacional, travando uma desafiadora batalha contra os interesses 

hegemônicos, principalmente aos diretamente ligados à igreja e aos privatistas. 

O movimento dos pioneiros da educação nova propunha a reestruturação do sistema 
educacional de modo a adequá-lo ao industrialismo emergente e a um projeto de 
sociedade. Defendiam a criação de um sistema educacional laico e público sob a 
responsabilidade do Estado e objetivavam a adequação da educação à nova 
sociabilidade erigida pelo novo estágio de desenvolvimento do sistema capitalista. 
(Albuquerque, 2013, p. 80). 

Este movimento foi liderado por educadores liberais que reivindicavam a 

organização sistêmica da educação brasileira, em detrimento das abordagens fragmentadas 
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anteriores; o direito de cada indivíduo à educação integral e o dever do estado em oferecer 

escola para todos; defendiam a função social da escola e seu caráter eminentemente público, 

fundada nos princípios da laicidade, gratuidade e obrigatoriedade; a autonomia na função da 

gestão educacional, assegurada pela instituição de um fundo especial ou escolar administrado 

e aplicado, exclusivamente, no desenvolvimento da obra educacional, pelos próprios órgãos de 

ensino, incumbidos de sua direção; estabeleciam a organização federativa e descentralizadora 

da gestão educacional e a associação entre sistema e PNE, a partir de uma concepção de bases 

e diretrizes articulados num projeto nacional de educação que defendiam a educação como 

função social, a democratização do acesso, a laicidade e gratuidade da escola pública e a 

centralidade do processo educativo no aluno, valorizando as experiências e o raciocínio, dentre 

outras  

Ocorre que o autoritarismo centralizador do governo de Getúlio Vargas não 

dialogou com o projeto liberal dos pioneiros e o processo de industrialização brasileira de 

caráter dependente e importador de tecnologia impôs um enfoque tecnocrático, normativo e 

burocrático à gestão educacional, na tentativa de mediar os princípios comportamentais do 

escolanovismo e as escolas clássicas da administração. Nesta esteira, cabe registrar que, em 

certa medida, o enfoque sistêmico de natureza psicossociológica, com foco no resgaste da 

dimensão humana da administração, influenciou a educação brasileira a partir dos conceitos 

funcionalistas e instrumentos analíticos da escola comportamental aplicada à educação 

(Albuquerque, 2021). 

Cabe destacar, na análise do período que marcou a primeira metade do século XX, 

a Constituição Federal de 1934, forjada à luz das influências dos Pioneiros, ao instituir, dentre 

outros fatores, os sistemas de ensino e os conselhos de educação, atribuindo ao Conselho 

Nacional de Educação a competência precípua de elaborar o Plano Nacional de Educação. Tal 

documento chegou a ser elaborado e encaminhado pelo Ministro Gustavo Capanema, em 18 de 

maio de 1937 à presidência da República que, em seguida, enviou à Câmara dos Deputados, 

contudo, com o advento do Estado Novo em novembro de 1937, o Plano não logrou êxito, sendo 

dissolvido os legislativos federal, estaduais e municipais antes da aprovação da lei. 

Alinhada às determinações da ditadura sob Vargas, a Constituição Federal de 1937 

atribuiu à União a competência para fixar as bases e determinar os quadros da educação 

nacional, traçando as diretrizes para a formação física, intelectual e moral da infância e da 

juventude; e, as propostas de organização da educação assumiram um caráter moralista a partir 

de um Código da Educação Nacional que estabelecia os princípios fundamentais e os valores 

que regeriam toda a educação nacional, porém devido à questões políticas nacionais e 
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internacionais houve rupturas e o documento não produziu os resultados pretendidos. Há, 

claramente, um retrocesso em matéria educacional em relação às conquistas garantidas na 

Constituição de 1934. 

Já vivendo o início da ditadura, o então Presidente da República Getúlio Vargas, 

convocou por meio do Decreto nº 6788, de 30 de janeiro de 1941, a Primeira Conferência 

Nacional de Educação (CONAE) que reuniu educadores, organizações civis, setores públicos e 

privados para discutirem os rumos da educação brasileira. Apesar do texto sucinto do 

documento convocatório, o evento teve como principais pautas: iniciar o estudo das bases de 

organização de um programa nacional de educação, definindo seus objetivos e os meios de 

atingi-los, articulando esforços e ações oficiais e da iniciativa privada; estudar as linhas gerais 

de organização dos sistemas educativos regionais, inclusive suas estruturas e administrações; 

examinar, de modo especial, a situação do ensino primário e do normal para fixar suas diretrizes 

gerais e estabelecer medidas de ordem administrativa e financeira para suas melhorias e difusão; 

avaliar o ensino profissional e técnico, especialmente nos ramos industrial, agrícola e comercial, 

a fim de estabelecer uma coordenação geral e adequação às necessidades nacionais; e, tomar 

medidas de ordem administrativa que possibilitasse a imediata organização da juventude em 

todas as escolas do país (Bordignon, 2011). 

O texto constitucional de 1946, já na gestão do então Presidente Eurico Gaspar 

Dutra,  trouxe algumas alterações quanto à educação brasileira, dentre eles, definiu no artigo 

5º, inciso XV, alínea d, a competência da União em legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional; manteve a organização dos sistemas de ensino e vinculou 10% (dez por cento) para a 

União e 20% (vinte por cento) para os estados, Distrito Federal e municípios destinarem dos 

seus impostos para a manutenção e desenvolvimento do ensino, além de estabelecer o princípio 

da cooperação da União com auxílio pecuniário para o desenvolvimento dos sistemas de ensino 

estaduais e do Distrito Federal. Nesse âmbito, o governo adotou um planejamento setorial, 

definindo algumas áreas de atuação, todavia não incluindo a educação entre as prioridades, 

ficando o planejamento nos contornos daquilo que se chamou Plano SALTE, que incluía Saúde, 

Alimentos, Transporte e Energia. 

De acordo com Bordignon (2011), o segundo governo de Getúlio Vargas foi 

pautado pelo ideário nacional-desenvolvimentista com a defesa da intervenção do Estado em 

áreas de interesse nacional, marcadamente na questão do petróleo brasileiro. Após sua morte, 

em 1954, houve intensa instabilidade política com golpes e contragolpes, frutos da luta 

ideológica travada no país sobre os rumos do desenvolvimento, vindo a consagrar-se mais 

nitidamente no governo do Presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) com seu Plano de 
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Metas, a partir de diagnósticos realizados no segundo governo de Vargas, que visava acelerar 

o processo de industrialização e superar o subdesenvolvimento do país.

O relatório que deu origem ao Plano Nacional de Desenvolvimento, conhecido 

como Plano de Metas de Juscelino Kubistchek, foi desenvolvido pela Comissão Mista Brasil-

Estados Unidos, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) e da Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) e apontava os pontos críticos da economia 

brasileira (Bordignon, 2011). Foi em seu governo que se acentuou a implantação da indústria 

pesada no Brasil e novas formas de entrada do capital internacional, por meio da entrada de 

filiais de multinacionais, num governo caraterizado pelo populismo. 

A primeira LDBEN de 1961, representou, segundo Saviani (2006), uma vitória para 

a educação brasileira, apesar das concessões feitas à iniciativa privada. Foram 13 anos de 

discussões e debates entre liberais e católicos aliados ao grupo dos empresários leigos do ensino 

e intelectuais da educação, especialmente aqueles ligados ao Instituto Superior de Estudos 

Brasileiros (ISEB), representando diferentes grupos de poder no Congresso Nacional. Avanços 

como a autonomia dos estados e a descentralização do ensino no país ganharam registro no 

texto legal. 

Com o predomínio norte-americano na ponta do capitalismo, após a segunda guerra 

mundial, o Brasil, como país dependente e subdesenvolvido, entrou na marcha das políticas e 

planos de desenvolvimento econômico e social, cujo enfoque inicial era mais normativo e 

prescritivo e, mais empírico e legal no que denominavam de Estado modernizador. 

A educação, nesse contexto de mudanças e reformas econômicas, assume a 

formação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico. Imprime-se a teoria do 

capital humano e o investimento no trabalhador e suas taxas de retorno individual e social, 

caracterizando-se a educação como instrumento de progresso técnico e meio de ascensão social, 

fator estratégico para o desenvolvimento, visando produtividade e eficiência. 

Na linha do tempo das mudanças porque passou o país, após a aprovação da 

primeira LDBEN, já em 1962, o Conselho Nacional de Educação foi substituído pelo Conselho 

Federal de Educação (CFE), e sob a liderança de Anísio Teixeira, grande defensor da 

universalização da educação básica pública, foi incumbida a tarefa precípua de elaborar o Plano 

Nacional de Educação. Em setembro do mesmo ano, o CEF encaminhou o documento ao 

Ministro da Educação Darcy Ribeiro, estabelecendo metas quantitativas e qualitativas para os 

níveis primário, médio e superior de ensino para o período de 1963-1970, bem como, normas

reguladoras de aplicação dos fundos para cada nível respectivamente. Ao receber o Plano, o 
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Ministro Darcy Ribeiro, após referir-se ao momento marcante da aprovação da LDBEN, 

afirmou:

O segundo momento da educação nacional é a elaboração, pelo Conselho Federal de 
Educação, do Plano Nacional de Educação, vale dizer, o cumprimento do honroso 
mandato que a Nação, por seus representantes, deu a esse órgão: o mandato de 
estabelecer planos certos, a serem alcançados em tempo marcado, para que o mínimo 
que a Nação pode dar, em educação, aos brasileiros não lhe seja negado (Bordignon, 
2011, p. 10). 

Ainda em 1962, o Plano Nacional de Educação foi abandonado, em virtude da 

nomeação de Celso Furtado para o Ministério Extraordinário de Planejamento e a convocação 

do Ministério da Educação para fazer um Plano Trienal de Educação com o título Pré-

investimento para aperfeiçoamento do fator humano, à luz das novas orientações governistas, 

cuja prioridade era a expansão de matrículas, formação de docentes e construções de prédios, 

tudo com previsão de recursos. Esta iniciativa teve resistência e também foi engavetada com o 

advento do golpe cívico-militar em 1964. 

Nessa fase desenvolvimentista houve altos investimentos em planejamento e em 

legislações, a exemplo da Lei 5.540/1968 que estabeleceu a Reforma Universitária, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 5.692/1971 que reformava os 1º e 2º graus e 

diversos Planos Setoriais de Educação e Cultura (PSECs) que integravam o ciclo de Planos 

Nacionais de Desenvolvimento (PNDs). Também se estimulou o uso da tecnologia como 

instrumento modernizador da educação e da sociedade. Outros fatores que marcaram esse 

período, podem ser destacados o aumento de recursos para a educação, o crescimento dos 

sistemas de ensino com a ampliação do acesso às escolas, colégios e universidades e 

investimentos em pesquisas científicas, incrementados a partir de termos de cooperação técnica 

e de crédito de organismos internacionais. Paralelamente, no campo das organizações sociais, 

destaque seja feito à atuação da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 

(ANPAE) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd). 

Com o golpe cívico-militar de 1964, instalou-se um regime autoritário, rompendo-

se com a ideologia nacional-desenvolvimentista e com foco no desmonte das instituições civis 

organizadas, a partir do uso da força e instrumentos de repressão e coerção. No campo 

educacional, buscava-se manter a ordem e atender às relações de produção impostas pelo 

imperialismo do capital internacional, abandonando-se seu enfoque político-social 

(Albuquerque, 2013). 

Em oposição ao regime que se instalara, uma ampla frente se contrapunha às 

determinações autoritárias, principalmente pela atuação das organizações da sociedade civil, 
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que se conflitava com o autoritarismo vigente, estabelecendo um embate entre as relações de 

dominação e os ideais de libertação que a teoria da dependência impunha no âmbito das relações 

econômicas e políticas internacionais. 

A Constituição Federal de 1967, instrumento que fixava as diretrizes à luz das novas 

demandas atribuiu à União competência para elaborar planos nacionais de educação e saúde e 

o Decreto nº 60.610 de 24/04/67 atribuiu à Secretaria Geral do MEC a incumbência de elaborar 

o Plano Nacional de Educação e Cultura a ser submetido ao Congresso Nacional. Entretanto, 

divergências ideológicas entre o Conselho Federal de educação e os técnicos do Instituto de 

Pesquisa Econômica e Social (IPEA) travaram o curso do texto elaborado. 

Nos anos de 1970, acentuou-se ainda mais o autoritarismo na política brasileira, 

com foco na segurança e planejamento. Foram instituídos três Planos Setoriais de Educação e 

Cultura (PSECs), concebendo a educação como fator de produção e de consumo, à luz da Teoria 

do Capital Humano. Esse enfoque, logicamente, foi expresso também nas Leis 5.540/68 e 

5.692/71 que reformavam o Ensino Superior e os Ensinos de 1º e 2º Graus, respectivamente.

A cada Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) era elaborado um Plano Setorial 

de Educação e Cultura (PSEC), para integrar a educação ao planejamento macro do país. O I 

PND (1972-

Médici, e tinha como objetivos principais: elevar o Brasil, no espaço de uma geração, à 

categoria de nação desenvolvida; duplicar, até o final da década, a renda per capita; e fazer a 

economia crescer entre 8 e 10% até o final do Plano. (Bordignon, 2011). Nesta mesma direção 

o I PSEC delineava dez programas que concorreriam para o alcance das metas nacionais, 

contemplando ações estruturais como construção de escolas e outros equipamentos; formação 

e valorização dos profissionais da educação, assistência financeira e suplementar, investimentos 

em tecnologia, dentre outros, em todos os níveis de ensino. 

Já o II PND (1975-1979) tinha como principais objetivos: o aumento da mão de 

obra, das exportações e do mercado interno. Consequentemente, o II PSEC segue a mesma 

direção, estabelecendo programas estruturados em quatro eixos, são eles: sistema educacional, 

educação física e desportos, cultura, e modernização do Ministério da Educação e Cultura. 

O III PND e último do período cívico-militar (1980-1985) já no momento de 

abertura política, tinha como objetivo construir uma sociedade desenvolvida, equilibrada e 

necessário investir no crescimento da renda e emprego, na redução da pobreza e das 

disparidades regionais, no controle da inflação e do endividamento externo, no 
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desenvolvimento do setor energético e aperfeiçoamento das instituições políticas (Bordignon, 

2011). 

No final da edição dos Planos, durante o Regime Cívico-Militar, o III PSEC foi 

elaborado coletivamente num seminário em Brasília, com a participação de secretários de 

educação e seguidos em assembleias regionais em diversos estados da federação. E tinha, 

logicamente, como desafios a serem focados: a redução das desigualdades sociais; o 

crescimento demográfico; a universalização da educação básica; a eficiência do sistema escolar; 

o desenvolvimento cultural; a flexibilidade regional e programática. 

Já na transição da Ditadura para a Nova República, houve, ainda no governo de 

José Sarney, mais um PND que focava a retomada do desenvolvimento com base no tripé: 

crescimento econômico, reformas gerais e combate à pobreza, à desigualdade e ao desemprego. 

No capítulo destinado à educação, o PND estabelecia como prioridades a universalização do 

ensino de 1º grau; a melhoria e ampliação do 2º grau; redimensionamento das modalidades 

supletiva e especial de ensino; estabelecimento de padrões mais elevados de desempenho 

acadêmico; integração da educação física e o desporto no processo educacional; utilização de 

recursos tecnológicos para fins educativos e redefinição das competências institucionais no 

exercício dos encargos públicos. (Bordignon, 2011). 

Apesar de todo um ciclo de planejamento, a tão esperada eficiência na 

administração falhou, pois não houve crescimento econômico nem progresso tecnológico, 

muito menos desenvolvimento humano, qualidade de vida e inclusão social. Essas evidências 

denunciavam o fracasso do projeto nacional desenvolvimentista e os conceitos de eficiência e 

eficácia na administração pública foram sendo substituídos por efetividade, relevância e 

pertinência com um enfoque mais sociocultural, visando objetivos mais amplos de equidade e 

desenvolvimento econômico e social (Sander, 2007). De igual modo, as lutas sindicais, 

movimentos sociais, pressões conjunturais e primeiros influxos neoliberais da mundialização 

da economia, caracterizaram a estrutura político-administrativa do país e a gestão educacional 

evoluiu de uma visão executória para decisória, numa concepção de ciência política aplicada, 

área de pesquisa e prática de intervenção educativa. 

Pode-se inferir que a ampliação do acesso à educação atendia à demanda econômica 

de preparar mão-de-obra para o mercado e o foco dos problemas educacionais passa a ser a 

permanência e o percurso com sucesso da escolarização de crianças, jovens e adultos. A 

qualidade da educação, nesse contexto, associa-se ao conceito de qualidade total que visa a 

produção de resultados, flexibilidade e eficiência regidos pela lógica gerencialista. É o 

capitalismo mundial se reconfigurando, modernizando suas capilaridades e movimentando os 
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países periféricos num processo de rápida adaptação e intimando o Estado para o centro da 

mundialização (Osório, 2014).

No Brasil, com o fim da ditadura cívico-militar e a reabertura democrática, no 

campo político e econômico, há o fortalecimento da dependência ao capitalismo norte-

americano, com fortes influências dos organismos internacionais nas definições de agendas 

prioritárias o que vêm se materializar numa série de reformas institucionais, à luz do novo 

federalismo inaugurado pela Constituição Federal de 1988, fortalecendo a municipalização e 

transferindo para os entes federados a responsabilidade pela formulação e implementação das 

políticas públicas locais. 

Em síntese, há evidências da falta de continuidade das políticas públicas 

implementadas no Brasil, pensadas, muitas vezes, como políticas de governo e não como 

políticas de Estado concebidas para um projeto de desenvolvimento de longo prazo (Oliveira, 

Cypriano e Ferreira, 2014). A educação brasileira seguiu o movimento alternado de luzes e 

apagões, avanços e retrocessos sempre se adaptando aos determinantes políticos e econômicos 

estabelecidos pela administração nacional, com fortes influências internacionais, sendo este, 

um posicionamento comum aos países subdesenvolvidos. Essa alternância histórica se 

evidencia no tratamento dado à educação nas diversas legislações outorgadas e promulgadas ao 

longo do século XX, cabendo aqui fazer um destaque à Constituição Federal de 1988 que 

inaugura a gestão democrática da educação. 

Na próxima Subseção será discutido o regramento constitucional à educação, de 

forma especial, o aspecto teórico-conceitual do princípio democrático do ensino público, tendo 

em conta as novas demandas sociais, políticas e econômicas do país. 

2.2 Gestão democrática e participação social a partir da Constituição Federal de 1988: 

novos cenários do atendimento educacional frente as novas demandas sociais, políticas e 

econômicas 

As contradições evidenciadas no período da Ditadura Cívico-Militar provocaram 

um enfraquecimento das bases governamentais, concomitante com o fortalecimento de 

organizações da sociedade civil que reivindicavam a democratização da sociedade brasileira. 

Fatores estruturais como o desgaste da aliança entre militares e frações da burguesia, em 

decorrência da queda das altas taxas de crescimento econômico e as pressões de setores da 

sociedade civil pela retomada do Estado de direito, dentre outros, contribuíram para um cenário 

favorável ao processo de reabertura democrática. 
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Desse modo, os trabalhadores das diversas esferas da sociedade civil se organizam em 
movimentos, visando à participação na condução das políticas sociais, bem como na 
reivindicação por reformas no âmbito do Estado, particularmente, aquelas voltadas 
para o sistema educacional em defesa da escola pública e de uma educação de 
qualidade para todos (Albuquerque, 2013, p. 98). 

A partir de 1980 passaram a ser realizadas conferências em todo o país, coordenadas 

pela Associação Nacional de Educação (ANDE), criada em 1979 e pela Associação Nacional 

de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPEd), fundada em 1978, e tinham o objetivo, 

dentre outros, de divulgar o conhecimento produzido no campo educacional e questionar as 

diretrizes educacionais implantadas no período de recessão cívico-militar. Tais encontros 

possibilitaram a capilaridade da forte produção científica que denunciava e se confrontava com 

as concepções ideológicas vigentes, mais propriamente com o caráter tecnicista da educação, 

além de congregar partidos políticos, educadores, estudantes, sindicatos, moradores de bairros 

e associações de pais, tendo como fim a elaboração de propostas para a futura Assembleia 

Nacional Constituinte de 1988 e para o futuro Plano Nacional de Educação (Albuquerque, 

2013). 

Questões como a responsabilidade do Estado com relação ao ensino, os critérios de 

distribuição de recursos públicos, os princípios de organização da universidade, as dimensões 

que deveriam constituir as diretrizes e bases da educação nacional, a gestão democrática em 

todos os níveis e a formação dos professores e dos demais profissionais da educação 

movimentaram e centralizaram os debates em torno dos aspectos basilares do novo projeto de 

sociedade que se estabelecia. 

Segundo Oliveira, Cypriano e Ferreira (2014), a educação nesse período 

acompanhou as mudanças econômicas e sociais do país, adequando-se para atender às 

necessidades do mercado e de determinados grupos econômicos. Nessa conjuntura, o 

planejamento educacional se inseriu no contexto do modelo econômico desenvolvimentista, 

com o imperativo de promover capacitação técnica dos profissionais para atender ao 

crescimento econômico do país. 

Cabe registrar que o contexto político vivido no país era de transição da recessão 

ditatorial para a abertura democrática, com um presidente da República eleito de forma indireta 

e um Congresso Nacional, majoritariamente, com perfil de direita e conservador. Ainda assim, 

a intensa participação da sociedade civil organizada ecoou junto à Assembleia Nacional 

Constituinte e garantiu muitos avanços no texto final da lei. 
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A abertura democrática, assegurada pela Constituição Federal de 1988, estimulou 

o surgimento de diversos movimentos sociais. Na educação, abre-se o espaço escolar para a 

participação social, dentro da lógica de uma educação democrática e de qualidade para todos. 

Nessa perspectiva, instala-se uma nova forma de gestão educacional aberta, inclusive, à 

participação da iniciativa privada nos espaços educacionais (Oliveira, Cypriano e Ferreira 

2014). 

No âmbito da Carta Magna de 1988, o Capítulo III, Seção I, nos artigos 205 a 214 

todos e dever do estado e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

define como estratégias para consecução de escolarização, políticas de atendimento 

suplementar como: alimentação, transporte, assistência à saúde e material didático para os 

estudantes. A CF também ampliou o dever de financiamento mínimo a partir das receitas de 

impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento de ensino, ainda que tal dispositivo 

só veio se implementar anos depois com a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), por meio da Lei nº 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996. 

A Constituição Cidadã, assim denominada por refletir as aspirações dos cidadãos, 

uma vez que teve em sua elaboração a participação da sociedade civil, movimentos sociais e 

representações populares; ampliou e garantiu direitos civis, políticos, sociais, econômicos, 

culturais, bem como a proteção aos direitos humanos e a promoção de igualdade; estabeleceu 

princípios democráticos como a soberania popular, o Estado de Direito e a separação dos 

poderes; garantiu maior autonomia aos estados e municípios e introduziu mecanismos de 

promoção da inclusão social e combate às desigualdades, antecipando, inclusive, o princípio 

que viria a ser definido na Declaração de Salamanca em 1994, da Organização das Nações 

Unidas (ONU), que trata da educação especial, trazendo para dentro das escolas os alunos, até 

então, atendidos isoladamente em escolas especializadas. 

Ainda como parte dos dispositivos constitucionais da Carta Magna de 1988, o Art. 

211 estabelece o federalismo e o regime de colaboração entre a União, os estados e os 

municípios, distribuindo competências e responsabilidades entre si, sempre com o objetivo de 

promover o atendimento público educativo para toda a população na educação básica, 

garantindo o acesso, a permanência e qualidade social com equidade. Nesse sentido, atribui à 

União a responsabilidade de atuar, de forma suplementar, técnica e financeiramente, de modo 
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a atingir 23% como complementação dos recursos financeiros do FUNDEB (EC 108/2020; Lei 

14.113/2020).

Integrando, também, os dispositivos legais que visam ao atendimento educacional 

levando em conta as diversas formas de participação que visem a garantir o imperativo do dever 

do Estado para com a educação do povo, o art. 206, da CF de 1988 traz explicitamente que o 

ensino deverá ser ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;  
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino;  
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade; 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal; 
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (Constituição 
Federal, 1988). 

 

O texto da lei traz nitidamente em seu bojo um enfoque democrático e aberto à 

pluralidade e diversidade, o que reflete o contexto político e social do momento histórico do 

país. O disposto no inciso VI do artigo 206, mais especificamente, ao estabelecer que a 

educação deve ser organizada de forma a garantir a gestão democrática do ensino público, 

indica, por exemplo, que as instituições escolares deverão ser administradas de forma 

participativa e inclusiva, permitindo que os diversos segmentos da comunidade escolar tenham 

voz nas decisões que afetam o atendimento educativo. Essa participação se dá em forma de 

assentos nos conselhos da escola, na escolha de gestores e no controle social quanto ao uso de 

recursos financeiros, à política educacional e a qualidade do ensino. 

Um aspecto importante de se destacar é que esta abertura democrática para a 

participação nas decisões e no exercício do controle social traz consigo a responsabilização 

coletiva pela construção da educação e pelos resultados alcançados. 

De acordo com Bordignon (2011), o novo conceito de participação a partir da 

Constituinte de 1988 passou a representar a pluralidade das vozes articuladas por meio das 

entidades da sociedade civil organizada. É o sujeito no coletivo, como ator social da cidadania 

ativa. Nesta nova configuração da participação ganha ênfase a questão da formulação das 

políticas públicas como políticas de Estado. A exemplo disso, tem-se o Fórum Nacional em 

Defesa da Escola Pública (FNDEP), constituído em 1986 que congregava diversas instâncias e 



54

organizações da sociedade civil, como: CUT, OAB, ANPED, SBPC, CEDES, ANDE, ANPAE, 

UNE e UBES, dentre outros.

Segundo Weber (2016), a luta pela democracia já vinha ocorrendo no bojo do 

período de recessão, permeada pela pauta da discussão internacional a respeito da educação, 

tanto na instância acadêmica quanto em organismos multilaterais. Essa autora faz entender que 

a democratização faz parte de um movimento do capitalismo em sua fase de reconfiguração e 

reestruturação produtiva, com o processo de globalização. E, nesse sentido, a democratização 

do acesso à educação, com fulcro na gestão democrática, passa a fazer parte de uma agenda em 

defesa da universalização da educação básica, cuja estratégia era a de alinhar a formação de 

mão-de-obra barata para atender às demandas do capital. Essa perspectiva de democratização 

contrapõe-se à ideia de diálogo e de construção coletiva, pautada na participação social na 

política educacional. 

Contrapondo-se a esses cenários democratizantes e, portanto, utilitaristas, Souza e 

Tavares (2016) defendem a democratização como disposição nas pessoas em aceitar a ideia de 

que dialogando podem, juntas, construir alternativas mais sólidas para os problemas comuns a 

todos. Há um processo de contraposição de argumentos, contradições e disputas decorrentes da 

diversidade de pensamentos, o que caracteriza a esfera pública como espaço coletivo da vida 

humana, interface e convívio entre as pessoas. E isso não é um exercício muito fácil. Entre o 

texto expresso no corpo da lei e a materialização da democracia na gestão educacional nacional, 

nos sistemas de ensino e nas escolas há um longo caminho a ser desbravado porque prescinde 

por um lado da garantia de condições para a plena expressão da diversidade, da manifestação e 

defesa de pontos de vista diferentes para a construção coletiva e, por outro, de pessoas dispostas 

a participarem, conscientes de sua responsabilidade social e cidadã e que se compreendam sua 

condição sociopolítica de sujeitos da sua própria história. 

Outros obstáculos, destacados por Souza e Tavares (2016), advêm dos modelos 

 (Souza e Tavares, 2016, p. 65). Se por um lado, o mercado visa 

lucro e acumulação, a política, em uma sociedade capitalista, como a brasileira, se organiza 

para a garantia dos interesses do modelo econômico vigente, ou seja, reforça as desigualdades, 

a estratificação social e prioriza os interesses de grupos específicos em detrimento da 

exploração dos demais. Desta forma, propõe uma base radicalmente contraditória ao 

estabelecimento da democracia que busca nivelar as oportunidades. Neste ponto, Chauí (1997) 

é categórica ao afirmar que: 
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a democracia, modelada sobre o mercado e sobre a desigualdade socioeconômica, é 
uma farsa bem-sucedida, visto que os mecanismos por ela acionados destinam-se 
apenas a conservar a impossibilidade efetiva da democracia. Se na tradição do 
pensamento democrático, democracia significa: a) igualdade, b) soberania popular, c) 
preenchimento das exigências constitucionais, d) reconhecimento da maioria e dos 
direitos da minoria, e) liberdade; torna-se óbvia a fragilidade democrática no 
capitalismo (Chauí, 1997, p. 141). 

Por outro lado, Costa (2006) aponta, também, que a depender do regime político e 

da organização efetiva dos diversos setores e grupamentos sociais, toda política social nunca 

será uma mera elaboração técnica desprovida de qualquer significado político-ideológico, mas 

será resultante de uma multiplicidade de forças sociais. Isso se constitui o tecido social, uma 

espécie de contrato social-democrático, típico das sociedades em desenvolvimento. 

Sobre essa questão, Santos (2002) defende a ideia de democracia participativa, que 

ultrapassa as fronteiras de um sistema de governo e se constrói em todos os espaços sociais. A 

centralidade da democracia a partir da Constituição Federal de 1988 a colocou como objeto de 

disputa entre regulação e emancipação. 

Institucionalmente, o caminho desenvolvido para o exercício do princípio 

democrático na gestão educacional do Brasil tem sido a utilização de estratégias e instrumentos 

democratizantes como conferências gerais e regionais para debates, estudos, tomadas de 

decisões, planejamentos e avaliações de políticas educacionais; instalações de conselhos e 

fóruns de educação nas diversas esferas administrativas, constituindo os sistemas de ensino e 

suas respectivas estruturações, bem como, no controle social da política educacional e seu 

financiamento; e, a ampliação do uso de critérios técnicos e democráticos na escolha de 

dirigentes escolares. No âmbito mais restrito às escolas, iniciativas como assembleias da 

comunidade escolar, conselhos escolares e rotatividade no quadro de dirigentes escolares têm 

sido ferramentas democráticas e democratizadoras da educação pública. 

Infere-se que a constituição de instituições que organizem a vida coletiva no campo 

educacional representa um passo gigantesco no processo de materialização do princípio 

democrático na educação, entretanto, é preciso avançar numa outra empreitada, 

consideravelmente fundamental, que é investir numa formação humana que potencialize o 

ocracia tem um papel pedagógico, de 

-a, 

praticando o diálogo, a alteridade e o respeito ao contraditório que se aprende a ser e agir 

democraticamente. Nesta mesma direção, Marques (2016) afirma que a vivência democrática 

propicia (re)politização da prática social, podendo ser experenciada nas famílias, escolas, 

universidades, fábricas, etc. 
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Bordenave (2007) vai além, ao considerar a participação como uma necessidade 

fundamental do ser humano, assim como a comida, o sono e a saúde. E estabelece os seguintes 

princípios da participação social: direito humano; processo de aprendizagem; desenvolvimento 

da consciência; respeito às diferenças; apropriação do desenvolvimento; resolução de conflitos; 

e, organização e comunicação, alertando que o direito à participação não significa a panaceia 

mundial. 

A prática democrática seja participativa ou representativa assumiram destaque na 

política e planejamento educacionais que sucederam a Constituição Federal de 1988, 

configurando assim, a Carta Magna como o marco legal que inaugurou a cultura participativa 

no país, no que Bordenave (2007) denominou de macroparticipação que significa o 

envolvimento da sociedade civil no planejamento, execução, acompanhamento, avaliação e 

fiscalização de políticas e programas compartilhando responsabilidades com o Estado. 

Esse autor faz entender o imprescindível papel da sociedade civil, destacado por 

Marques (2016), segundo o qual: 

Inserida na lógica da descentralização da reforma do estado brasileiro, a atuação da 
sociedade civil como protagonista do controle social ganha corpo, institucionalizada 
como garantia constitucional capaz de ressignificar a cidadania e a gestão colegiada 
como exercício de direção e acompanhamento da coisa pública, o que pode significar 
a redefinição da relação do estado com a sociedade civil (Marques, 2016, p. 95). 

Certamente o que a autora aponta aos cenários reformadores da década de 1990, 

iniciada pela Reforma do Aparelho do Estado, em 1995, cujos desdobramentos impactaram nas 

políticas públicas sociais, particularmente nas políticas educacionais, no planejamento e na 

gestão educacional e escolar. Assim posto, a questão da participação social ganhou 

proeminência, principalmente no campo das políticas educacionais, tensionadas pela lógica 

neoliberal que buscava relativizar as pautas progressistas em função dos ideais do Estado 

mínimo. Uma das suas perspectivas, a descentralização, passou a constituir o pilar básico da 

gestão gerencial, pautada na eficiência e na eficácia das ações das escolas públicas no âmbito 

do atendimento na educação básica. E, desse modo, o discurso da gestão democrática permeia 

a escola, escamoteando o sentido da participação da comunidade e, de igual modo, eximindo o 

poder público do cumprimento do imperativo constitucional na oferta da educação pública de 

qualidade social. As implicações na gestão e no planejamento educacional dessas reformas 

democratizantes são discutidas na subseção seguinte. 
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2.3 Planejamento educacional e gestão democrática nas reformas educacionais no Brasil 

a partir dos anos 1990

É fundamental destacar que em nível global, o contexto político e econômico dos 

anos de 1990 despontavam naquele momento histórico, a lógica do processo de mundialização 

do modo de produção capitalista, repercutindo diretamente na formulação de propostas de 

políticas públicas sociais nos países periféricos, de modo particular, nas políticas educacionais 

brasileiras, adequando-as à nova ordem mundial. O objetivo era promover o ajuste estrutural 

das economias em crise, particularmente aquelas altamente endividadas e em desenvolvimento, 

como a do Brasil. Nesta esteira, o mote era alinhar a agenda da educação brasileira às 

orientações de natureza neoliberal, emanadas pelos organismos internacionais, principalmente 

do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

O pacto constitucional que tentou impor ao Estado brasileiro o compromisso do 

desenvolvimento econômico com justiça social e a defesa da soberania nacional é ignorado 

pelos setores mais conservadores dos partidos políticos nacionais. Esta ruptura inicia-se com o 

governo Collor de Mello, com o seu projeto político-econômico de abertura da economia às 

importações e privatização de empresas estatais, e consolida-se nos dois governos de Fernando 

Henrique Cardoso, principalmente a partir de 1996, através do programa de reforma do Estado, 

intitulado Plano Diretor para a Reforma do Aparelho do Estado, centrada nas dimensões 

institucionais, culturais e de gestão, com o foco na privatização das empresas, dos serviços e 

dos entes estatais (Albuquerque, 2013). 

Na análise do autor, esta reforma de cunho gerencial, intitulada de nova gestão 

pública, incentivava a competição e a desresponsabilização do Estado, no que se denominou de 

Estado mínimo. Constituiu-se, então, todo um quadro teórico e uma prática administrativa que 

visavam modernizar o Estado, tornando a administração pública mais eficiente, voltada para o 

cidadão-cliente. A ordem é descentralizar e autonomizar as agências do Estado, definindo 

indicadores de desempenho para as organizações e criando quase-mercados e mecanismos de 

controle social. 

Em síntese, a Reforma do Aparelho do Estado tinha como princípios: competição; 

transferência do controle das atividades burocráticas para a comunidade; foco nos resultados e 

não no processo; orientação por objetivos e metas; usuários dos serviços públicos vistos como 

clientes; investimento na produção de recursos e não em insumos; descentralização e união de 

setores públicos, privados e não governamentais. 
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É nesse cenário de reformas políticas e econômicas que se desenham as políticas 

públicas no Brasil, nos anos de 1990, principalmente as políticas sociais, dentre elas, as políticas 

educacionais. Desse modo, uma nova agenda é definida para a educação dos países de 

capitalismo dependente, ditos periféricos, incluindo-se o Brasil (Albuquerque, 2013). 

Ainda do ponto de vista desse autor, a reconfiguração do papel do Estado com a 

institucionalização do Estado mínimo resultou, no caso da educação, em um processo de 

centralização/descentralização em que o governo federal ficou responsável pela definição de 

parâmetros curriculares nacionais e pela implantação de um sistema de avaliação institucional 

comum para o país, enquanto se ampliava a responsabilidade dos estados e dos municípios 

quanto à gestão e ao provimento da educação à população em todos os níveis, embora os 

recursos fossem canalizados prioritariamente para o ensino fundamental. 

Convergentemente a este movimento de adequação da agenda educacional à lógica 

neoliberal, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) organizou, em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 

e o Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), a Conferência Mundial de 

Educação realizada em 1990, em Jomtien, na Tailândia, que representou um marco expressivo, 

resultando no compromisso assumido pelo Brasil, descrito no Plano Decenal de Educação para 

Todos  1993/2003, representando o primeiro passo efetivo para a definição de uma nova 

política de educação sob a égide da nova Constituição, mas sobretudo, uma condição imposta 

para o recebimento de recursos internacionais para a educação. 

O Plano Decenal, elaborado pelo Ministério da Educação, em 1993 estabelecia o 

compromisso universal com a educação, reforçando a necessidade de investimento na 

universalização do acesso à educação, bem como em sua qualidade; impulsionava o 

desenvolvimento de políticas inclusivas que atendam à diversidade cultural, social do país, 

assim como, a integração das pessoas com deficiência nas instituições de ensino comum; 

enfatizava a abertura democrática para a participação das comunidades locais na gestão e no 

desenvolvimento educacional, conforme já previsto na Constituição de 1988; e, ao abordá-la a 

relação da educação com o desenvolvimento econômico, social e sustentável. 

Nesta esteira, outra iniciativa demandada pela Conferência de Jomtien, foi a 

retomada da discussão em torno da elaboração de uma legislação nacional para a educação, 

lincada com os objetivos estabelecidos pela nova ordem político-econômica à luz da 

reconfiguração capitalista. Esse processo já havia sido iniciado logo após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988. Assim, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública 

(FNDEP), com uma composição suprapartidária e pluralista, que já havia realizado toda a 
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articulação em torno da Assembleia Constituinte, na defesa de uma concepção progressista de 

educação, assumiu novamente as discussões, centrando-se na nova LDB para a educação 

nacional. 

Foram realizados diversos fóruns estaduais, seminários e congressos que 

culminaram com a elaboração do projeto de lei encampado pela sociedade civil, prevendo a 

organização de um Sistema Nacional de Educação, tendo o Conselho Nacional de Educação 

como órgão normativo e de coordenação, o Ministério da Educação como órgão executivo e o 

Fórum Nacional de Educação como instância de consulta, articulação com a sociedade e com 

competência para manifestar-se sobre as diretrizes e prioridades dos Planos Nacionais de 

Educação (Bordignon, 2011). 

Ocorre que longas discussões, novas propostas, mudanças de relatores e 

divergências político-ideológicas, dentre outros fatores, sucumbiram o projeto da sociedade 

civil, prevalecendo outro de origem do Executivo, encaminhado via Senado, tendo como relator 

Darcy Ribeiro, e que veio a ser aprovado em 1996, constituindo-se na atual Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96. 

A nova LDBEN disciplina as competências dos sistemas de ensino, em regime de 

colaboração, atribuindo à União a competência de elaborar o Plano Nacional de Educação, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, incumbindo o Conselho 

Nacional de Educação de subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional 

de Educação, que deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, dentro de até um ano, com 

vigência de dez anos, em sintonia com o Plano Decenal de Educação para Todos em vigência. 

Cabe aqui um registro à sanção da Lei nº 9.424, em 24 de dezembro de 1996, portanto, quatro 

dias após a publicação da LDBEN, que criava o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), definindo os critérios de distribuição 

de recursos, bem como a política de financiamento do ensino público, com ênfase exclusiva sobre o 

ensino fundamental.2 

Mais uma vez, o FNDEP entrou em campo para a mobilização da sociedade 

organizada, convocando-a para a elaboração de uma proposta de PNE que contemplasse as 

concepções de educação daqueles que defendem uma sociedade mais justa e igualitária e, por

decorrência uma educação pública, gratuita, democrática, laica e de qualidade para todos, em 

  
_____________________________________ 
2  O FUNDEF representou um grande avanço na política de financiamento da educação brasileira, impactando profundamente na qualidade e expansão do ensino fundamental, sobretudo, na 
valorização dos profissionais do magistério público. Sua substituição ocorreu por meio da Emenda Constitucional nº 53 e da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007 que criou o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), ampliando a cobertura para toda a educação básica e abrangendo os 
profissionais da educação que atuam nas instituições escolares como um todo. Em 2020, o FUNDEB tornou-se um fundo permanente por meio da Emenda Constitucional nº 108 e da Lei nº 
14.113, de 25 de dezembro de 2020. 
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todos os níveis. Realizou dois Congressos Nacionais de Educação (CONEDs), em 1996 e 1997, 

A

partindo da organização da educação. 

Ocorre, que o Ministério da Educação, alegando o curto espaço de tempo 

estabelecido pela LDBEN para o envio do PNE ao Congresso Nacional, usou uma estratégia 

mais simples e rápida, convocando, apenas, o Conselho Nacional de Educação (CNE), o 

Conselho Nacional dos Secretários de Educação (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME) para elaborarem uma proposta do executivo, entendendo 

que caberia ao Congresso Nacional, na etapa seguinte, o papel de ampliar o debate, de forma a 

abranger o conjunto da sociedade brasileira. 

racterizar-se como de caráter técnico, de 
definição de objetivos e metas segmentados por temas, sem a visão de totalidade da 
educação, nem de projeto de sociedade, embora nela estivesse subjacente a dimensão 
política do governo que a formulava, até porque, nesse campo, a neutralidade se 
constitui numa impossibilidade lógica (Bordignon, 2011, p. 23). 

A proposta apresentava 248 metas e tramitou paralelamente à proposta da sociedade 

civil no Congresso Nacional. Duas propostas de origem antagônicas, com divergências político-

ideológicas que se conflitavam no embate de perspectivas educacionais opostas. 

Elas traduziam dois projetos conflitantes de país. De um lado tínhamos o projeto 
democrático e popular, expresso na proposta de sociedade. De outro, enfrentávamos 
um plano que expressava a política do capital financeiro internacional e a ideologia 
das classes dominantes, devido refletida nas diretrizes e metas do governo. O PNE da 
Sociedade Brasileira reivindicava o fortalecimento da escola pública estatal e a plena 
democratização da gestão educacional, como eixo do esforço para universalizar a 
educação básica. Isso implicaria propor objetivos, metas e meios audaciosos, 
incluindo a ampliação do gasto público total para a manutenção e o desenvolvimento 
do ensino público (Valente e Romano, 2002, p. 2). 

Enquanto a proposta da sociedade brasileira visava a organização da gestão 

educacional e o embate histórico pelo efetivo Sistema Nacional de Educação, o expediente 

governista, propunha o Sistema Nacional de Avaliação e defendia a máxima centralização, 

particularmente na esfera federal, da formulação e da gestão política educacional, com a 

progressiva abertura da manutenção do ensino para a sociedade. 

Como terceira via, numa tentativa de aglutinar as contribuições de ambos os textos 

e estabelecer um ponto de equilíbrio e consenso, houve a proposta relatada pelo Deputado 

Nelson Marchezan, que recebeu centenas de emendas e tramitou durante todo o ano de 1999, 

tendo como base, majoritariamente, a proposta do executivo, conforme o quadro abaixo: 
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Quadro 3 - Metas do PNE 2001-2010 - Terceira Proposta de PNE aprovada 

 
Fonte: Bordignon, 2011, p. 26 

Como observado no quadro acima, a proposta do executivo foi preponderante e o 

substitutivo que veio a ser o texto base da lei, simulou o diálogo com as teses geradas pela 

mobilização social, sobretudo no diagnóstico da situação educacional, mas adotou a política do 

Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) nas diretrizes, nos objetivos e nas metas. 

O PNE finalmente aprovado foi sancionado com nove metas vetadas referentes ao 

financiamento, por recomendação da área econômica do governo. Assim, a Lei nº 10.172/2001 

que institui o primeiro Plano Nacional de Educação, numa perspectiva democrática, definiu 

como prioridades e objetivos: a elevação global do nível de escolaridade da população; a 

melhoria da qualidade de ensino em todos os níveis; a redução das desigualdades sociais e 

regionais no tocante ao acesso e permanência, com sucesso, na educação pública; e, a 

democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos 

princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

da escola e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares e 

equivalentes (Brasil, 2001). 

Muitas críticas foram atribuídas à forma como aconteceu todo o processo de 

construção e aprovação do PNE 2001-2010. Apesar de ser uma política de Estado por atender 

às dimensões de legalidade, temporalidade e participação, neste último aspecto, ficou mais 

fragilizado por ter que atender aos interesses governistas em detrimento do clamor popular. O 

descaso com as questões de financiamento, reduziu a lei a uma espécie de carta de intenções, 

sem definições claras e reais da implementação e alcance das metas estabelecidas. 
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Bordignon (2011) reflete acerca de hipóteses culturais e políticas que dificultam a 

implementação de planos e leis, em geral, uma vez que os governos assumem um caráter 

personalístico, idiossincrásico, nada republicano, com o que é estabelecido por outros governos, 

sem preservar a natureza estatal, pública e de continuidade. Da mesma forma, as rupturas 

político-ideológicas, rotatividade de atores na condução das políticas públicas, ausência de um 

espírito sistêmico provocam o abandono ou a interrupção dos planos, a exemplo do PNE 2001-

2010, que não reverberou em melhoria da educação nacional. 

Em 2007, já no governo de Luís Inácio Lula da Silva, propondo-se a rever os vetos 

de FHC ao PNE, ampliando progressivamente os percentuais de investimento em educação e 

definindo o custo-aluno-qualidade (CAQ) como parâmetro de distribuição de recursos entre os 

entes federados, constituindo-se na criação do FUNDEB, é lançado em 24 de abril, por meio 

do Decreto nº 6.094, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), com o objetivo de 

melhorar a qualidade da educação no Brasil. 

Vale destacar que, segundo Fonseca (2009), a política do governo de Lula buscou 

equilibrar as tensões que se produziam no embate de forças entre as demandas internacionais 

do campo econômico-produtivo e aquelas que provinham da mobilização dos educadores, mas 

também pouco dialogou com o PNE vigente. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) constituiu-se na macropolítica 

educacional do país, baseando-se em seis pilares: visão sistêmica da educação, territorialidade, 

desenvolvimento, regime de colaboração, responsabilização e mobilização social. Suas 

principais características eram: o estabelecimento de metas claras, integração de diferentes 

políticas educacionais, valorização e formação de professores, fomento à gestão democrática e 

realização de monitoramento e avaliação das políticas educacionais implementadas. Referindo-

se ao PDE, Albuquerque (2016), destaca: 

Estruturado em 28 metas, a serem perseguidas até o ano de 2022, o PDE ancora-se no 
Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação, constituindo-se como um marco 
na história da educação básica oferecida pelo poder público no país. Através deste 
Plano os diferentes entes federados assumiram responsabilidades solidárias e 
estabeleceram como foco a aprendizagem, apontando resultados estabelecidos por 
metas a serem atingidas nos 15 anos que se sucedem à implementação das ações do 
Plano (Albuquerque, 2016, p. 2). 

Segundo o autor, há uma ênfase no compartilhamento de competências e 

responsabilidades entre os entes federados, reforçando o regime de colaboração no alcance das 

metas estabelecidas. Os entes subnacionais aderiram à nova política implantada pelo PDE a 

partir da assinatura do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e do instrumento de 
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execução que substituiu os convênios temporários e visando o caráter de continuidade das 

políticas educacionais, o Plano de Ações Articuladas (PAR).

O PAR se estrutura em quatro dimensões: gestão educacional; formação de 

professores e dos profissionais de serviço e apoio escolar; práticas pedagógicas e avaliação; e, 

infraestrutura física e recursos pedagógicos. O PAR se apresenta como uma proposta de gestão 

democrática ao congregar gestores, educadores e comunidade escolar em torno da elaboração 

de um diagnóstico situacional que demandará as ações necessárias que impulsionem ao alcance 

das metas educacionais em nível local e, consequentemente, regional e nacional, também. A 

avaliação sobre a implementação das ações e melhoria da educação serão verificadas por meio 

do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que passou a ser implantado em 

2007, com aplicação de dois em dois anos, considerando o fluxo escolar e a proficiência em 

Língua Portuguesa e Matemática nos 5º e 9º anos do Ensino Fundamental, bem como na 3ª série 

do Ensino Médio. 

Além do indicador de aprendizagem, o MEC, ao oferecer assistência técnica e apoio 

financeiro aos entes subnacionais, implantou o Sistema Integrado de Monitoramento, Execução 

e Controle (SIMEC), com o objetivo de acompanhar as ações do PDE e dos respectivos Planos 

de Ações Articuladas. Introduziu, ainda, vinculações entre avaliação, financiamento e gestão, 

trazendo à pauta conceitos como responsabilização e mobilização social, atrelando o repasse de 

transferências voluntárias com base em critérios substantivos, em substituição ao repasse com 

base em critérios subjetivos. (Albuquerque, 2016). 

Observou-se que tanto o PDE, enquanto política de Estado, visando a conjugação 

entre educação e desenvolvimento econômico e social e o PAR, instrumento de planejamento 

participativo capaz de fazer frente ao problema da desigualdade de oportunidades, enfrentaram 

desafios estruturais, arraigados na tradição de frágil competência técnica e clientelismo político, 

na ponta da implementação concreta das diretrizes estabelecidas no texto das propostas. A 

dimensão participativa intencionada, resumiu-se, majoritariamente, a um grupo técnico nos 

municípios, por vezes, a um único ser, incumbido de toda a gerência na elaboração do 

diagnóstico e propostas, na alimentação e avaliação exigida no monitoramento da 

implementação da política educacional. Nesta perspectiva, a exigência de constituição do 

Comitê Local do Compromisso Todos pela Educação, não passou de mera formalidade. De 

acordo com Santana e Adrião (2016), em algumas realidades calcadas no clientelismo político, 

a ausência de competência técnica na condução do PAR, induzira os municípios a recorrerem 

a empresas para assumirem metas e responsabilidades pactuadas, fortalecendo a terceirização e 

fortalecimento do setor privado. A meta era não perder recursos. 



64

Nesta mesma direção, denota-se que o sentido da qualidade da educação pretendida 

pelo Plano de Desenvolvimento da Educação fica comprometido a dados quantitativos 

produzidos pela Prova Brasil, que mais alimentam às demandas de mercado do que superam as 

desigualdades estruturais existentes no território brasileiro. 

Essa performance de Estado Avaliador vem se consolidando cada vez mais, junto 

com os processos de descentralização, a partir do regime de colaboração, transferindo 

responsabilidades para o poder local; financiamento, vinculado aos resultados alcançados pelos 

entes federados; e, autonomia, difundindo a ideia de que quanto mais se avalia e se demonstra 

via testes os resultados, mais a população tem impressão de que controla o que o ocorre no 

sistema educativo (Oliveira, 2009). 

Não obstante à mão invisível do mercado e a força dos organismos internacionais 

na definição da agenda administrativa do Brasil, a partir da Carta Magna de 1998, 

institucionalizando o princípio democrático, não somente os entes federados são convocados à 

formulação e à execução das políticas públicas nas áreas sociais, mas, também, a sociedade 

civil via fóruns, conferências, conselhos, entre outros expedientes. 

É nessa conjuntura que a Conferência Nacional de Educação (CONAE) de 2010 

ganhou destaque ao provocar um intenso processo de mobilização e participação social em 

torno das discussões e deliberações das metas e estratégias do novo Plano Nacional de Educação 

para a década seguinte. 

Antes de adentrar no contexto de elaboração do novo PNE, faz-se necessário tecer, 

ainda que brevemente, como o exercício do planejamento se configurou no Brasil, ao longo do 

período contemplado neste estudo, mais precisamente do século XX para cá. 

Até os anos 50 do século passado o planejamento educacional foi, de certa forma, 
confundido ou concebido como formulação de arcabouço legal, diretrizes a orientar 
as ações. Ou seja: a concepção era a de que se podia mudar a realidade somente por 
meio de normas legais, a ação seria mera consequência, concepção que marca 
fortemente sua presença até os dias atuais. A partir dos anos 50 o planejamento 
assumiu corpo metodológico próprio, com forte caráter normativo/prescritivo, que 
dominou a América Latina até o final dos anos 80 (Bordignon, 2011, p. 32). 

O planejamento normativo-prescritivo possui perspectiva determinista do futuro, 

com a presunção de que é possível controlá-lo, sem levar em conta os condicionantes políticos 

e sociais; possui base tecnicista; e, distanciamento entre o planejador e a realidade, bem como, 

entre a elaboração e a gestão do plano. Um planejamento que desconsidera os condicionantes 

da realidade, fundamentalmente, não conseguirá modificá-la, é fadado ao fracasso. Daí se
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entende o fato de tantos planos não lograrem êxito, no que tange ao alcance de suas metas, por 

não dialogarem com o contexto concreto e complexo da sociedade.

O caráter normativo-prescritivo do planejamento, imprimiram no campo 

educacional o foco na aplicação de recursos por meio de fundos para cada nível de ensino, nos 

anos de 1960 e, assumindo a ênfase como instrumento de gerenciamento técnico, nas décadas 

de 1970 e 1980. 

A partir da Constituição Federal de 1988, o planejamento assume um caráter 

estratégico, convocando à participação dos entes federados e a sociedade civil para dialogar, 

negociar, o estabelecimento de metas e a responsabilização pelos resultados, ao partir da análise 

e da compreensão da conjuntura política, econômica e social, seus limites e possibilidades, com 

homens sobre o mundo para transformá-  

Neste sentido, cabe refletir sobre a qualidade substancial da participação social nas 

definições de políticas públicas, sobretudo, educacionais. O que se observa é o que Sani (1998) 

denomina de participação autorizada e não um fenômeno político ativo com vistas à promoção 

do controle social efetivo da política educacional. São movimentos sazonais em grande volume 

que mobilizam instâncias e sujeitos coletivos em torno de agendas pontuais, além do 

estabelecimento de espaços democráticos como conselhos, fóruns, entre outros, que, em tese, 

realizam o controle social das políticas públicas. 

Assim, mais uma vez, em 2009, há uma ampla mobilização dos sistemas de ensino, 

instituições acadêmicas e científicas e entidades que militam na educação brasileira de modo 

geral, bem como, a sociedade civil, em torno de fóruns, congressos e conferências para discutir 

e deliberar sobre o novo Plano Nacional de Educação. 

A Comissão Nacional Organizadora da Conferência, coordenada pelo MEC, da 

qual participaram as Secretarias do MEC, Comissões de Educação e Cultura da Câmara e do 

Senado, Conselho Nacional de Educação, entidades dos dirigentes estaduais e municipais de 

educação, dos conselhos de educação, das instituições de educação superior e dos estudantes e 

sindicatos da área de educação e com apoio de especialistas, consolidou o Documento

Referência, a partir das contribuições dos eventos e movimentos realizados nas esferas 

estaduais e municipais, ao longo de 2009. 

Em 2010 foi realizada a Conferência Nacional de Educação (CONAE) com o tema: 

Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: O Plano Nacional de Educação, 

Diretrizes e Estratégias de Ação, deliberadas sobre os seguintes eixos: Papel do Estado na 

Garantia do Direito à Educação de Qualidade: Organização e Regulação da Educação Nacional; 
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Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação; Democratização do Acesso, 

Permanência e Sucesso Escolar; Formação e Valorização dos Profissionais da Educação; 

Financiamento da Educação e Controle Social; e, Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, 

Diversidade e Igualdade. 

A promulgação do novo PNE, por meio da Lei nº 13.005/14, sancionada em 25 de 

junho de 2014, após quatro anos de tramitação, estabelece 20 (vinte) metas, 254 (duzentos e 

cinquenta e quatro) estratégias e 56 (cinquenta e seis indicadores) que visam a garantia do 

acesso e qualidade da educação nacional, no período de 2014 a 2024. A lei representa um 

instrumento de planejamento estratégico e sistêmico que visa, em linhas gerais, guiar o país 

rumo à erradicação do analfabetismo; à universalização do ensino básico; à valorização dos 

profissionais da educação; e, ao fortalecimento da educação superior e da gestão democrática. 

É também um Plano de Estado por atender as três dimensões: legal, temporal e social. 

Para a implementação do PNE, foi previsto que os entes federados atuassem em 

regime de colaboração, incumbindo o Distrito Federal, estados e municípios também, no prazo 

de um ano, a elaborarem seus respectivos Planos; a realização de, pelo menos, duas 

conferências nacionais de educação na vigência do PNE; e, o monitoramento e avaliação do 

alcance das metas a cada dois anos. Merece destaque o papel atribuído ao Fórum Nacional de 

Educação e respectivos fóruns dos entes subnacionais, como instâncias responsáveis pela 

mobilização social e diálogo com a sociedade no contexto do planejamento participativo e da 

democratização da gestão educacional. 

Inúmeros estudos foram realizados ao longo da etapa de monitoramento e ciclos 

avaliativos do PNE, conforme fora levantado no Estado do Conhecimento apresentado na Seção 

anterior. No relatório final divulgado pelo Ministério da Educação em 2024, há um balanço não 

muito favorável da execução das estratégias propostas e bem distante do alcance das metas 

estabelecidas na lei. Veja o que traz a análise feita pela Campanha Nacional pelo Direito à 

Educação, em seu Balanço do PNE 2024  Relatório de Metas: 

Infelizmente, o Plano Nacional de Educação 2014-2024 foi escanteado por sucessivos 
governos durante sua vigência, e os indicadores contemplando até 2023, seu 
penúltimo ano, apontam para o descumprimento, ao seu fim, da maioria dos objetivos 
nele estabelecidos. As metas estruturantes do Plano, com prazo até 2018, não foram 
alcançadas. (Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 2024, p. 7). 

Em dez anos de vigência do PNE, em suma, as únicas metas alcançadas foram a 13 

e a 14 que propunham, respectivamente, elevar a qualidade do ensino superior e a proporção de 
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mestres e doutores entre os professores das faculdades; e, aumentar o número de matrículas no 

mestrado e no doutorado.

Além da falta de prioridade devida ao Plano pela alternância de governos e, 

consequentemente, pelas divergências ideológicas, fatores como a pandemia 2019, o 

contigenciamento de recursos para a educação imposto pelo teto de gastos, as desigualdades 

regionais, sociais e econômicas, bem como, às referentes a gênero e às áreas urbanas e rurais 

também dificultaram a implementação do PNE e retardaram, inclusive, a elaboração do Plano 

subsequente que deveria ocorrer até junho de 2023. 

O atual PNE teve sua vigência prorrogada até 31 de dezembro de 2025, por meio 

da Lei 14.934, de 2024, e, paralelamente, já tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 

2.614 que propõe o novo PNE 2024-2034. Nesse processo, cabe à sociedade ser vigilante, 

acompanhando todos os passos a fim de garantir que as proposições produzidas no amplo debate 

sejam mantidas. Vale ressaltar que a participação social no planejamento educacional, seja 

exercida diretamente pela população ou pelos sujeitos e instâncias coletivas representativas da 

sociedade civil e acadêmica, é fundamental para a instituição do Sistema Nacional de Educação 

e efetivação das diretrizes, metas e estratégias do novo PNE, bem como, do alinhamento da 

política educacional às reais necessidades que primem por uma educação com qualidade 

socialmente referenciada. 

Neste sentido, Dourado (2017) ressalta o papel da União na coordenação das 

políticas educacionais e a descentralização qualificada que respeita os diversos entes e sinaliza 

numa perspectiva de fortalecimento das instâncias, dos conselhos, dos fóruns e de outros setores 

articulados para uma concepção de educação e de gestão democrática que garanta a ampliação 

do direito à educação para todos, da educação básica a educação superior. O autor destaca, 

ainda, que os mecanismos democráticos devem estar presentes em todas as estruturas e relações 

que se estabelecerem no Sistema Nacional de Educação, desde a instituição educativa, com o 

necessário fortalecimento dos Conselhos Escolares até o órgão executivo do Município, do 

Estado, do Distrito Federal e da União. Tal princípio se concretiza por meio da instituição e 

fortalecimento de espaços de negociação, pactuação, deliberação, consulta, participação, 

acompanhamento e de controle social, como: comitês, comissões, conselhos, fóruns, 

conferências, grupos de trabalho, entre outros. 

A elaboração do PNE (2014-2024), bem como dos respectivos Planos subnacionais 

sociedade que não são harmônicos, e na maioria das 

-se de um processo coletivo que 

foi orientado a garantir consonância com as diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional 
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de Educação, a partir de um diagnóstico eficiente das realidades específicas. Nesta etapa, vale 

registrar, houve uma ampla mobilização da sociedade para a análise dos aspectos políticos, 

econômicos e sociais da educação, partindo do território local, ao regional e nacional e fazendo 

o movimento inverso, numa perspectiva sistêmica de construir planos articulados, com vistas 

ao regime de colaboração. 

A atuação dos entes federados e instâncias da sociedade civil organizada, na 

configuração dos sistemas distrital, municipais e estaduais de educação foi bastante intensa, 

coordenada pelo Fórum Nacional de Educação e apoiada pela Secretaria de Articulação com os 

Sistemas de Ensino (SASE/MEC) que promoveu assistência técnica aos entes federados para a 

elaboração e monitoramento dos seus respectivos Planos de Educação. Cada unidade da 

federação instituiu Fóruns de Educação e Comitês Locais com representações das comunidades 

política, acadêmica e social a fim de executar cada etapa relativa aos Planos, acompanhando a 

implementação das estratégias e o alcance das metas estabelecidas de forma democrática.  

Já nas etapas subsequentes à elaboração dos Planos de Educação, a participação 

social não foi tão evidente, conforme afirmam Menezes e Souza (2018) ao destacar que o 

monitoramento e a avaliação não assumem centralidade nos planos estudados, configurando-se 

apenas como instrumento técnico, de caráter normativo e gerencialista, desvestido do sentido 

político que conduz essas ações ao longo dos ciclos da política de planejamento da educação. 

Nesta mesma direção, Bizzon e Scaff (2023) inferem que a fragilidade e, até mesmo, a 

inexistência de participação da sociedade civil no acompanhamento dos Planos Municipais de 

Educação são fatores que podem explicar as causas de boa parte dos municípios não 

apresentarem relatório de monitoramento e avaliação dos seus Planos. 

Cabe, destacar que os estudos analisados sobre o estado do conhecimento, mediante 

a temática desta pesquisa, trouxeram evidências da fragilidade da dimensão democrática no 

processo de participação e controle social na implementação do PNE (2014-2024). E, é nessa 

conjuntura de implementação do PNE, a partir do território luminense, por meio do Plano 

Municipal de Educação (PME), que este estudo busca analisar como se deu a participação social 

nas etapas de elaboração, monitoramento e avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA, tendo 

em vista, ser este o planejamento de longo prazo que constitui a política educacional local. 

Além disso, deve-se levar em conta as metas e o conjunto de estratégias, todas com vistas ao 

atendimento educacional local, mantendo alinhamento com o PNE, que visa corrigir profundas 

desigualdades no atendimento educativo e promover uma educação de qualidade social com 

equidade. 
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É, pois, com a atenção na materialidade do PME (2014-2023) desse município, e à 

luz dos princípios da gestão democrática, que a próxima Seção, para alcançar os objetivos 

propostos pelo estudo, buscou responder à questão: O Plano Municipal de Educação de Paço 

do Lumiar/MA (2014-2023) contou com a participação social nas etapas de elaboração, 

monitoramento e avaliação? 
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3 GESTÃO DEMOCRÁTICA E PLANEJAMENTO EDUCACIONAL EM PAÇO DO 

LUMIAR/MA: a participação social na elaboração, monitoramento e avaliação do PME 2014-

2023 

A presente Seção apresenta a análise dos dados coletados no campo empírico, além 

de documentos oficiais, cujo objetivo foi analisar como se deu a participação de sujeitos e 

instâncias da sociedade civil na elaboração, no monitoramento e na avaliação do PME de Paço 

do Lumiar/MA (2014-2023). Buscando responder aos objetivos propostos e apoiada na 

metodologia, a pesquisa se concentrou na busca de evidências sobre tal participação, levando 

em conta a gestão democrática e seus princípios, com o foco na participação social no 

planejamento educacional de longo prazo desse município. 

Inicialmente, realizou-se uma breve caracterização do município de Paço do 

Lumiar, lócus da investigação, bem como uma apresentação do marco situacional da educação 

municipal. Essa caracterização se fez necessária para trazer à baila o espaço/tempo da 

materialidade da política educacional local, com o fulcro na participação social no processo da 

elaboração, do monitoramento e da avaliação do Plano Municipal de Educação (PME 

2014/2023). Nesse sentido, fez-se pertinente apresentar uma breve incursão na história e na 

memória de Paço do Lumiar/MA, considerando seus indicadores sociais, políticos, econômicos 

e culturais. 

3.1 Um pouco sobre Paço do Lumiar/MA 

O município de Paço do Lumiar/MA fica situado na região metropolitana de São 

Luís, a 26 km da capital, fazendo limite com os municípios de São José de Ribamar, Raposa e 

São Luís. Possui uma população de 145.643, de acordo com o censo de 2022, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo o 6º município mais populoso do estado. 

Sua área geográfica é 127,193 km², ocupando o penúltimo lugar em extensão, no Maranhão, 

ultrapassando apenas o município vizinho de Raposa. Sua densidade demográfica é de 1.145,06 

hab./km² e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município, segundo o 

Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), em 2010, era de 0,724, 

considerado alto, colocando Paço do Lumiar em 3º lugar no estado, tendo um Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita de R$ 9.903,22, em 2021 (IBGE, 2024). 

Emancipado do município de São José de Ribamar, em 1959, por meio da Lei nº 

1890, Paço do Lumiar foi administrativamente instalado em 14 de janeiro de 1961, quando teve 
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seu primeiro prefeito, Pedro Ferreira da Cruz. O município possui grandes áreas verdes e um 

litoral com forte influência das marés, prevalecendo os manguezais, a extração vegetal, a 

agricultura, a pesca artesanal e a cata de mariscos como atividades importantes que 

movimentam o comércio e a economia local. Importante ressaltar que boa parte do 

abastecimento da capital São Luís, advém dos produtos da agricultura familiar, a pesca de Paço 

do Lumiar. 

Devido sua proximidade com São Luís, o município de Paço do Lumiar, é 

caracterizado como cidade dormitório por ter parte da sua população urbana laborando no 

comércio da capital, fenômeno típico nas regiões metropolitanas. Não obstante, nos últimos 

anos, observa-se um crescimento acelerado do setor terciário no município, bem como grandes 

empreendimentos nas áreas da construção civil e do entretenimento. 

O município tem como principal centro de fonte econômica o bairro do Maiobão 

por concentrar um grande número de empresas no ramo comercial e uma boa quantidade das 

escolas municipais. Dada a sua relevância econômica, o Maiobão é, sem dúvida, o fenômeno 

geográfico mais relevante para entender Paço do Lumiar e a própria dinâmica metropolitana da 

Ilha do Maranhão. Ele deixou de ser apenas um "bairro" para se tornar uma centralidade que 

desafia a lógica tradicional de cidade-dormitório, nas últimas décadas. Surgiu na década de 

1980 (inaugurado oficialmente em 1982) como um projeto da Companhia de Habitação Popular 

do Maranhão (COHAB/MA), o Maiobão, diferente de ocupações espontâneas, foi uma 

ocupação planejada pelo Estado para atender à demanda habitacional gerada pelo crescimento 

industrial de São Luís (Porto do Itaqui, Alumar, Vale). 

Durante décadas, geógrafos o classificaram exclusivamente como cidade-

dormitório. No entanto, estudos recentes, como os de Santos (2015), mostram que o Maiobão 

desenvolveu um setor de serviços e comércio tão forte que ele hoje possui uma dinâmica 

própria, reduzindo a dependência absoluta de São Luís para o consumo básico. 

Segundo Santos (2015), o processo de urbanização na Ilha do Maranhão não foi 

acompanhado por uma infraestrutura de saneamento condizente com o adensamento populacional. A 

ocupação do Maiobão revela o que geógrafos como Santos (2005) e Villaça (2001) chamam de 

segregação socioespacial o 

capitalismo. Enquanto o centro de São Luís recebia investimentos em infraestrutura, o Maiobão 

cresceu com deficiências crônicas de saneamento e transporte. A ocupação original deu lugar a 

um processo de "puxadinhos" e verticalizações informais (casas que viram dois ou três andares 

para aluguel), o que pressiona os recursos hídricos e o sistema de esgoto da região. 
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Geograficamente, o Maiobão foi se transformando de cidade-dormitório para uma 

célula-mãe do município de Paço do Lumiar/MA. A partir dele, surgiram dezenas de outros 

conjuntos e loteamentos menores (Maiobão II, III, IV, Tambaú, Paranã). Ele atrai a ocupação 

urbana para áreas que antes eram rurais ou de vegetação nativa, alterando o clima local e o ciclo 

das águas. 

No aspecto político, o município é marcado pela descontinuidade de políticas 

públicas, atrelada a um histórico de rupturas e rotatividade de prefeitos, assessores e secretários 

municipais, de modo particular, os de educação e suas respectivas equipes técnicas. Paço do 

Lumiar é alvo de constantes auditorias e fiscalizações por órgãos de controle, devido denúncias 

de irregularidades e práticas improbas que ferem os princípios da administração pública e 

provocam danos ao erário do município. 

É, a partir desse breve contexto, que se faz uma caraterização da educação 

municipal, apresentando os principais indicadores do atendimento da rede pública de ensino 

com destaque para a estrutura e funcionamento, bem como o sistema de gestão e o quadro de 

profissionais da educação por nível de formação e atuação profissional. A descrição desses 

indicadores constitui parte significativa da análise conjuntural da participação social na 

elaboração, no monitoramento e na avaliação do Plano Municipal de Educação  2014/2023 de 

Paço do Lumiar/MA, considerando a importância e a relevância conferida ao papel que esses 

profissionais desempenham no âmbito do atendimento público da educação municipal. 

3.2 Caracterizando a Rede Municipal de Ensino de Paço do Lumiar/MA 

Desde 2014, a educação de Paço do Lumiar assumiu um caráter mais estruturado, 

a partir da institucionalização do Sistema Municipal de Ensino, do Conselho Municipal de 

Educação, do Serviço de Inspeção Escolar e com a constituição do Fórum Municipal de 

Educação, em função da necessidade de mobilização e coordenação do processo de elaboração 

do Plano Municipal de Educação. Foi também em 2014 que a rede de ensino sofreu uma 

reestruturação, definindo escolas com perfis para cada etapa de ensino e quando havia a oferta 

de mais uma etapa na mesma escola, devido questões de localização e demanda, cada etapa 

funcionava num turno específico. 

Segundo dados apresentados pela SEMED, a Rede se estrutura, atualmente, em 12 

polos, de cunho regional, possuindo um total de 94 escolas, dentre as quais 69 são públicas e 

25 são conveniadas, exclusivamente, para a oferta da educação infantil. Possuía, até 2024, um 

quadro efetivo de 866 professores e 92 especialistas em educação básica, sendo estes últimos 
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aquele que desempenham de coordenação pedagógica nas escolas além de outras funções 

técnicas no Sistema Municipal de Ensino, como caracterizado na ilustração abaixo.

Figura 1 - Caracterização da Rede Municipal de Ensino em Paço do Lumiar/MA 

 
Fonte: A autora, a partir de dados da SEMED/Paço do Lumiar/MA, 2024 

Em relação à formação inicial dos docentes, de acordo com o Censo Escolar de 

2023, 88,5% dos professores da rede municipal que atuam na Creche possuem nível superior, 

enquanto que na pré-escola são 87,5%; nos anos iniciais do ensino fundamental são 99,5% e 

nos anos finais, bem como, na educação de jovens e adultos e no Atendimento Educacional 

Especializado  AEE são 100% dos docentes com formação em pós-graduação 

Os professores da Rede Municipal de Ensino que atuam no Ensino Fundamental e 

possuem formação superior, segundo o Censo de 2023, estão assim distribuídos: 95% 

graduados em licenciatura plena; 32% com especialização lato sensu; 5% com mestrado e 1% 

com doutorado.  

A cobertura do poder público local na oferta da escolarização à população em idade 

escolar, representa uma parcela muito pequena diante do total de habitantes do município. 

Segundo o IBGE, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade, em 2010, era de 96%, o que 

certamente revela a atuação de escolas privadas nesse atendimento, além do fato de muitas 

crianças e adolescentes serem matriculados em municípios vizinhos. 

De acordo com o Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) de 2024, as matrículas oficiais nestes estabelecimentos 

de ensino, totalizaram 23.251 estudantes, distribuídos da seguinte forma: 
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Quadro 4 - Matrículas Municipais 2024
MATRÍCULAS 2024 

ETAPAS LOCALIZAÇÃO TOTAL 

CRECHE PARCIAL URBANA 0 

CRECHE PARCIAL RURAL 393 

CRECHE INTEGRAL URBANA 0 

CRECHE INTEGRAL  RURAL 105 

PRÉ-ESCOLA PARCIAL  URBANA 0 

PRÉ-ESCOLA PARCIAL RURAL 901 

PRÉ-ESCOLA INTEGRAL  URBANA 0 

PRÉ-ESCOLA INTEGRAL RURAL 33 

EF  ANOS INICIAIS PARCIAL  URBANA 123 

EF  ANOS INICIAIS PARCIAL  RURAL 4.536 

EF  ANOS INICIAIS INTEGRAL URBANA 316 

EF  ANOS INICIAIS INTEGRAL  RURAL 3.651 

EF  ANOS FINAIS PARCIAL URBANA 66 

EF  ANOS FINAIS PARCIAL RURAL 1.880 

EF  ANOS FINAIS INTEGRAL URBANA 446 

EF  ANOS FINAIS INTEGRAL RURAL 4.384 

EF  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS URBANA 45 

EF  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS RURAL 477 

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - 
AEE 

- 
790 

ESCOLAS COMUNITÁRIAS CONVENIADAS - 5.205 

TOTAL - 23.251 
Fontes: https://www.gov.br/inep/pt-br e SEMED/Paço do Lumiar/MA 2025 

Os dados do quadro acima permitem inferir que embora as matrículas no município 

apresentem indicadores aparentemente favoráveis quanto ao atendimento nos níveis e 

modalidades do ensino, chama a atenção para as matrículas na etapa da educação infantil 

ofertadas por meio de convênios com instituições privadas. Essa situação pode indicar a pouca 

atenção do poder público com esse segmento da educação municipal que, embora previsto no 

regime de colaboração da União com os municípios, a construção de creches e escolas, a 

considerar os dados ora apresentados, parece não haver um compromisso efetivo por parte do 

poder público municipal em garantir recursos para a construção de espaços adequados para essa 

etapa de ensino. 

Um dado relevante sobre o Sistema Municipal de Educação de Paço do Lumiar é a 

grande expansão de escolas comunitárias no território luminense que assumem, 

majoritariamente, o atendimento à educação infantil. Os dados de matrículas dessas escolas, 

das quais 25 são conveniadas com o poder público municipal, apresentam um crescimento 

significativo nos últimos três anos. Vejam: em 2022 foram registradas 3.972 no censo escolar, 

enquanto que em 2023 foram 4.230 e, em 2024 cresceram para 5.205 crianças da creche e pré-
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escola atendidas nas escolas comunitárias conveniadas. Enquanto isso, a matrícula do 

município se manteve estabilizada, apresentando um decréscimo de 2023 para 2024.

Outro fato que merece destaque é que, devido à estagnação do parque escolar 

público que não construiu escolas para acompanhar o crescimento populacional do município, 

há um arranjo jurídico que autoriza a efetivação de arrendamento oneroso de bens pertencentes 

às instituições comunitárias legalmente constituídas e regularizadas por parte da Secretaria 

Municipal de Educação, respaldada na Lei Municipal nº 628, de 22 de outubro de 2014. Na 

prática, esta lei regulamenta uma espécie de aluguel das instalações e equipamentos das escolas 

comunitárias para garantir o atendimento público do ensino fundamental. Algumas dessas 

instituições possuem os dois contratos com o poder público: o convênio para oferta da educação 

infantil e o arrendamento oneroso para garantir a oferta do ensino fundamental à população, 

sob respectivamente, o financiamento e a gestão da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED). 

Esta estratégia utilizada pela SEMED tem produzido repercussões que merecem 

aqui tecer algumas considerações. A primeira, diz respeito à inércia do poder público, que não 

expandiu sua rede física ao longo dos últimos vinte anos, apesar do crescimento populacional 

do município, recorrendo a aluguéis, arrendamentos e convênios para atender à demanda 

reprimida da população em idade escolar. Esta situação, reflete não só uma falta de visão 

estratégica, mas sobretudo, um ranço político fortemente marcado pelo clientelismo e por 

interesses eleitoreiros, tendo em conta que as instituições comunitárias têm raízes 

associativistas e estão distribuídas em quase todo o território municipal e, de igual modo, 

exercem forte liderança em suas comunidades, ocupando assentos em diversos organismos de 

políticas públicas, particularmente no poder legislativo local, além de exercer o controle social 

sobre ações do poder público.  

Os convênios mantidos entre o poder público municipal com as aludidas 

instituições, refletem o que Montano, Peroni e Fernandes (2021), destacam, ao apontarem que 

as parcerias público-privadas não apenas reconfiguram a gestão educacional, mas também 

transformam as relações de poder e representação política no âmbito local, fortalecendo 

interesses privados em detrimento de uma gestão pública voltada à universalização do direito à 

educação. 

A segunda consideração refere-se à estagnação da rede pública, refletindo no 

crescimento das matrículas nas instituições comunitárias, bem como no tocante à qualidade dos 

serviços oferecidos. Assim posto, há uma concorrência velada entre as escolas públicas e as 

comunitárias, pertencentes à mesma rede de ensino. Enquanto as escolas públicas não possuem 
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autonomia financeira, haja vista que muitas delas têm pendências com os caixas escolares, 

dependendo, exclusivamente, da assistência da SEMED, convivem com a precarização das 

condições de trabalho, muitas vezes tendo que contar com a colaboração voluntária da 

comunidade escolar para desenvolver o trabalho educativo; no outro extremo, as escolas 

comunitárias gozam de total autonomia na aplicação dos recursos que recebem do poder 

público, investindo nas instalações físicas, aquisição de equipamentos e modernização do 

processo ensino-aprendizagem, atraindo e seduzindo a comunidade que, por sua vez, se sente 

mais empoderada com a sensação de que está colocando seu filho numa escola privada. 

Esta situação nos provoca, ainda, a fazer uma análise sobre a relação público-

privado estampada na realidade educacional de Paço do Lumiar. Segundo Peroni (2015), a 

adoção de estratégias de privatização direta e indireta reflete os princípios do neoliberalismo ao 

promover a ampliação de parcerias público-privadas, a terceirização de serviços e o 

fortalecimento de iniciativas privadas na gestão e oferta de ensino. Para Montano, Peroni e 

Fernandes (2021), a transferência de recursos públicos para instituições privadas, mesmo que 

sem fins lucrativos, reforça a concorrência e a competitividade no sistema educacional, 

agravando as diferenças estruturais e qualitativas entre as redes de ensino. Em síntese, o que se 

observa é que os investimentos públicos direcionados às escolas comunitárias têm resultado em 

melhorias de infraestrutura e ampliação de suas instalações, fortalecendo sua autonomia 

administrativa e ampliando sua influência no território municipal. Em contrapartida, as escolas 

públicas enfrentam limitações orçamentárias e administrativas, sem os mesmos níveis de 

investimento, o que perpetua um cenário de desigualdade. Assiste-se o fortalecimento das 

instituições privadas à custa da fragilização da rede pública. 

Outras experiências de parcerias público-privadas têm se estabelecido na educação 

de Paço do Lumiar, a exemplo da atuação do Instituto Ayrton Senna (IAS) no período de 2015-

2016, desenvolvendo três programas específicos: o Gestão Nota 10, com foco na formação dos 

gestores escolares, a partir das competências socioemocionais; o Se Liga, voltado para a 

recomposição das aprendizagens, primando pela alfabetização de alunos que apresentavam 

defasagem no desempenho escolar; e, o Acelera, que cuidava da correção idade-série, ainda, 

nos anos iniciais do ensino fundamental. Com a mudança de gestão municipal e reestruturação 

da SEMED, a parceria foi interrompida. 

Em 2019, a partir da participação em um edital lançado pela Associação Bem 

Comum, o município, mais uma vez, assumiu uma parceria para a implementação do Programa 

Educar pra Valer (EpV) que propõe uma assessoria técnica para a implementação de boas 

práticas de gestão, à luz das experiências consolidadas em Sobral - CE e do Programa de 
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Alfabetização na Idade Certa (PAIC) que fundamentou o Programa Nacional da Idade Certa 

(PNAIC). Os eixos do EpV são: Gestão da rede, Gestão pedagógica, Formação, 

Acompanhamento e Sustentabilidade. Atuam basicamente na formação, avaliação e material 

pedagógico estruturado, cuja aquisição é opcional, devido à utilização dos livros didáticos do 

Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). 

Este programa, em Paço do Lumiar, concentrou suas ações nos anos iniciais do 

ensino fundamental, estabelecendo um calendário de formações mensais para professores e 

gestores escolares, realizando avaliação de fluência leitora e testes objetivos (diagnóstico, 

formativo I, formativo II e somativo), e dispondo do Sistema de Avaliação Educar pra Valer 

(SAEV) que permite acompanhar o desempenho dos estudantes na leitura e nos componentes 

curriculares de Língua Portuguesa e Matemática, à luz de descritores articulados à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

Em junho de 2024, por iniciativa da instituição, a parceria com a Associação Bem Comum é 

rompida, mais uma vez, devido à mudança abrupta no comando do município. 

Quanto aos indicadores de aprendizagem, Paço do Lumiar aderiu ao Pacto pelo 

Fortalecimento da Aprendizagem, desenvolvido em parceria com a Secretaria de Estado da 

Educação e, como tal, é submetido à avaliação anual do Sistema de Avaliação do Maranhão 

(SEAMA) que estabelece o Índice de Desenvolvimento da Educação do Maranhão (IDE-MA), 

criado pelo Decreto n° 38.121, de 23 de fevereiro de 2023. Este índice tem como base os 

resultados da Avaliação Somativa do SEAMA, com peso de 60% para o Índice de 

Desenvolvimento da Alfabetização (IDA) das turmas de 2° ano, 30% para o 5° ano e 10% para 

o resultado do 9° ano. Compõem também a base de cálculo, indicadores da Taxa de Rendimento 

do Ensino Fundamental e do Fator Socioeconômico. Paço do Lumiar possui o IDE 1,5529351, 

que o posiciona em 147º no ranking estadual. 

Já no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o município atingiu, 

em 2023, a maior nota de sua série histórica nos anos iniciais, de 5,9 e 4,2 nos anos finais do 

ensino fundamental, que continua sendo um desafio para a rede de ensino. Veja a série histórica 

nas duas etapas avaliadas: 
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Figura 2 - Gráficos das Séries Históricas do IDEB Municipal 

 Fonte: INEP, 2023.  
 

Vale destacar que as notas do IDEB nos anos iniciais tiveram uma melhora contínua 

desde 2017, apresentando uma queda em 2021, ano comprometido com a pandemia da Covid 

2019 em que boa parte das escolas municipais só retornaram às atividades presenciais por volta 

de outubro de 2021. Essa evolução pode, de certa forma, ser reflexo da atuação do Programa 

Educar pra Valer que instituiu uma cultura mais sistematizada de avaliação na rede. Todo o 

investimento em formação de professores, a aplicação de testes e o monitoramento instituído 

sobre a frequência diária dos estudantes e o esforço empreendido pelas equipes escolares, 

sobretudo às diretamente ligadas ao processo ensino-aprendizagem, corroboraram para a 

melhoria dos resultados alcançados, sem dúvida. 

Não obstante ao reconhecimento de todo o apoio investido pelo Programa Educar 

pra Valer na educação municipal, alguns fatores impuseram uma certa resistência à sua 

implementação. O primeiro deles foi o incômodo de importar tecnologias de outras realidades, 

que apesar de serem casos de sucesso como é a experiência de Sobral-CE, muitas vezes são 

impostas sem o devido cuidado e respeito às realidades existentes. O próprio título do programa 

já impunha uma certa vaidade pedagógica que, ainda que de forma tênue, inferioriza o trabalho 

que o município já vinha desenvolvendo, ao seu modo. Um currículo definido, já pronto, 

sistematizado, cronometrado acaba por afastar o professor da dimensão política do ato de 

educar, cabendo ao mesmo apenas reproduzir, aplicar o que foi pensado por outros. Apesar de 

ser facultado ao município adotar o material estruturado da consultoria, as formações eram 

formatadas a partir dele, o que angustiava os professores em ter que fazer as devidas adaptações 

nem sempre viáveis porque o desempenho da turma não acompanhava o ritmo das lições 
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propostas. Havia um descompasso natural, porque a metodologia proposta era pensada para um 

padrão que não correspondia ao perfil dos estudantes luminenses.

O eixo de sustentabilidade do Programa EpV propõe aos municípios parceiros que 

modus operandi 

para além da vigência da parceria que era, inicialmente de quatro anos, porém com a pandemia 

da Covid 2019, se estenderia até o final do ano de 2024. Em 2025, iniciou-se uma nova gestão 

municipal e toda a estrutura administrativa sofreu alteração. Na SEMED, assumiu a pasta, um 

professor efetivo da Rede Municipal de Ensino que reconfigurou toda a equipe técnica, a partir 

da nova composição do organograma estabelecido pelo executivo municipal. 

Infere-se que os elementos aqui apresentados mostram desafios ainda a serem 

superados. E nessa esteira, o PME cuja base de sustentação é a participação social por trazer, 

em seu bojo, demandas da sociedade civil, poderia ter tornado esses desafios mais evidentes e 

contribuído, de fato, para a melhoria da educação municipal. 

Nesse sentido, tendo em conta o objetivo delineado na presente investigação de 

analisar a participação social na elaboração, monitoramento e avaliação do PME de Paço do 

Lumiar/MA, tendo em conta os princípios da gestão democrática que balizam o planejamento 

de longo prazo com vistas ao atendimento educacional público, inclusivo com equidade e 

qualidade socialmente referenciada, a Subseção seguinte faz uma incursão na materialidade do 

fenômeno, subsidiando a análise e a interpretação dos dados, trazendo à baila as evidências da 

participação social ao longo de todas as etapas do PME. 

3.3 Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA (2014-2023): evidências sobre a 

participação social nas etapas de elaboração, monitoramento e avaliação  

A incursão na pesquisa de campo, à luz do referencial teórico que sustentou a 

compreensão da temática, permitiu definir categorias, a partir das quais os dados coletados no 

campo empírico, por meio de documentos oficiais e de entrevistas com sujeitos envolvidos, 

foram sistematizados e analisados. Nesse sentido, a pesquisa de natureza qualitativa foi a mais 

adequada para apoiar todo o processo de investigação. De acordo com André e Lüdke (1986), 

a análise qualitativa se efetiva de forma mais sistemática e formal após a finalização da coleta 

de dados, embora ela já comece desde o início dos estudos. O contato com os sujeitos no âmbito 

do contexto de materialidade do fenômeno em tela, fortemente marcado por aspectos políticos, 

econômicos e sociais, imprimiu um olhar da totalidade do objeto de estudo, garantindo a 
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apreensão do movimento que ensejou a participação social na elaboração, no monitoramento e 

na avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA (2014-2023).

Desta forma, alinhada ao objetivo do presente estudo, analisou-se a participação 

social na elaboração, monitoramento e avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA, tendo em 

conta os princípios da gestão democrática que balizam o planejamento de longo prazo com 

vistas ao atendimento educacional público, inclusivo com equidade e qualidade socialmente 

referenciada. Esta etapa, além de contar com o apoio teórico-conceitual da literatura que trata 

do tema,  apoia-se no referencial do materialismo histórico dialético como método de análise e 

apreensão da realidade, segundo Kosik (2010) e Netto (2011) e na análise de conteúdo, 

conforme Bardin (2015). 

Tendo como principal foco de estudo a participação social no PME de Paço do 

Lumiar/MA (2014-2023), organizou-se a pesquisa de campo em duas frentes: na análise 

documental com fulcro na Lei nº 637/2014 que instituiu o PME, na Lei nº 938/2022 que revisou 

e atualizou o PME, em editais de convocação para as Conferências Municipais de Educação 

(COMEP), em relatórios das conferências, em portarias das comissões organizadoras das 

conferências, em dados de monitoramento e outros documentos que comprovem a participação 

social no processo e nas entrevistas com representantes do Fórum Municipal de Educação 

(FME), do Conselho Municipal de Educação (CME), do Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação Básica das redes Públicas Estadual e Municipais do Estado do Maranhão 

(SINPROESEMMA), de Professores e Especialistas da Educação Básica da rede pública 

municipal de ensino, de Pais/Responsáveis por estudantes, de Estudantes e da Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), sempre articulando com a fundamentação teórica que 

aprofunda a compreensão do objeto estudado, permitindo perceber as convergências e 

contradições entre o dito, no discurso legal e oficial e o vivido, expressado nos depoimentos e 

nas evidências documentadas. 

Para melhor compreensão do universo dos segmentos contemplados nas entrevistas 

semiestruturadas, apresentamos a seguir, uma breve caracterização dos sujeitos entrevistados, 

explicitando informações básicas sobre o perfil de cada um e sua identificação com o processo 

que ensejou a elaboração, o monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Educação de 

Paço do Lumiar/MA 2014-2023. 
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Quadro 5 - Caracterização dos Sujeitos Entrevistados 

Segmentos/Sujeitos 
entrevistados 

Denominações na pesquisa 
Período de 
atuação no 
segmento 

Possui vínculo 
empregatício com o 

Município? 
Fórum Municipal de Educação Representante do FME De 2014 a 2022 Sim. Professora, desde 

2011. 
Conselho Municipal de 
Educação 

Representante do CME Desde 2020 Sim. Professora, desde 
2011. 

Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação 
(SINPROESEMMA) 

Representante do Sindicato Desde 2009 Sim. Professora, desde 
1997. 

Profissionais de Educação:   
 Especialistas em 

Educação Básica 

 Professores 

Representante dos Especialistas 
em Educação Básica 1 
Representante dos Especialistas 
em Educação Básica 2 

Desde 2014 
 
Desde 2014 

Sim. Especialista, desde 
2011. 
Sim. Especialista, desde 
2011. 

Representante de Professores 1 
 
Representante de Professores 2 

Desde 2014 
 
Desde 2014 

Sim. Especialista, desde 
2011. 
Sim. Especialista, desde 
2011. 

Mãe/Pai/Responsável por 
estudante 

Representante de Responsáveis De 2012 a 2025 Não. 

Estudante Representante de Estudantes De 2012 a 2022 Sim. Contrato desde 2024. 
Secretaria Municipal de 
Educação 

Representante da SEMED De 2013 a 2016 Não. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados empíricos, 2026. 

O quadro acima contribui para contextualizar e analisar os discursos, a partir da 

compreensão do lugar de fala e das experiências de cada entrevistado com o objeto pesquisado. 

Essa contextualização foi essencial para substanciar a análise qualitativa, permitindo identificar as 

relações existentes entre os sujeitos e o poder executivo local, o espaço/tempo em que estas relações 

se configuram, bem como, revelar o grau de autoridade e autonomia dos mesmos na abordagem das 

questões retratadas nos roteiros de entrevistas. Cabe destacar, que como toda entrevista 

semiestruturada, os roteiros são flexíveis e se organizam a partir do desenvolvimento das falas, 

buscando apreender os textos ditos e as mensagens subjacentes nas entrelinhas. 

À luz de Bardin (2015), realizou-se uma leitura flutuante das transcrições, 

possibilitando uma pré-análise do conteúdo explícito e implícito nos documentos e nas falas 

dos sujeitos entrevistados, definindo as seguintes categorias temáticas: participação, gestão 

democrática e planejamento educacional, destacando a contradição como a principal categoria 

de análise do materialismo histórico dialético presente neste estudo.  

Na análise e interpretação foi adotada a triangulação, como estratégia para tornar 

evidentes as convergências e divergências entre os documentos, as falas e o referencial teórico 

que embasou as reflexões acerca de cada categoria temática. A relevância da triangulação para 

a compreensão do fenômeno estudado é entendida por Yin (2005, 
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por este estudo, foi possível tecer uma teia a partir dos dados levantados pelos diversos 

instrumentos usados na investigação. Por se constituir numa análise da totalidade do fenômeno, 

permite afirmar que os achados da pesquisa apresentam maior consistência e confiabilidade. 

Assim posto, a análise pela categoria Participação, buscou evidências do movimento 

democrático que ensejou todo processo do PME, tornando-se fundamental para apreender a 

totalidade do fenômeno em tela. 

Participação 

Para Saviani (2011) e a tradição marxista, a educação não é um fenômeno isolado, 

mas parte da superestrutura que reflete e reage à base econômica. Nessa direção, o Plano 

Municipal de Educação deve ser entendido como uma síntese de múltiplas determinações. Ele 

é, ao mesmo tempo, um instrumento de Estado e um espaço de resistência da sociedade civil, 

portanto, um documento técnico-político que não pode se distanciar da transformação da 

realidade educacional. Assim, a participação social no PME deve, prioritariamente, garantir que 

a escola pública ofereça o saber erudito à classe trabalhadora como forma de superação da 

alienação.  

Sob essa ótica, a participação social no materialismo histórico dialético não é 

apenas colaboração, mas o enfrentamento de contradições entre o projeto de educação das elites 

(mercantilização) e o projeto das classes trabalhadoras (emancipação). O PME não é um 

documento isolado, mas está intrinsecamente conectado às crises econômicas e disputas de 

poder locais/globais, numa categorização de totalidade. 

Para Gohn (2016) a forma como a sociedade civil se organiza para participar é 

determinada e determinante para compreender se os processos democráticos refletem 

verdadeiramente a diversidade da sociedade brasileira.  Há a participação institucionalizada 

como a que ocorre via conselhos e fóruns e a autônoma que nasce nas ruas e movimentos de 

base que educa o cidadão politicamente. Segundo a autora, a participação pode ser analisada 

segundo três níveis básicos:  

... o conceptual, o político e o da prática social. O primeiro apresenta um alto grau de 
ambiguidade e varia segundo o paradigma teórico em que se fundamenta. O segundo, 
dado pelo nível político, usualmente é associado a processos de democratização (em 
curso, ou em lutas para sua obtenção), mas ele também pode ser utilizado como um 
discurso mistificador em busca da mera integração social de indivíduos, isolados em 
processos que objetivam reiterar os mecanismos de regulação e normatização da 
sociedade, resultando em políticas sociais de controle social. O terceiro, as práticas, 
relaciona-se ao processo social propriamente dito; trata-se das ações concretas, 
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engendradas nas lutas, movimentos e organizações, para realizarem algum intento, ou 
participar de espaços institucionalizados na esfera pública, em políticas públicas. Aqui 
a participação é um meio viabilizador fundamental (Gohn, 2016, p.16-17).

Gohn (2016) destaca, ainda, que os conselhos são espaços de aprendizado 

democrático e exercício da cidadania, mas ela alerta para o risco da cooptação pelo Estado. O 

caráter político e de prática social da participação estão naturalmente conformados às condições 

econômicas e culturais da sociedade, apresentando-se de várias facetas, eivados da luta de 

classes, conotando-se como um espaço de disputa, muitas vezes com experiências 

pseudodemocráticas em que a participação é autorizada, limitada e de natureza mais 

homologadora do que de real incidência política. 

Aqui reside o ponto central da questão que é compreender sobre qual participação 

é possível quando instituições sociais, profissionais da educação e comunidade escolar num 

movimento planejado e conduzido pela gestão municipal, por sua vez, alinhado à diretrizes 

nacionais, sentam para planejar a política educacional local. Segundo Assis (2023), esse 

fenômeno mais se caracteriza como uma participação autorizada, consentida, que cumpre uma 

prerrogativa legal e legitima decisões do governo e não se constitui um real protagonismo 

popular que gera consciência política que em nada altera a conjuntura social, distanciando-se 

da transformação defendida por Saviani (2011). 

Analisando o processo que culminou com a elaboração e a avaliação do Plano 

Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA (PME 2014-2023), os documentos revelam 

que, do ponto de vista legal, tanto a Lei Municipal que instituiu o PME (Lei nº 637/2014) como 

a que o atualizou (Lei nº 938/2022) foram construídas numa metodologia participativa, 

buscando atender ao princípio constitucional da gestão democrática. Em ambas, o preâmbulo 

anuncia que as deliberações foram tomadas colegiadamente, expressando que o Plano 

Municipal de Educação foi fruto de conferências municipais, aprovado em plenárias 

constituídas por diversos atores sociais que fazem a educação no território luminense. Revelam, 

ainda, que o PME está diretamente alinhado aos planos estadual e nacional, convergindo para 

o estabelecimento de metas e garantindo a articulação democrática desde sua gênese. 

Ao analisar os editais de convocação das conferências, observa-se uma 

intencionalidade realmente democrática, porque há um mapeamento de vagas por categoria, 

abrangendo-se um espectro bastante universal de instituições que atuam desde à educação 

infantil ao ensino superior, nas esferas pública e privada, como pode se constatar nas tabelas 

abaixo divulgadas nos editais das respectivas Conferências Municipais de Educação  COMEP 

de 2014, 2018 e 2022. 
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Quadro 6 - Distribuição do número de participantes por segmentos, movimentos sociais e outras representações 
para COMEP 2014 

SEGMENTOS 
Nº de 

Participantes 

E
du

ca
çã

o 
B

ás
ic

a

Gestor Escolar Estadual 07 
CE PROF ROBSON CAMPOS MARTINS 01 
CE ERASMO DIAS 01 
CE DR LUIZ SERGIO CABRAL BARRETO 01 
UI PROF MACHADINHO 01 
CE VITORIO SILVA 01 
CE PIRES COLLINS 01 
CE DOMINGOS VIEIRA FILHO 01 
Gestor Escolar Municipal 73 
01 POR ESCOLA MUNICIPAL 73 
Gestor Escolar Privado 30 
01 POR ESCOLA COMUNITÁRIA  24 
COLÉGIO FETMA 01 
CEFRAN- CENTRO EDUCACIONAL SÃO FRANCISCO E AS-
SIS 

01 

CEIPROVIF- CENTRO DE ENSINO INTEGRADO PROF VIEIRA 
E FILHOS 

01 

CE IRINEU FONTOURA 01 
INSTITUTO RENASCER 01 
INSTITUTO EDUCACIONAL BATISTA SHEKINÁ 01 
Profissionais da Educação Pública Estadual 14 
PROFESSOR- 01 POR ESCOLA 07 
OUTRO PROFISSIONAL- 01 POR ESCOLA 07 
Profissionais da Educação Pública Municipal 73 
PROFESSOR- 01 POR ESCOLA 73 
Profissionais da Educação Privada 30 
01 POR ESCOLA COMUNITÁRIA  24 
COLÉGIO FETMA 01 
CEFRAN- CENTRO EDUCACIONAL SÃO FRANCISCO E AS-
SIS 

01 

CEIPROVIF- CENTRO DE ENSINO INTEGRADO PROF VIEIRA 
E FILHOS 

01 

CE IRINEU FONTOURA 01 
INSTITUTO RENASCER 01 
INSTITUTO EDUCACIONAL BATISTA SHEKINÁ 01 
Conselho Municipal de Educação 08 
CONSELHEIROS TITULARES 08 
Estudantes 27 
01 POR ESCOLA MUNICIPAL DE ANOS FINAIS 20 
01 DE ESCOLA ESTADUAL 07 
Pais/mães/ responsáveis 08 
02 POR ETAPA 08 

E
du

ca
çã

o 
P

ro
fi

ss
io

n
al

 o
u

 
T

ec
no

ló
gi

ca
 Profissionais da Educação Privada 02 

IESMEC 01 
CEMP 01 
Estudantes 02 
IESMEC 01 
CEMP 01 

E
d

u
ca çã
o 

S
u

pe
r

io
r Gestor Privado 03 

IESF 01 
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FETMA 01 

ESTÁCIO 01 

Profissionais da Educação Privada 03 

IESF 01 

FETMA 01 

ESTÁCIO 01 

Estudantes 03 

IESF 01 

FETMA 01 

ESTÁCIO 01 
Fórum Municipal de Educação 20 
Movimentos Sociais e Outras representações 57 
 AMPLUMA 03 

AME- ASSOCIAÇÃO MUNCIPAL DOS ESTUDANTES 03 

APAE 03 

PASSO LIVRE- LGBT 03 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PAÇO DO 
LUMIAR 

03 

UBM- UNIÃO BRASILEIRA DE MULHERES 03 

ORGANIZAÇÃO MOVIMENTO NEGRO  03 

COMUNIDADE TERAPEUTICA LIVRE DO RELENTO 03 

CACS FUNDEB- CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB 

03 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO RESIDENCIAL MENINO 
GABRIEL- BOB KENNEDY 

03 

CONTATOSSOCIAL 03 

SINPROESEMMA 03 

SEDUP 03 

CONSELHO TUTELAR PAÇO DO LUMIAR  03 

CRAS 03 

CREAS 03 

CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E DO ADOLESCENTE 

03 

CAPS II- CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 03 

GRUPO DE MULHERES ARTESÃS ILUMINADAS 03 

TOTAL 360 
QUADRO DE CONVIDADOS 

ACADEMIA LUMINENSE DE LETRAS 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
CAMARA DE VERADORES DE PAÇO DO LUMIAR 
BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO  CEE/MA 
FÓRUM ESTADUAL DE EDUCAÇÃO  FME/MA 
UNIDADE REGIONAL DE EDUCAÇÃO  URE DE SÃO LUÍS (SEDUC) 

Fonte: Relatório das COMEP 2014  SEMED Paço do Lumiar/MA. 

Quadro 7 - Distribuição do número de participantes por segmentos, movimentos sociais e outras representações 
para COMEP 2018 

SEGMENTOS Nº de Participantes 

E
d

u
c

aç
ã o 

Gestor Escolar Estadual 07 
CE PROF ROBSON CAMPOS MARTINS 01 
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CE ERASMO DIAS 01 
CE DR LUIZ SERGIO CABRAL BARRETO 01 
UI PROF MACHADINHO 01 
CE VITORIO SILVA 01 
CE PIRES COLLINS 01 
CE DOMINGOS VIEIRA FILHO 01 
Gestor Escolar Municipal 73 
01 POR ESCOLA MUNICIPAL 73 
Gestor Escolar Privado 30 
01 POR ESCOLA COMUNITÁRIA  24 
COLÉGIO FETMA 01 
CEFRAN- CENTRO EDUCACIONAL SÃO FRANCISCO E ASSIS 01 
CEIPROVIF- CENTRO DE ENSINO INTEGRADO PROF VIEIRA 
E FILHOS 

01 

CE IRINEU FONTOURA 01 
INSTITUTO RENASCER 01 
INSTITUTO EDUCACIONAL BATISTA SHEKINÁ 01 
Profissionais da Educação Pública Estadual 14 
PROFESSOR- 01 POR ESCOLA 07 
OUTRO PROFISSIONAL- 01 POR ESCOLA 07 
Profissionais da Educação Pública Municipal 73 
PROFESSOR- 01 POR ESCOLA 73 
Profissionais da Educação Privada 30 
01 POR ESCOLA COMUNITÁRIA  24 
COLÉGIO FETMA 01 
CEFRAN- CENTRO EDUCACIONAL SÃO FRANCISCO E ASSIS 01 
CEIPROVIF- CENTRO DE ENSINO INTEGRADO PROF VIEIRA 
E FILHOS 

01 

CE IRINEU FONTOURA 01 
INSTITUTO RENASCER 01 
INSTITUTO EDUCACIONAL BATISTA SHEKINÁ 01 
Conselho Municipal de Educação 08 
CONSELHEIROS TITULARES 08 
Estudantes 27 
01 POR ESCOLA MUNICIPAL DE ANOS FINAIS 20 
01 DE ESCOLA ESTADUAL 07 
Pais/mães/ responsáveis 08 
02 POR ETAPA 08 
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Gestor Privado 03 

IESF 01 

FETMA 01 

ESTÁCIO 01 

Profissionais da Educação Privada 03 

IESF 01 

FETMA 01 

ESTÁCIO 01 
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Estudantes 03 

IESF 01

FETMA 01 

ESTÁCIO 01 
Fórum Municipal de Educação 20 
Movimentos Sociais e Outras representações 57 
 AMPLUMA 03 

AME- ASSOCIAÇÃO MUNCIPAL DOS ESTUDANTES 03 

APAE 03 

PASSO LIVRE- LGBT 03 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE PAÇO DO 
LUMIAR 

03 

UBM- UNIÃO BRASILEIRA DE MULHERES 03 

ORGANIZAÇÃO MOVIMENTO NEGRO  03 

COMUNIDADE TERAPEUTICA LIVRE DO RELENTO 03 

CACS FUNDEB- CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB 

03 

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO RESIDENCIAL MENINO 
GABRIEL- BOB KENNEDY 

03 

CONTATOSSOCIAL 03 

SINPROESEMMA 03 

SEDUP 03 

CONSELHO TUTELAR PAÇO DO LUMIAR  03 

CRAS 03 

CREAS 03 

CMDCA- CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E DO ADOLESCENTE 

03 

CAPS II- CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 03 

GRUPO DE MULHERES ARTESÃS ILUMINADAS 03 

TOTAL 360 
QUADRO DE CONVIDADOS 

ACADEMIA LUMINENSE DE LETRAS 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
CAMARA DE VERADORES DE PAÇO DO LUMIAR 
BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fonte: Relatório das COMEP 2018  SEMED Paço do Lumiar/MA 

Quadro 8 - Distribuição do número de participantes por segmentos, movimentos sociais e outras representações 
para COMEP 2022 

SEGMENTOS Nº de Participantes 

E
d

uc
aç

ão
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ás
ic

a 

Secretaria Municipal de Educação  SEMED 3 
Gestor Escolar Estadual 7 
CE PROF ROBSON CAMPOS MARTINS 1 
CE ERASMO DIAS 1 
CE DR LUIZ SERGIO CABRAL BARRETO 1 
UI PROF MACHADINHO 1 
CE VITORIO SILVA 1 
CE PIRES COLLINS 1 
CE DOMINGOS VIEIRA FILHO 1 
Representantes da Educação Básica Pública Municipal  5 60 
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representantes por polo 
05 por Polo 60 
Representantes de Escolas Privadas 31 
01 por Escola 31 
Profissionais da Educação Pública Estadual 14 
Professor  01 por Escola 7 
Outro Profissional  01 por Escola 7 
Conselho Municipal de Educação 8 
Conselheiros Titulares 8 

Estudantes 27 

01 por Escola Municipal de Anos Finais 20 
01 por Escola Estadual 7 
Pais/mães/responsáveis 8 
02 por Etapa 8 

E
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Profissionais da Educação Tecnológica 2 
IESMEC 1 
CEMP 1 
Estudantes 2 
IESMEC 1 
CEMP 1 
Gestor Privado 3 
IESF 1 

FETMA 1 

ESTÁCIO 1 

Profissionais da Educação Privada 3 

IESF 1 

FETMA 1 

ESTÁCIO 1 

Estudantes 5 

IESF 1 

FETMA 1 

UNIASSELVI 1 

ESTÁCIO 1 
UNIVERSIDADE CRUZEIRO DO SUL 1 

Fórum Municipal de Educação 20 
Representação da Sociedade Civil 60 

TOTAL 253 
QUADRO DE CONVIDADOS VAGAS 

ACADEMIA LUMINENSE DE LETRAS 1 
MINISTÉRIO PÚBLICO 1 
CAMARA DE VERADORES DE PAÇO DO LUMIAR 1 
BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR 1 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 1 
DEFENSORIA PÚBLICA 1 
BATALHÃO DO CORPO DE BOMBEIROS 1 
REPRESENTANTE DO PODER JUDICIÁRIO 1 
REPRESENTANTE DO FÓRUM ESTADUAL DE EDUCAÇÃO  FME/MA 1 
PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO  CEE/MA 1 

Fonte: Relatório das COMEP 2022  SEMED Paço do Lumiar/MA 
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Nesta mesma direção, todos os entrevistados, sem exceção, corroboram para o 

entendimento de que o município envidou esforços para mobilizar instâncias sociais e 

profissionais da educação para a realização das conferências municipais que tinham os objetivos 

de elaborar e avaliar o Plano Municipal de Educação (PME 2014-2023). Trouxemos aqui, as 

expressões de alguns3: 

A SEMED buscou criar espaços participativos, como fóruns e reuniões permitindo 
que diversos agentes da sociedade civil contribuíssem para o debate sobre o PME. 
Essa abertura possibilitou que professores, famílias, organizações comunitárias e 
representantes de entidades civis expressassem suas demandas, experiências e 
sugestões. Foi uma experiência positiva onde foi possível contribuir com propostas 
durante todo o processo de forma democrática. (Representante do CME). 

Tive a oportunidade de participar de uma das audiências públicas, que foi realizada 
na comunidade em que, na época, desempenhava a função de gestor escolar. Na 
ocasião, foram apresentadas as metas e estratégias para a comunidade com abertura 
para sugestões. Houve a participação de estudantes, pais/responsáveis, profissionais 
da educação (professores, especialistas em educação e gestores escolares), além de 
representantes do executivo e legislativo municipal. (Representante de Professores 1).

Participei ativamente como mediadora e também como membro da comissão de 
sistematização. Foi uma experiência muito enriquecedora, pois envolveu momentos 
de estudo, debates, audiências públicas e encontros de mobilização social. Tivemos a 
oportunidade de dialogar com diferentes segmentos da sociedade, o que possibilitou 
compreender melhor os desafios da educação luminense e contribuir para um 
documento que refletisse as demandas reais da comunidade. Observamos a presença 
de gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores, estudantes, pais, 
representantes de associações comunitárias, sindicatos, conselhos municipais e 
membros da sociedade civil organizada. Também houve a participação de 
representantes da Secretaria Municipal de Educação. (Representante dos Especialistas 
em Educação Básica 1). 

Foram dias de muita discussão porque tinham pessoas de vários órgãos participando. 
Lembro da plenária em que havia momentos de polêmica porque tinham pontos de 
vistas diferentes. Eu achava boa a discussão porque todo mundo tinha direito de falar. 
(Representante de Responsáveis). 

De vez em quando, a gente era chamado para discutir o Plano Municipal de Educação, 
mas acho que depois daqueles momentos, as coisas não caminhavam porque a gente 
não via as mudanças chegarem na escola. Acho que muita gente não entendia bem pra 
que servia aquele documento. (Representante de Estudantes). 

O processo de elaboração do PME mobilizou a comunidade escolar, os segmentos dos 
profissionais da educação como um todo, sob a coordenação do CME e do FME e 
apoio da SEMED fizemos uma Conferência Municipal de Educação, em 2014 
amplamente democrática. Tinha representantes da Câmara de Vereadores, do IESF, 
das escolas comunitárias, privadas, estaduais e delegados de todas as escolas 
municipais. Fizemos audiências públicas para construir o texto base do PME e 
trouxemos um membro do Fórum Nacional de Educação para realizar a palestra de 
abertura da Conferência. Entendo que fizemos tudo em consonância com as 
orientações da SEDUC e do MEC. (Representante da SEMED).  

Embora os depoimentos apontem para uma ampla abertura à participação da 

sociedade civil, o que se observou é que tal participação acontecia em momentos pontuais em 
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torno da realização das conferências em que a mobilização era efetiva, porém não havia uma 

perenidade com agenda de trabalho regular e sistemática para monitorar as deliberações 

aprovadas em plenárias nem a implementação das estratégias e mensuração das metas 

estabelecidas.  

Esta afirmação se assenta na ausência de registros e relatórios de monitoramento, 

nas falas dos sujeitos entrevistados e na inexistência de um plano de ação da gestão que 

viabilizasse o acompanhamento público da trajetória do PME e da própria política educacional 

local. Nesse propósito, vejamos os depoimentos de alguns entrevistados: 

Não houve convocação para participar de alguma reunião, comissão ou evento de 
monitoramento e avaliação do PME. Não foi disponibilizado calendário de reuniões 
para tratar do monitoramento e da avaliação das metas. Não sabemos informar sobre 
quais aspectos foram considerados no monitoramento e na avaliação. (Representante 
do Sindicato). 
Considero que a participação foi significativa e democrática, principalmente no 
momento de mobilização social. Foram realizados encontros em diferentes escolas do 
município, o que favoreceu a escuta de diversos atores. No entanto, reconheço que a 
participação poderia ter sido ampliada, sobretudo com maior envolvimento contínuo 
da comunidade após a aprovação da lei, para que o acompanhamento fosse mais 
efetivo. (Representante dos Especialistas em Educação Básica 2). 
 
Minha participação foi efetiva na elaboração, tanto nos encontros de mobilização 
quanto na sistematização do documento. Já em relação ao monitoramento e avaliação, 
a participação foi mais pontual, pois o município enfrentou dificuldades em garantir 
uma dinâmica contínua de acompanhamento. (Representante do FME). 

Subjaz às falas, consegue-se compreender que há uma dependência do comando da 

gestão local para que o movimento participativo aconteça. De tempo em tempo, a Secretaria 

Municipal de Educação, que é o órgão executivo que coordena a política educacional no sistema 

municipal, convoca, organiza e realiza. E, mesmo que a comunidade e as instituições sociais 

locais constituídas tenham participado do planejamento coletivo, não possuem autonomia para 

monitorar sua execução, fato que se deve a diversas razões, dentre elas, a falta de 

informações/dados oficiais, a dependência gerencial e financeira, a falta de iniciativa e 

corresponsabilização, a fragilidade do exercício da cidadania, etc. 

Da mesma forma, pode-se depreender que houve uma participação programada, 

portanto limitada e com natureza mais homologadora, conforme alerta Gohn (2016), além de 

Figueiredo (2020), que discutiu sobre o desafio da autonomia do Conselho Municipal de Paço 

do Lumiar/MA, em sua dissertação intitulada Conselho Municipal de Educação: Um estudo 

sobre a participação dos conselheiros na gestão do Plano Municipal de Educação no município 

de Paço do Lumiar/MA e que aponta como principal conclusão crítica que os conselheiros do 



91

CME pouco fizeram na elaboração e monitoramento do PME, indicando a participação direta 

do poder executivo, seja coordenando ou controlando todo o processo.

Se o Conselho Municipal de Educação de Paço do Lumiar, órgão legalmente criado, 

com sede e regimento próprios, que funciona regularmente com calendário e plano de ação e 

congrega diversos setores e instâncias da sociedade civil e profissionais da educação municipal, 

teve uma participação incipiente e fragilizada, infere-se que o Fórum Municipal de Educação 

que, apesar de ser criado legalmente também, mas que não funcionou de forma regular, sendo 

reativado a cada quatro anos em função da realização das conferências municipais de educação, 

atuou apenas com papel protocolar, sem perenidade. Isso revela exatamente a inexistência de 

um monitoramento real do Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar/MA. 

Vale destacar que a II e III Conferências Municipais de Educação (COMEP) de 

2018 e 2022, respectivamente, tinham o objetivo de avaliar o PME, conforme explícito nos seus 

regimentos: 

Art. 2º A Conferência Municipal de Educação de Paço do Lumiar 2018 e de 2022 tem 
por objetivo geral avaliar o cumprimento do PME, suas metas e estratégias, além de 
propor políticas e ações prioritárias que indiquem responsabilidades, 
corresponsabilidades, atribuições concorrentes, complementares e colaborativas entre 
os entes federados e os sistemas de educação. (Regimento da II e III COMEP, 2018, 
p.1, grifo nosso). 

Sendo assim, não se pode dizer que o PME de Paço do Lumiar não fora avaliado, 

nem que a avaliação fora feita isoladamente sem a participação social, uma vez que há 

evidências desde a constituição das Comissões Organizadoras das conferências composta pelo 

Fórum Municipal de Educação (FME), Conselho Municipal de Educação (CME) e Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED); a distribuição de vagas para as instituições sociais e as falas 

expressas pelos sujeitos entrevistados revelam indubitavelmente que houve ampla participação 

da sociedade na elaboração e na avaliação/reelaboração do PME. Entretanto, o que se questiona 

é a qualidade dessa participação, uma vez que não houve acesso a dados e informações que 

remetessem ao alcance das metas estabelecidas, impossibilitando o monitoramento de 

implementação das estratégias pactuadas. 

Nesse ponto, as evidências corroboram para o monitoramento precarizado, como 

podemos constatar pela ausência de relatórios nos ciclos avaliativos do Plano Nacional de 

Educação (PNE) e nas falas dos sujeitos entrevistados quando perguntados se haviam 

participado de alguma comissão ou reunião de monitoramento do PME, disseram: 
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Foi possível localizar no arquivo do CME alguns documentos de reuniões em que os 
conselheiros tratavam sobre a aprovação da minuta do Plano Municipal de Educação. 
Não encontrei nenhum documento relacionado ao acompanhamento. Acredito que 
tenha faltado um maior empenho por parte do Município em oferecer espaços de 
participação das instancias no processo de monitoramento e avaliação. Caso tenha 
acontecido esse momento não foi oportunizado e divulgado de maneira eficiente. 
(Representante do CME) 
 
Não houve monitoramento no sentindo de recebimento de relatórios da Secretaria 
Municipal de Educação contendo informações detalhadas da rede pública municipal 
de ensino de Paço do Lumiar. A avaliação foi feita baseada na impressão das pessoas 
que frequentaram a conferência e não em dados relativos à estrutura e funcionamento 
da rede. A falta de transparência do município em relação a diversos aspectos da 
infraestrutura da educação luminense salta aos olhos em momentos como as 
conferências municipais de educação. No entanto, no que tange a participação das 
instâncias sociais, penso que ela foi satisfatória e que o município conseguiu viabilizar 
a participação de diversas instâncias de modo aceitável. (Representante de Professores 
2). 

A qualidade do processo de elaboração está ligada à mobilização inicial, que foi ampla 
e democrática. Já a fragilidade no monitoramento e avaliação se deveu a fatores como: 
falta de uma política municipal consistente de acompanhamento, ausência de 
relatórios sistematizados, pouca continuidade das reuniões do Fórum Municipal de 
Educação e limitações de recursos humanos e materiais para manter a gestão 
democrática em funcionamento. (Representante dos Especialistas em Educação 2).

De todo modo, observou-se que houve um certo movimento interno na SEMED que 

trazia o PME como principal referência para os planos de ações das equipes pedagógicas, visto 

que essas iniciativas ficaram expressas nas falas de alguns entrevistados. 

Não tive acesso frequente a relatórios formais e consolidados de monitoramento. O 
que chegava até nós eram mais informações pontuais, apresentadas em reuniões 
internas. Isso dificultou uma visão mais ampla da execução das metas. Acredito que 
os relatórios existentes não refletiram plenamente a realidade, pois havia metas ainda 
distantes de serem alcançadas. (Representante dos Especialistas em Educação Básica 
2) 
 
Participei de algumas reuniões, mas não houve um calendário contínuo e sistemático. 
Os aspectos mais considerados foram indicadores educacionais como matrículas, 
rendimento escolar, taxas de evasão e resultados de avaliações externas. No entanto, 
faltou maior integração entre os dados coletados e a efetiva tomada de decisão para 
corrigir os rumos das políticas. (Representante do FME) 

Quanto ao monitoramento, a depender do interesse de quem ocupava o cargo de 
secretário de educação, havia o interesse em (re)compor a equipe interna de 
monitoramento, contudo não se expressa em ação permanente. A participação social 
aconteceu de forma efetiva nas conferências para monitoramento e avalição, quando 
os segmentos tinham espaço para expressarem suas análises terem suas vozes ouvidas. 
(Representante de Professores 1) 

Sim, participei de uma equipe interna da SEMED. Quando da preparação para 
Conferência era organizado uma agenda de trabalho com os representantes dos 
segmentos previstos na Lei de Aprovação do PME. Contudo não havia uma equipe 
permanente com os segmentos para monitoramento e avaliação, e quando os 
segmentos se reuniam com a finalidade de organizar as Conferência, ou até mesmo 
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durante as mesmas, havia carência de dados que comprovassem a implementação total 
ou parcial das metas e estratégias. (Representante de Professores 2) 

Estivemos à frente, juntamente com o CME e o FME, quando da realização da 
Conferência Municipal de Educação em 2014 para a elaboração do PME. De fato, não 
conseguimos nos anos subsequentes de 2015 e 2016, quando ainda estávamos na 
pasta, fazer um monitoramento efetivo do Plano. Acredito que a agenda de uma 
SEMED, envolvida com um universo de demandas oriundas do Ministério da 
Educação, acaba que deixa a política municipal em segundo plano. Ainda fizemos 
movimentos internos de definir o PME como principal diretriz para a elaboração dos 
nossos Planos de Ações Estratégicas, mas não envolvemos a sociedade civil, de forma 
que acompanhasse a implementação das estratégias e metas do PME. (Representante 
da SEMED). 

Contudo, essas ações pontuais, sem continuidade, claramente expressas na fala da 

Representante da SEMED, reduziram-se a planejamentos internos que não repercutiram no 

monitoramento do PME nem envolveram as demais instâncias educacionais de forma que 

impactassem no alcance das metas, tornando-se incipientes do ponto de vista de participação 

democrática na condução da política educacional municipal. Afinal, o Plano Municipal de 

Educação, assim como prevê a Constituição Federal de 1988, pressupõe um movimento 

democrático de participação e transparência na elaboração e no controle da execução das 

políticas públicas de educação que extrapolam as conferências e as instâncias socialmente 

constituídas. A própria Lei nº 13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação, 

estabeleceu a necessidade e a exigência legal de monitoramento contínuo e avaliações 

periódicas, cabendo aos sistemas de ensino criarem mecanismos para o acompanhamento local 

da consecução das metas. 

Infere-se, portanto, que referente ao PME de Paço do Lumiar/MA (2014-2023), a 

participação social limitou-se às conferências, não havendo outros espaços/tempos, estratégias 

ou canais que viabilizassem a realização do seu monitoramento. Neste sentido, a limitação da 

participação social não decorreu da falta de interesse dos sujeitos, mas da inexistência de 

mecanismos institucionais adequados e a ausência de prestação de contas periódicas da 

implementação das ações para o alcance das metas e estratégias. Essa negligência se fortalece, 

ainda mais, quando os órgãos de representação da Sociedade Civil, dentre eles, o Ministério 

Público, não atuam efetivamente no controle social da política educacional. Cabe destacar que, 

apesar de constar na lista de convidados de todas as três conferências municipais, o Ministério 

Público local, mais precisamente a Promotoria de Educação, não compareceu em nenhuma 

delas, o que não diminui sua responsabilidade em acompanhar e demandar a gestão municipal 

no cumprimento legal do PME. 

Os estudos realizados nos permitem afirmar que a análise do processo de elaboração 

do PME de Paço do Lumiar revela uma predominância do que Gohn (2016) classifica como 



94

participação institucionalizada. Para a autora, esse fenômeno ocorre quando os espaços de 

participação são criados de cima para baixo pelo Estado, tornando-se canais formais que, muitas 

vezes, servem apenas para legitimar decisões governamentais pré-estabelecidas, esvaziando a 

mobilização social autêntica. 

Ao confrontar essa teoria com os dados empíricos, observa-se que as conferências 

municipais de educação operaram sob uma lógica de consulta técnica, e não de deliberação 

política, de fato. Nesse cenário, o cidadão não é um sujeito sociopolítico ativo, mas um figurante 

de um rito burocrático. A mobilização social, que deveria ser o motor de transformação do 

Plano, foi substituída por uma participação de vitrine, onde a presença física dos sujeitos nas 

conferências foi utilizada para conferir uma aparência de legalidade democrática ao documento, 

sem que houvesse a real partilha do poder de decisão (Gohn, 2016). 

Em sua, o planejamento educacional, na ótica da participação democrática, é um 

ato que requer a mobilização ampla dos atores sociais, conforme preceitua a Lei do PME de 

Paço do Lumiar em seu Artigo 5º, que exige a participação do Fórum Municipal e a realização 

de Audiências Públicas para a validação das Metas. No entanto, a análise dos dados empíricos 

sugere que essa participação foi mais formal do que substantiva, enquadrando-se, em alguns 

aspectos, no que Gohn (2016) classifica como participação de nível mais elementar, focada na 

consulta e legitimação pós-decisão. 

O depoimento do Representante de Professores 1 é emblemático dessa percepção: 

"Fomos chamados para as audiências em 2014, mas a maioria das metas já estava fechada. A 

gente só ia lá para confirmar o que os técnicos já tinham decidido." Essa fala aponta para um 

hiato entre o ideal legal de mobilização social e a prática da gestão, na qual a participação foi 

percebida como um mero rito burocrático necessário à homologação do documento. Evidencia-

se, assim, que o acesso aos espaços participativos não garantiu o poder de influência delibera-

tiva da sociedade civil no conteúdo final do PME. 

A partir da participação social, a comunidade se aproxima da política pública e a 

política pública se aproxima da comunidade, aumentando sua capacidade de refletir as 

verdadeiras necessidades das diferentes realidades nacional e locais. Esta análise nos leva a 

considerar uma outra categoria temática que é a Gestão Democrática que está intrinsecamente

imbricada à participação social, e ajuda a expandir a compreensão sobre o presente objeto de 

estudo. 

A Gestão Democrática no Ciclo do PME (2014-2023) 
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A gestão democrática não é apenas uma escolha administrativa, mas um princípio 

constitucional do ensino público, conforme prevê o Art. 206, inciso VI da Constituição Federal 

de 1988, e um balizador da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 ao 

estabelecer a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico 

e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. Ela 

pressupõe que as decisões sobre políticas educacionais devem ser compartilhadas entre Estado 

e Sociedade Civil. Enquanto a administração tradicional foca na eficiência técnica, a gestão 

democrática foca na participação política.  

Ainda do ponto de vista do ordenamento jurídico, observa-se que a Lei n. 

13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), além de destacar a promoção 

do princípio da gestão democrática da educação pública como uma diretriz disposta diretamente 

na lei do Plano, também lhe confere uma meta específica. Assim, a meta 19 estabelece a gestão 

democrática associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à 

comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 

União para esse fim. Cabe destacar que, embora a CF/1988 e a LDBEN estabeleçam a gestão 

democrática do ensino público como princípio da educação nacional, é o PNE que inaugura a 

concepção de gestão democrática como meta, estipulando estratégias e prazo para o seu alcance, 

com a finalidade de promover condições que assegurem sua efetivação.  

Recentemente, a Lei n. 14.644/2023 produziu importantes alterações na previsão 

da gestão democrática disposta na LDBEN, que passou a estabelecer a instituição de conselhos 

escolares e a criação de Fóruns dos Conselhos Escolares, duas importantes instâncias de 

participação no âmbito de estados e municípios. Além disso, a LDBEN passou a estabelecer 

que os entes subnacionais aprovem, por meio de lei, normas de gestão democrática do ensino 

educação na elaboração do projeto pedagógico da escol

escolar e local nas referidas instâncias de participação (Brasil, Lei n. 9.394, 1996, Art. 14, 

incisos I e II). Nessa direção, a alteração do art. 14 da LDBEN busca fortalecer a gestão 

democrática da educação básica pública no país, tendo por base o avanço da participação social.

A gestão democrática não apenas se constitui como um princípio do ensino público 

que também se transformou em meta, como ainda se tornou condição para o repasse de uma 

das três modalidades de complementação de recursos para as redes públicas a 

complementação Valor Aluno Ano Resultado (VAAR) , por meio do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). Assim, no âmbito do Fundeb, terão direito ao recebimento da complementação 
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VAAR as redes públicas que cumprirem dentre outras condicionalidades, o provimento do 

cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou 

a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos 

aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho. 

No entendimento de Paro (2011), a gestão democrática é o esforço coletivo para 

atingir os fins da educação e, segundo Bordignon e Gracindo (2004), a gestão democrática na 

educação exige participação que é o envolvimento real dos sujeitos nos processos decisórios; 

autonomia que se constitui a capacidade das instâncias (Conselhos, Escolas) de autogestão; e a 

transparência que incide no acesso livre às informações e contas públicas. 

Sob esta compreensão, é necessário reconhecer os sujeitos da política educacional 

como agentes dotados de perspectivas fundamentais sobre o que os afeta. São estudantes, 

profissionais da educação, famílias, comunidades escolares, movimentos e instituições 

educativas e sociais; profissionais que atuam nas secretarias de educação, enfim, o conjunto de 

atores políticos que deve ser envolvido na gestão pública. Todos são importantes e devem ser 

considerados na elaboração e no aprimoramento das políticas públicas, em benefício de uma 

qualidade socialmente referenciada.  

Para atingir essa qualidade, a política educacional demanda engajamento e 

compartilhamento de decisões, recursos e estratégias. A gestão democrática requer um conjunto 

de valores, atitudes e práticas para que se efetive como uma ferramenta indispensável para a 

tomada de decisões que atendam às necessidades do coletivo, da diversidade e do real interesse 

público. Sua defesa vem ganhando força e se legitimando pela participação da sociedade no 

processo de elaboração, acompanhamento, monitoramento e avaliação da política educacional, 

aqui materializada no Plano Nacional de Educação. 

Debruçando-se sobre o que os documentos revelam a respeito da gestão 

democrática nas etapas de elaboração, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 

Educação de Paço do Lumiar/MA (2014-2023), partindo da sua criação, a Lei nº 637/2014, 

observa-se que o texto incorpora o discurso da democratização. O documento estabelece que o 

monitoramento e a avaliação devem ser realizados com a participação do Conselho Municipal 

de Educação (CME) e do Fórum Municipal de Educação (FME). Nesta perspectiva, o PME foi 

desenhado para ser uma ferramenta de planejamento participativo. Contudo, o texto legal, por 

si só, não garante a democratização se as estruturas de poder locais não permitirem a 

descentralização. 

No âmbito das políticas públicas educacionais, a participação da sociedade não 

pode adotar uma formalidade institucional, mas atender aos verdadeiros princípios que balizam 
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os processos políticos de tomada de decisão, principalmente garantindo a ampla participação 

da sociedade civil organizada por meio das instâncias representativas. Nesse sentido, a gestão 

democrática exige que o CME atue como um órgão de Estado, permanente, e não de Governo, 

temporário. Para tanto, ele precisa ser autônomo técnica, financeira e politicamente para saber 

analisar os dados, ter recursos para uma atuação isenta e sustentável e ter voz ativa perante a 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED). A Lei nº 486, de 03 de abril de 2013, que criou o 

Conselho Municipal de Educação, trouxe no Parágrafo Primeiro, do Artigo 1º sua principal 

finalidade: 

O Conselho Municipal de Educação é um órgão permanente, colegiado, de decisões 
e de análise dos problemas da Educação no Município e tem caráter democrático, 
participativo e autônomo. Constitui-se, portanto, como órgão consultivo, deliberativo, 
normativo e fiscalizador do cumprimento das ações educativas previstas no Plano 
Municipal de Educação. (Brasil, Lei nº 486/2013, p. 1). 

Da mesma forma, o Fórum Municipal de Educação (FME) é uma instância de 

caráter permanente responsável pela coordenação dos processos de construção, revisão e 

acompanhamento dos Planos de Educação, e traz em sua constituição os mais diferentes 

segmentos da sociedade, devendo ser o canal de comunicação entre a população e o poder 

público.  

A institucionalização da educação em Paço do Lumiar atingiu um marco jurídico 

com a promulgação da Lei Nº 475/2013, que instituiu o Sistema Municipal de Ensino. Este 

dispositivo legal deu ao município a competência para organizar suas próprias políticas, 

prevendo uma estrutura baseada na colaboração e na gestão democrática. Contudo, a análise do 

ciclo do PME (2014-2023) demonstra que, embora a Lei 475/13 tenha criado o esqueleto do 

sistema, os músculos da participação social (CME e FME) não receberam a autonomia 

prometida no texto original, resultando em um sistema juridicamente independente, mas 

politicamente centralizado. 

A pesquisa identificou que a falta dessas autonomias transformou o CME em um 

órgão de caráter majoritariamente consultivo, perdendo sua força deliberativa e fiscalizadora, 

o que fere o princípio da gestão democrática. E que o FME não vingou, serviu apenas para 

legitimar as deliberações anunciadas, assumindo um papel meramente protocolar. Isso é 

claramente expresso nas falas abaixo: 

Avalio que a participação social foi limitada. Embora o Fórum Municipal de Educação 
tivesse essa responsabilidade, sua atuação não se deu de forma contínua e articulada. 
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Isso comprometeu a efetividade da participação social no monitoramento e na 
avaliação. (Representante do FME). 

[...] Já a fragilidade no monitoramento e avaliação se deveu a fatores como: falta de 
uma política municipal consistente de acompanhamento, ausência de relatórios 
sistematizados, pouca continuidade das reuniões do Fórum Municipal de Educação e 
limitações de recursos humanos e materiais para manter a gestão democrática em 
funcionamento. (Representante dos Especialistas em Educação 2) 

A AME foi convidada a participar do Fórum Municipal de Educação e tinham várias 
instituições na sua composição, mas a gente só se reunia quando era pra fazer as 
Conferências, depois disso, ninguém mais sentava, as agendas não batiam, alguns nem 
tinham disponibilidade pra se reunir, aí ficava difícil. (Representante de Estudantes).

A falta de funcionamento do Fórum Municipal de Educação explícita pelos sujeitos 

entrevistados e revelada na ausência documental de relatórios de monitoramento, traz à baila a 

fragilidade da gestão democrática numa rede de ensino que possui um Sistema Municipal de 

Ensino (SME) estruturado legalmente, fundamentado no equilíbrio de forças entre o órgão 

executivo e os órgãos colegiados (CME e FME). Mais um flagrante da contradição entre a letra 

da lei e a realidade.  

olhando de fora, acredito que seria necessário criar uma espécie de jeton3 para estimular a 

participação dos membro  É lamentável 

que essa compreensão não houve por parte do poder executivo, em vistas de corrigir o percurso 

a tempo.     

Autores como Paro (2011) e Gohn (2016) discutem a necessidade de uma 

participação que vá além da formalidade. No plano jurídico local, a Lei nº 475/2013, materializa 

tais conceitos ao instituir o Sistema Municipal de Ensino, organizar a burocracia educacional e 

estabelecer o Conselho Municipal de Educação (CME) como um órgão de natureza deliberativa 

e fiscalizadora, contudo, na prática, constata-se que há contradições no ciclo do PME (2014-

2023) ao confrontarmos as promessas de autonomia contidas na lei com as vivências reais dos 

sujeitos que compõem a rede de ensino luminense. 

Os dados empíricos desta pesquisa revelam claramente um hiato entre o proposto 

legal e a práxis administrativa, uma vez que a autonomia prevista nas leis que criaram o SME, 

o CME e o FME não se materializou em independência política e financeira, resultando em 

estruturas frágeis tecnicamente e cerceadas politicamente para exercer o controle social 

rigoroso sobre as metas do PME (2014-2023). A análise das entrevistas expõe a tensão entre o 

                    

3 Jeton é uma expressão francesa que significa uma remuneração por presença que corresponde a participação 
em cada reunião ou sessão dos membros de um conselho, assembleia, colegiado etc. 
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discurso democrático e a prática centralizadora, corroborando a tese de Paro (2011), que alerta 

para o risco da participação tutelada, onde as instâncias coletivas são usadas apenas para 

legitimar decisões já tomadas pelo Poder Executivo. 

A análise desta pesquisa aponta que a fragilidade identificada no PME (2014-2023) 

não decorre de uma lacuna legislativa, visto que o arcabouço jurídico luminense é completo e 

coerente, mas sim de uma falha na operacionalização desses dispositivos, onde o esqueleto legal 

não recebeu a sustentação política necessária para garantir a autonomia dos órgãos colegiados, 

caracterizando a gestão democrática mais como enquadramento legal do que como prática 

política. 

Um dos pilares da Gestão Democrática da Educação, conforme o Artigo 206 da 

Constituição Federal, é a transparência e o dever de prestar contas, elementos cruciais para o 

monitoramento efetivo do PME. O Plano, como instrumento de política pública, só pode ser 

fiscalizado pela sociedade se seus resultados forem amplamente divulgados. Contudo, o que se 

observou na implementação do PME de Paço do Lumiar foi um déficit de transparência que 

minou a fiscalização.  

A ausência de canais de divulgação acessíveis impede o controle social e contradiz 

o princípio da descentralização inerente à gestão democrática (Bordignon & Gracindo, 2004). 

Ao centralizar informações, o Poder Executivo não apenas falhou em cumprir a exigência legal 

de divulgação, mas também impediu que a comunidade escolar e as instituições sociais 

atuassem como fiscais, desvirtuando o processo de acompanhamento do Plano e boicotando a 

gestão democrática da política educacional municipal. 

Essa compreensão nos leva a considerar mais uma categoria temática inerente ao 

estudo em tela que é o Planejamento Educacional. Vimos até aqui que a participação social e 

a gestão democrática foram comprometidas, revelando o controle e centralização do poder 

executivo local. Mas, ainda assim, o planejamento coletivo e o próprio PME tiveram alguma 

efetividade na política educacional do município? 

Planejamento Educacional: entre o documento legal e a práxis política 

Primeiramente, é importante demarcar que estamos tratando ao longo do nosso 

percurso do planejamento como processo dialético. Planejar numa perspectiva dialética 

significa entender que o plano (o papel) e a realidade (a prática em Paço do Lumiar) estão em 

constante conflito e transformação. Faz-se necessário compreender numa categoria de 

totalidade que o PME não é apenas uma lista de metas; ele faz parte de um projeto de sociedade. 
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Não se planeja educação isolada da economia ou da política local. Desta forma, o Plano nasce 

do conflito entre o que temos (realidade diagnosticada) e o que queremos (projetados em 

metas). A dialética busca superar essa contradição através da ação, nesse sentido, o 

planejamento só é real se ele altera a realidade. Assim, se o PME não mudou a vida do estudante, 

dos educadores e da sociedade luminense, ele falhou dialeticamente. 

Para Vasconcellos (2006), o planejamento é um instrumento de libertação. Ele 

afirma que planejar é antecipar mentalmente uma ação a ser realizada e agir de acordo com o 

previsto. Se a gestão de Paço do Lumiar planejou, mas não agiu (ou agiu sem transparência), 

houve uma ruptura no processo dialético. 

Gandin (2001) diferencia o Planejamento Normativo, autoritário, feito por técnicos 

do Planejamento Participativo, dialético, feito com a comunidade. 

 

Quadro 9  Diferenças entre Planejamento Normativo e Participativo 

Planejamento Normativo (burocrático) Planejamento Dialético (participativo) 

O plano é um fim em si mesmo. O plano é um meio para a transformação. 

Feito por especialistas, técnicos da SEMED. Feito coletivamente (CME/FME/ Comunidade). 

Foco no cumprimento de prazos legais. Foco na superação dos problemas sociais. 

Monitoramento é apenas preencher planilhas. Monitoramento é reflexão crítica sobre a ação. 

Fonte: Gandin 2001, p. 31. 

Conforme a sistematização proposta por Gandin (2001), a distinção entre o plane-

jamento normativo e o participativo reside na sua essência política. Enquanto o primeiro é cen-

trado no diagnóstico técnico e na autoridade de quem planeja, o segundo  o participativo 

fundamenta-se na proposta de transformar a realidade e na participação ativa dos sujeitos.  

Para Gandin (2001), o planejamento dialético/participativo é o único capaz de gerar 

sentido para a comunidade. Ele afirma que quando o plano é construído apenas por técnicos, 

ele gera resistência silenciosa ou indiferença por parte daqueles que deveriam executá-lo. Diz 

ainda que o planejamento que ignora a perspectiva dialética tende a fracassar na execução, pois 

não gera pertencimento. Em Paço do Lumiar, a ausência de um fluxo contínuo de informações 

entre a SEMED e o CME gerou esse distanciamento: os conselheiros tornaram-se alheios às 

decisões reais, confirmando a tese de que um planejamento sem participação dialética resulta 

em uma gestão fragmentada e desprovida de controle social efetivo. Sob uma perspectiva dia-

lética, o planejamento educacional transcende a mera elaboração de documentos legais; ele 

constitui-se como uma práxis política que exige o movimento contínuo entre a teoria e a prática 

(Vasconcellos, 2006).  
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No cenário de Paço do Lumiar, observa-se uma paralisia desse movimento. Ao 

transformar o PME em um documento estático, ainda que elaborado coletivamente, a gestão 

municipal rompe com a natureza dialética do planejamento, que deveria ser alimentada pelo 

monitoramento crítico e pela participação popular. A contradição reside no fato de que o plano 

existe como norma, mas inexiste como guia para a transformação social, resultando em um 

planejamento desvinculado das tensões e necessidades reais da rede municipal. 

Corroboram nesta questão, tanto Saviani (1986) que aborda o Plano Nacional de 

Educação como política de Estado; quanto Gandin (2001) que discute a participação efetiva em 

sua elaboração e monitoramento; e, Libâneo (2004) que convergem para a compreensão de que 

o planejamento não é um momento estático de redação de um texto, mas um processo contínuo 

e dialético que envolve diagnóstico, decisão, execução e avaliação. Assim, o planejamento edu-

cacional deve ser um ato político, pois reflete as prioridades da sociedade para a educação.  

Partindo desse entendimento, o PME de Paço do Lumiar/MA (2014-2023), foi con-

cebido teoricamente como um instrumento estratégico (2014-2023), estruturado em 18 (de-

zoito) metas que partiram de um diagnóstico da realidade educacional local, ouvindo diversos 

segmentos e instâncias sociais. Contudo, a efetividade de um plano de dez anos depende das 

revisões periódicas. O planejamento educacional democrático exigia que o plano fosse vivo, 

concreto, ou seja, que as estratégias fossem avaliadas e ajustadas conforme os avanços alcan-

çados e os desafios que fossem surgindo ao longo da sua vigência, o que Saviani definiria como 

reflexão sobre a ação. 

Entretanto, o que se observou foi que o PME ficou engavetado e, a cada quatro 

cionais sem reflexo direto na transformação da realidade. Isso evidencia uma desarticulação

entre o planejamento formal e a gestão administrativa que traz como consequência a impossi-

bilidade do alcance das metas pactuadas.  

Ao observar o ciclo do PME de Paço do Lumiar/MA 2014-2023, percebe-se que a 

gestão municipal, embora envolta em um discurso participativo, operou preponderantemente 

sob a lógica normativa, conforme estabeleceu Gandin (2001), priorizando a lógica burocrática 

em detrimento da construção dialética da política educacional. Porém quando questionados so-

bre o alcance das metas, alguns entrevistados identificaram estratégias pactuadas no PME, rea-

lizadas pelo município em que houve mais investimentos, aos olhos da comunidade, uma vez 

que não se teve acesso a documentos oficiais que atestassem tais ações. As respostas foram 

4 ainda não era membro do CME, mas me 

recordo que haviam esforços para que a meta 2 (universalização do ensino fundamental) e a 
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ão acompanhei a 

implementação dessas metas, porém notei que o município tem alcançado avanço significativo 

panhei diretamente a implementação das metas, mas observei que o Município concentrou es-

forços nas relacionadas com a 

ção Básica 1). 

Quanto a implementação das metas do PME, posso identificar que as Metas 1, 2, 4, 

5 e 6 (ampliação da matrícula da educação infantil, universalização do ensino 

fundamental, atendimento educacional especializado numa perspectiva inclusiva, 

alfabetização na idade certa e oferta da educação integral, respectivamente), tiveram 

algumas de suas estratégias implementadas. Dentre estas, destaca-se, por exemplo, as 

estratégias 4.17, 4.19, 4.20, 5.3, 7,5, 13.12, 16.1. é possível perceber que houve uma 

concentração de esforços nas metas relacionadas a ampliação de matrículas no Educação 

Infantil e Ensino fundamental, assim como da que trata da alfabetização até o 3º ano do 

fundamental. (Representante de Professores 2, grifo nosso); 

 
Muitas das metas foram postergadas ou refeitas, pois muitas coisas ainda estavam 
muito aquém do esperado para o cumprimento das metas estabelecidas em 2014. As 
metas que mais concentraram ações foram aquelas que tratavam da carreira docente, 
como a implementação das progressões e o estímulo a formação a nível de pós-
graduação dos profissionais da educação que trabalham na docência ou como 
coordenadores pedagógicos. (Representante de Professores 1); 
 
O município concentrou esforços, sobretudo, nas metas relacionadas à alfabetização 
na idade certa, ampliação da Educação Infantil, municipalização do Ensino 
Fundamental e valorização dos profissionais da educação. Como estratégias, destaco 
a adesão ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), a expansão 
de vagas na Educação Infantil, a formação continuada de professores e programas de 
correção de fluxo escolar. (Representante dos Especialistas em Educação Básica 2)

Os Representantes de Estudantes, de Responsáveis e do Sindicato disseram apenas 

que não sabiam identificar as metas alcançadas. Mas as demais falas, expressam que houve um 

movimento da gestão municipal que, de uma forma ou de outra, acenava para a direção do 

alcance das metas pactuadas no PME. Ainda que fragilizada pela ausência de dados oficiais, 

mas a comunidade conseguia visualizar pontualmente alguns esforços. Nessa mesma perspec-

tiva, recentemente, no mês de julho de 2025, após a vigência do PME de Paço do Lumiar/MA 

- cabe destacar que o município não prorrogou legalmente sua vigência -, o CME assistiu a uma 

apresentação realizada pela SEMED que trouxe alguns dados que cabem nossa análise. Vejam 

a fala da Representante do CME: 
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No mês de julho de 2025, foi solicitado pelo Conselho para que a equipe da Secretaria 
de Educação, [...] apresentasse o ultimo monitoramento e avaliação. Os dados foram 
apresentados em reunião extraordinária do CME, pois sentimos falta de informações 
para que pudéssemos de fato colaborar com o processo de forma eficiente.
(Representante do CME). 

Fizemos uma análise pontuada de alguns dados apresentados, para fundamentar as 

reflexões que temos tecido ao longo desta pesquisa, a começar pelo título da apresentação que 

 

Figura 3: Apresentação do Monitoramento das Metas do Plano Municipal de Educação de Paço do Lumiar 

 
Fonte: SEMED de Paço do Lumiar/MA, 2025. 

Mais uma vez, enfatizaremos a categoria de análise da contradição, uma vez que 

todas as evidências da pesquisa, inclusive, com destaque aos dados empíricos, apontaram para 

a inexistência de monitoramento do PME de Paço do Lumiar/MA. Contudo, cabe aqui resgatar 

algumas falas dos sujeitos entrevistados que sinalizaram movimentos internos da SEMED re-

tomando o PME em seus planos de ações, como podemos depreender nos trechos abaixo: 

Tive acesso a relatórios preenchidos pela SEMED por ter participado como 

como da comissão interna. Entretanto, os dados eram preenchidos pela equipe, mas 
muitas vezes careciam de base sólida de comprovação. Apesar da validade das 
informações, observou-se fragilidade documental decorrente da ausência de registros 
sistemáticos. (Representante de Professores 2). 
 
Participei de algumas reuniões, mas não houve um calendário contínuo e sistemático. 
Os aspectos mais considerados foram indicadores educacionais como matrículas, 
rendimento escolar, taxas de evasão e resultados de avaliações externas. No entanto, 
faltou maior integração entre os dados coletados e a efetiva tomada de decisão para 
corrigir os rumos das políticas. [...] não tive acesso frequente a relatórios formais e 
consolidados de monitoramento. O que chegava até nós eram mais informações 
pontuais, apresentadas em reuniões internas. Isso dificultou uma visão mais ampla da 
execução das metas. Acredito que os relatórios existentes não refletiram plenamente 
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a realidade, pois havia metas ainda distantes de serem alcançadas. (Representante dos 
Especialistas em Educação Básica 2). 

Vale lembrar, ainda, que existia à época uma Rede de Assistência aos Municípios 

para assessorar no processo de elaboração, monitoramento e avaliação dos PMEs, composta 

pela SEDUC/MA e UNDIME/MA e vinculada à Secretaria de Articulação com os Sistemas de 

Ensino (SASE) do MEC. Essa parceria estabelecia uma agenda permanente em que os 

municípios instituíam equipes técnicas que alimentavam o monitoramento via Sistema de 

Monitoramento e Planejamento (SISMOP/MEC). 

Esse procedimento, evidenciava a primazia da eficácia técnica sobre a legitimidade 

democrática. Ao reduzir o complexo processo de avaliação do PME ao preenchimento de 

formulários digitais padronizados, o monitoramento distanciou-se da perspectiva dialética 

(GANDIN, 2001). Em vez de uma reflexão coletiva sobre os rumos da educação luminense, o 

que se viu foi um esforço burocrático de alimentação de dados para o governo federal, onde o 

CME e o FME sequer participavam, sem o devido aprofundamento crítico dos dados 

informados. 

Vale destacar que tais relatórios nunca foram disponibilizados nem internamente 

para as equipes da SEMED, e quando pesquisados nos sites oficiais, não se conseguia acessá-

los, reduzindo-se muitas vezes aos dados publicados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Se, de um lado, o preenchimento aleatório de Relatórios de Monitoramento dava 

conta de garantir a conformidade junto aos órgãos de controle federais, do outro, as vozes dos 

sujeitos apontavam para a falta de autonomia dos órgãos colegiados. Essa conduta demonstra 

que o monitoramento, ao ser reduzido a uma tarefa técnica de alimentação de sistema, falhou 

em sua missão dialética. Como aponta Vasconcellos (2006), o planejamento deve ser uma 

reflexão sobre a prática; contudo, em Paço do Lumiar, a prática foi ocultada pela rigidez do 

dado frio, transformando o monitoramento numa maquiagem administrativa que invisibilizou 

as reais dificuldades da gestão democrática no município. 

Retomando a análise da apresentação feita pela SEMED ao CME, elaboramos a 

tabela abaixo para compreender os avanços e contradições que merecem destaque: 

Quadro 10  Análise das metas apresentadas 

Metas do PME (Leis nº 637/2014 e nº 
938/2022) 

Dados apresentados pela 
SEMED 

Análise dos dados apresentados 

Meta 1 - Ampliar a oferta de educação In-
fantil a fim de garantir o atendimento a 
50% da população de 0 a 03 anos e 100% 

O atendimento de 0 a 3 anos 
está em 34,52% e de 4 e 5 
anos chegou a 86,11% 

O município além de não atingir as 
metas estabelecidas para ampliar a 
educação infantil, tem andado na 
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da população de 04 a 05 anos de idade até 
o final da vigência deste PME.

(lembrando que as escolas 
conveniadas com o município 
ofertam 75,77% do 
atendimento de creche e 
66,15% da pré-escola). 

contramão, investindo no 
fortalecimento da iniciativa privada.

Meta 2 - Universalizar o Ensino Funda-
mental de nove anos, para toda a popula-
ção de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos e ga-
rantir que 99% dos alunos concluam essa 
etapa na idade recomendada até o último 
ano da vigência deste PME. 

83% da população de 6 a 10 
anos e 82% de 11 a 14 anos de 
idade está matriculada. 
O município não apresentou 
percentuais dos estudantes que 
concluem o ensino 
fundamental. 

Nesta meta o  Município apresentou 
pouco crescimento, uma vez que no 
diagnóstico que ensejou a elaboração 
do PME, em 2013, a taxa de 
atendimento era de 78,95%. 

Meta 3 - Contribuir para a ampliação do 
atendimento escolar à população 
de 15 a 17 anos, na oferta do Ensino Mé-
dio e Ensino Médio Integrado, até 
o final do período de vigência deste PME. 

da população de 15 a 17 
anos matriculado no Ensino 

 

Há ausência de dados para se 
compreender a série histórica do 
atendimento nesta etapa do ensino, 
impossibilitando uma análise 
qualitativa. 

Meta 4 - Garantir, para a população de 4 a 
17 anos, o atendimento escolar aos (às) 
alunos (as) com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação, de forma a atingir, 
em cinco anos, pelo menos a 70% da de-
manda e até o final da década a 
sua universalização nas escolas da rede re-
gular de ensino, garantindo o 
atendimento educacional especializado em 
salas de recursos multifuncionais ou em 
Centros de Atendimento Educacional 
Especializado, públicos ou comunitários, 
confessionais ou filantrópicos sem fins lu-
crativos, conveniadas com o poder pú-
blico. 

O município traz a informação 
de que 99% dos estudantes 
público alvo da educação 
especial matriculados na Rede 
Municipal de Ensino recebe 
atendimento educacional 
especializado no contra turno 
escolar.  
 
Mas declara não possuir dados 
para mensurar a taxa de 
cobertura desse público. 

Os dados apresentados não permitem 
uma análise do alcance da meta por 
não mensurar qual a demanda 
populacional desse público que 
reside no município. 
 

Meta 5 - Garantir que todas as crianças es-
tejam alfabetizadas, no máximo até o final 
do 3º ano do Ensino Fundamental. 

 das crianças foram 
alfabetizadas, segundo o 
padrão nacional. Este é o 
Indicador Criança Alfabetizada 
(ICA) do Município em 2023.  

Também falta parâmetro para saber 
que se houve avanço, apesar de que 
o percentual atingido representa um 
fracasso da meta projetada. 

Meta 6 - Oferecer até o final da vigência 
deste plano, Educação Integral em Jornada 
Ampliada de no mínimo 07 horas diárias 
ininterruptas, em pelo menos 10% das es-
colas públicas municipais. 

escolas municipais e oferta 
educação em tempo integral 
somente em 3, o que representa 
um percentual de apenas  

Mais uma meta fracassada que 
traduz muito da caracterização feita 
da realidade educacional do 
município que ficou muitos anos 
sem construção de escolas. 

Meta 7 - Garantir a 100% das escolas do 
Sistema Municipal, em todos 
os níveis e modalidades, condições de 
transversalidade para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas 
voltadas para as diversidades e temas soci-
ais (direitos socioeducacionais). 

A SEMED trouxe a Resolução 
nº 04/2021  CME que aprova 
o Documento Curricular do 
Território Maranhense 
(DCTMA) como referência na 
implantação da BNCC da 
Educação Infantil e Ensino 
Fundamental no Sistema de 
Ensino do Município de Paço 
do Lumiar/MA. 

Nesta questão, o município limitou-
se a adotar o currículo proposto pelo 
DCTMA, apesar de algumas 
iniciativas em elaborar sua própria 
proposta curricular, sem sucesso. 

Meta 8 - Atingir até 2021 as metas do Ín-
dice de Desenvolvimento da 
Educação Básica  IDEB, de 7,0 para o 
Ensino Fundamental Anos Iniciais 
e 7,0 para o Ensino Fundamental Anos Fi-
nais. 

A série histórica do IDEB 
apresenta uma crescente nos 
Anos Iniciais, atingindo 5, 9 e 
4,2 nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental em 2023. 
Entretanto, abaixo da meta 
pactuada no PME. 

Apesar de todos os esforços 
empreendidos numa política 
educacional baseada na cultura 
avaliativa, os resultados alcançados 
pelo município não foram tão 
relevantes frente às médias 
pactuadas para o IDEB. 
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Meta 9 - Elevar a escolaridade média da 
população do campo de 18
(dezoito) anos a 29 (vinte e nove) anos, de 
modo a alcançar, no mínimo, 
12 (doze) anos de estudo no último ano de 
vigência deste Plano. 

"Sem dados municipais para 
mensurar".

Na verdade, esta foi mais uma meta 
que não saiu do papel. Nada foi 
planejado no sentido de contemplar 
essa população de modo especifico. 
Apesar de que, segundo o Censo 
Escolar, as escolas da rede municipal 
de ensino são majoritariamente 
caracterizadas como da zona rural, 
mas não possuem proposta 
pedagógica que assuma essa 
identidade. 

Meta 10 - Elevar a taxa de alfabetização 
da população com 15 anos ou mais para 
95% até 2019 e, até o final da vigência 
deste PME, erradicar o analfabetismo ab-
soluto e reduzir em 90% a taxa de  analfa-
betismo funcional. 

O município apresentou a taxa 
de 3,9% de analfabetismo em 
2023. 

Há ausência de dados para analisar 
se houve avanços ou não nesta meta, 
apesar de que o percentual 
apresentado representa seu pleno 
alcance. 

Meta 11 - Oferecer, no mínimo, 50% das 
matrículas de Educação de 
Jovens, Adultos e Idosos na forma Inte-
grada à Educação Profissional, 
nos Ensinos Fundamental e Médio. 

de forma integrada à Educação 
 

Esta meta nunca teve nenhum aceno 
quanto ao Ensino Fundamental que 
expressasse algum esforço em 
executá-la.  
Não se tem dados sobre como está a 
oferta na etapa do Ensino Médio que 
é realizada pela rede estadual de 
ensino. 

Meta 12 - Contribuir para a elevação até 
2023 da taxa bruta de matrícula 
na educação superior para 45% e a taxa lí-
quida para 24% da população 
de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade 
da oferta. 

"Sem dados municipais para 
mensurar". 

Há uma falha evidente de 
monitoramento coletivo, uma vez 
que as instituições de ensino superior 
que participaram da elaboração do 
PME, nunca foram chamadas para 
apresentar esses dados. 
Consequências da centralização.

Meta 13 - Garantir, em regime de colabo-
ração com a União e o Estado, 
logo após aprovação deste PME, a implan-
tação da política municipal de 
formação e valorização dos profissionais 
da educação. 

regime de colaboração com a 
União, oferta o Programa 
Leitura e Escrita na Educação 
Infantil (LEEI). E, em regime 
de colaboração com o Estado 
Maranhão, o Pacto pela 
Aprendizagem que promove 
formações para professores da 
creche, ensino fundamental, 
coordenadores pedagógicos e 

 

As parcerias estabelecidas atendem 
especificamente aos docentes da 
educação infantil e dos anos iniciais 
do ensino fundamental, ficando os 
professores dos anos finais sem 
nenhuma atenção sistemática no que 
tange à formação continuada. 

Meta 14 - Valorizar os profissionais do 
magistério da rede pública de 
forma a equiparar seu rendimento médio 
aos dos demais profissionais 
com escolaridade equivalente até o final 
do terceiro ano de vigência 
deste PME. 

"Sem dados municipais para 
mensurar". 

Os dados para aferir essa análise 
constam no Departamento de 
Recursos Humanos da própria 
Prefeitura de Paço do Lumiar/MA. 
Não acessar a essas informações que 
estão sob o controle do próprio poder 
executivo local, é não é apenas uma 
flagrante evidência da falha total no 
controle social, mas uma confissão 
de centralização revelada 

Meta 15 - Assegurar, no prazo de um ano 
de vigência deste PME, a 
existência e efetivação do Plano de Carrei-
ras, Cargos e Remuneração dos 
Profissionais de Serviços de Apoio Esco-
lar, da rede pública municipal, 

 Demonstração de que a valorização 
do trabalho humano é preterida pela 
burocracia estatal. Contudo, cabe 
aqui registrar que a foi elaborada de 
forma participativa uma proposta  
Plano de Cargos, Carreira e 
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em concordância com os termos dos inci-
sos V e VIII, do artigo 206 da
Constituição Federal. 

Remuneração (PCCR) para os 
Trabalhadores da Educação 
Municipal, entretanto, não fora 
aprovada pela gestão municipal de 
2022, devido ao parecer negativo do 
Setor Contábil do Município.

Meta 16 - Assegurar o cumprimento da lei 
municipal 424/2009 para a 
efetivação da gestão democrática da edu-
cação. 

"Foi realizado seletivo de 
gestores em 2023, mas 
atualmente a grande maioria 
dos gestores são contratados  

Representa a "participação de 
fachada" e a manutenção do 
clientelismo político no sistema. 
Entretanto, cabe aqui registrar que já 
houve seletivos de gestores escolares 
nos anos de 2013, 2015, 2017 e 
2019, mas sempre teve o quadro 
completado por indicações, devido à 
baixa adesão de participação dos 
professores efetivos da rede, que é 
uma das condicionalidades para 
concorrer à função. Isso se deve, em 
parte, pelo baixo incentivo financeiro 
estabelecido na Lei nª 424/2009 
(PCCR). 

Meta 17 - Modernizar a gestão educacio-
nal municipal, no prazo de três anos da vi-
gência deste PME, através da sistematiza-
ção e qualificação das práticas e rotinas 
administrativas e pedagógicas, com vistas 
a assegurar maior controle, transparência e 
celeridade nos processos com a criação de 
redes de aprendizagens. 

"Aconteceu somente em 2025" Outra situação em que houve várias 
iniciativas para a implementação de 
um sistema de gestão e pedagógico 
na rede municipal de ensino, sem su-
cesso. 

Meta 18 - Ampliar o investimento público 
na educação pública Municipal para 30%, 
no prazo de até cinco anos de vigência 
deste PME, a partir das receitas da União e 
recursos financeiros municipais definidos 
em lei. 

"Sem dados municipais para 
mensurar". 

Se não há transparência em informa-
ções básicas, naquelas que envolvem 
recursos financeiros, são mais vela-
das, ainda. Não há monitoramento 
sem informação.  

Fonte: elaboração do autor, com base na apresentação da SEMED junto ao CME, 2025 

Ao analisar o documento oficial de monitoramento da SEMED em 2025, observa-

se o que Gandin (2001) define como a falência do planejamento normativo. Diversas metas 

com ausência de dados municipais para mensuração, o que evidencia uma ruptura no fluxo de 

informações e no controle social. Não há gestão democrática quando o próprio órgão gestor não 

produz dados para subsidiar seu planejamento e muito menos, para socializar com os órgãos 

colegiados que fiscalizam sua atuação. 

Cabe ressaltar que o PME não falhou por falta de metas, mas porque não houve o 

movimento dialético de ouvir a realidade e ajustar a ação. A visão contemporânea do planeja-

mento educacional, tal como defendida por Saviani (1986), é a de um processo dinâmico e 

flexível, que exige revisões e adequações constantes à luz da realidade e do debate social. O 

PME de Paço do Lumiar, ao prever a revisão bienal das suas metas e estratégias, reconhece 

formalmente essa necessidade. Contudo, a análise da execução revela que o Plano foi percebido 
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e tratado pela gestão municipal como um documento estático, mais voltado para o cumprimento 

de uma formalidade federal do que para a ação política local. 

Essa instrumentalização do PME demonstra uma ruptura com o planejamento como 

ato político-participativo. O planejamento, sob esta ótica, perde seu caráter transformador e 

dialógico, resumindo-se à dimensão técnico-burocrática. A falha na realização de revisões par-

ticipativas e o foco exclusivo no preenchimento de relatórios para o Ministério da Educação 

(MEC) impediram que a sociedade civil participasse da reorientação das prioridades, essencial 

para o sucesso das metas que apresentavam baixo desempenho no ciclo 2014-2023.  

Assim, quando questionamos se o planejamento coletivo e o próprio PME tiveram 

alguma efetividade na política educacional do município, os resultados apresentados pela pró-

pria SEMED revelam que em quase nada alterou a dinâmica do atendimento educacional da 

rede pública de ensino, o que torna evidente a baixa efetividade da política quando as ações do 

poder público não dialogam com as demandas da sociedade civil.  

Desta forma, ao resgatar o objetivo geral do presente estudo que consiste em anali-

sar a participação social na elaboração, monitoramento e avaliação do PME de Paço do 

Lumiar/MA, tendo em conta os princípios da gestão democrática que balizam o planejamento 

de longo prazo com vistas ao atendimento educacional público, inclusivo com equidade e 

qualidade socialmente referenciada que se constituiu nosso objetivo geral deste estudo, conclui-

se que a participação social foi limitada e fragilizada, descurando os verdadeiros princípios da 

gestão democrática, com sérias implicações na efetividade do planejamento educacional frente 

às Metas que o constituem. 

Ao discutir os pressupostos teóricos e os determinantes históricos, políticos, 

econômicos e legais da gestão democrática e do planejamento educacional no Brasil, constatou-

se que, do ponto de vista documental, o Município de Paço do Lumiar/MA atende ao 

formalismo jurídico, possui uma estrutura legal sólida e alinhada aos princípios da gestão 

democrática brasileira, porém, na realidade concreta não garantiu uma efetiva participação 

social, centralizando o controle no poder executivo. 

As instâncias e sujeitos da sociedade civil até participaram do processo de 

elaboração e avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA 2014-2023, ainda que de forma 

precarizada pela falta de dados e informações oficiais que respaldassem uma atuação mais 

consistente, porém, na etapa de monitoramento não se viabilizou qualquer possibilidade 

legítima de participação social. 

Nesse contexto, acredita-se que o produto técnico tecnológico que propomos que é 

uma Cartilha sobre a Participação Social na Construção da Educação Municipal, contribuirá 
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com a gestão do município e, principalmente, com a comunidade luminense na busca da 

garantia da participação da sociedade na política educacional local.
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4 PRODUTO TÉCNICO TECNOLÓGICO: Cartilha sobre a Participação Social na 

Construção da Educação Municipal

Primeiramente, vale ressaltar a relevância de se construir um Produto Técnico 

Tecnológico (PTT) como coroamento dos estudos realizados no Mestrado Profissional e, de 

forma especial, a contribuição que a pesquisa oferece à educação básica, campo de atuação. 

Este gesto não só favorece a dimensão da extensão universitária, mas propicia, também, uma 

intervenção qualitativa na educação pública, neste caso, na luminense, especificamente, mas 

perfeitamente aplicável a outras realidades. 

Consciente disso, na construção do PTT, o estudo levou em conta um Produto que 

dialogue com os objetivos da pesquisa, apresente pertinência à realidade do campo investigado 

e se constitua de relevância para responder aos questionamentos levantados na origem da 

definição do objeto de estudo. Além disso, e com mais objetividade, o PTT deverá oferecer 

uma contribuição significativa para se pensar e realizar processos participativos na elaboração, 

execução e avaliação de políticas públicas educacionais, para além do planejamento 

educacional de longo prazo. 

Partindo da análise do fenômeno investigado, o PTT escolhido foi uma cartilha 

educacional sobre a participação social nas etapas de elaboração, monitoramento e avaliação 

do PME por se tratar de um instrumento público que orientará a gestão municipal e a sociedade 

luminense no processo de construção do próximo Plano Decenal. 

A Cartilha está estruturada atendendo às categorias temáticas analisadas na 

pesquisa, trazendo orientações em cada uma delas, para o público específico e com orientações 

práticas sobre caminhos e possibilidades de garantia da participação social em todo o processo 

do planejamento educacional. Eis a proposta: 

Quadro 11  Estruturação da Cartilha (Produto Técnico Tecnológico) 

Categoria de Análise Público-Alvo Relevância e Aplicabilidade 

I. Participação 

Órgãos públicos e privados que 
atuam no campo educacional, 
segmentos ligados à educação 
e comunidade em geral. 

Orientações práticas que propõem a mobilização social, 
envolvendo escolas, bairros e a sociedade civil na 
discussão e revisão periódica das metas do PME, 
combatendo a participação burocrática. 

II. Gestão Democrática 

Membros do Conselho 
Municipal de Educação 
(CME), do Fórum Municipal 
de Educação (FME) e 
Secretaria Municipal de 

Documento que sugere um protocolo de ações para que o 
CME e o FME assegurem sua autonomia técnica, 
financeira e política, combatendo a subordinação. E que 
deixe claro as competências e responsabilidades de cada 
órgão do Sistema Municipal de Educação. 
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Categoria de Análise Público-Alvo Relevância e Aplicabilidade 

Educação (SEMED). 

III. Planejamento 
Educacional 

Comissão de Monitoramento e 
Avaliação. 

Um modelo de planilha simples, via Excel (template de 
monitoramento) para que a Comissão de Monitoramento 
registre, de forma visual e acessível, a implementação das 
estratégias e o status de cada meta do PME, facilitando a 
transparência e a leitura do relatório pela sociedade. 

IV. Contradição/ Síntese 
Prefeito(a), Secretário(a) de 
Educação, Legislativo 
Municipal. 

Exposição das principais contradições identificadas na 
gestão do PME de Paço do Lumiar/MA 2014-2023, 
apresentando recomendações para o próximo PME. 

Fonte: autoria própria, a partir dos estudos realizados e dos resultados da pesquisa, 2026 

O presente estudo traz inegavelmente contribuições para o município de Paço do 

Lumiar/MA, tanto nas reflexões aprofundadas ao longo desta pesquisa sobre a GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E PLANEJAMENTO EDUCACIONAL NO MUNICÍPIO DE PAÇO 

DO LUMIAR/MA: a participação social da elaboração à avaliação do PME 2014-2023, quanto 

por meio do PTT apresentado que poderá servir como referência a outros municípios, aplicavél 

a realidades semelhantes. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciar os estudos a partir de uma apurada revisão da literatura e pelo percurso feito 

na construção do estado do conhecimento sobre a temática proposta, permitiram uma visão 

ampliada do objeto e, ao mesmo tempo, possibilitaram a verticalização mais aprofundada da 

experiência em torno da gestão do PME de Paço do Lumiar/MA 2014-2023. A busca pelo 

alcance do objetivo, qual seja, analisar a participação social na elaboração, monitoramento 

e avaliação do PME de Paço do Lumiar/MA, tendo em conta os princípios da gestão 

democrática que balizam o planejamento de longo prazo com vistas ao atendimento 

educacional público, inclusivo com equidade e qualidade socialmente referenciada,  por 

sua vez, permitiu não somente uma coleta de dados ricos de sentido e significados, mas 

principalmente, pelos resultados e evidências de um campo minado, permeado de disputas e de 

espaços/tempos instituídos e instituintes, ao mesmo tempo centralizadores, mas com 

possibilidades de transformação. As evidências deste estudo, transformaram, particularmente a 

consciência da própria pesquisadora que, ao adotar um olhar dialético, captou as contradições, 

as mediações e totalidade do fenômeno investigado. 

Do ponto de vista pessoal e profissional, houve uma virada de chave no sentido de 

compreender o fenômeno estudado em sua totalidade, transformando a percepção inicial e, 

portanto, superficial, de quem estava mergulhada na condução de todo o processo, deslumbrada 

e vislumbrada com a ideia de ter vivido a maior experiência de planejamento educacional 

participativo da carreira profissional. Pois bem, não há mais encantamento, o conhecimento, de 

fato, liberta o ser humano ao possibilitar ampliar e aprofundar o olhar, a partir da escuta, de 

pontos de vista diversos e divergentes e das evidências que uma investigação acurada e 

orientada pelo método e pelas luzes teóricas pode alcançar. Nossa, quantas contradições! 

Identificar os hiatos entre textos legais e contextos sociais, compreender como os 

elementos políticos, históricos e econômicos determinam o modus operandi da gestão e como 

seu caráter gerencial e mercadológico prepondera, ainda que revestido de um discurso 

democrático, olhando um pouco de fora do processo, produz um misto de tristeza, decepção e 

revolta. 

Diante de tudo que foi lido, ouvido, refletido, questionado, descontruído e 

reconstruído, a pesquisa permitiu concluir que o PME de Paço do Lumiar (2014-2023) 

funcionou mais como um instrumento de formalismo jurídico do que como um guia para a 

práxis política transformadora. Outra evidência do estudo foi a de que a gestão democrática, 

embora presente no texto da lei, foi esvaziada pela ausência de autonomia das instâncias de 
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controle social. Igualmente importante desvelamento do estudo, foi o de que a participação 

social foi protocolar, aconteceu como mero cumprimento de uma agenda instituída, e o 

planejamento participativo não se mostrou efetivo porque não alterou substancialmente a 

realidade educacional no território luminense, nem tampouco propiciou abertura à participação 

de instâncias e sujeitos sociais coletivos implicados no atendimento educacional do município.

 O desvelamento das relações que permeiam a gestão pública no campo 

educacional e a luta de interesses, espaços de disputas que demarcaram os processos em torno 

do PME de Paço do Lumiar/MA, conforme afirma Gohn (2016), muitas vezes se resumem a 

experiências com aparência democrática em que a participação é limitada e cooptada. 

Cabe ressaltar que o PME como instrumento orientador das políticas educacionais 

municipais, definindo objetivos e metas a serem cumpridos ao longo de uma década, embora a 

elaboração tenha contado com significativa mobilização social, a execução de suas metas de-

pende de mecanismos permanentes de monitoramento e avaliação, que devem envolver instân-

cias como o Conselho Municipal de Educação (CME), o Fórum Municipal de Educação (FME) 

e a Secretaria Municipal de Educação (SEMED). Além disso, a efetividade do monitoramento 

está diretamente associada à capacidade do município de promover espaços permanentes de 

participação social, que asseguram transparência e produzam relatórios públicos que permitam 

o acompanhamento crítico da política educacional no âmbito local. 

Há de se considerar, sobretudo, como apontam Saviani (1999; 2014) e Dourado 

(2017; 2020; 2023), que o planejamento educacional só se concretiza plenamente quando arti-

culado a práticas democráticas e a processos sistemáticos e efetivos de monitoramento e de 

avaliação. Compreender e assegurar essa dinâmica permite identificar se os princípios de gestão 

democrática têm sido efetivamente incorporados à prática cotidiana da administração pública 

local, além de avaliar a atuação das instâncias de controle social para perscrutar se a política 

educacional se desenvolve em consonância com as diretrizes previstas nos marcos normativos 

nacionais e municipais. No caso do município de Paço do Lumiar, o controle social torna-se, 

ainda, mais relevante, em razão das fragilidades no que se refere à descontinuidade administra-

tiva, bem como à ausência de dados atualizados, além da baixa institucionalização dos proces-

sos de participação social.  

Por fim, tendo em conta que todos os objetivos delineados pelo estudo foram 

plenamente alcançados, fica a crença de que as suas evidências, reveladas pela análise 

cuidadosa dos dados analisados, produziram uma inegável contribuição acadêmica e social no 

campo das políticas públicas, essencialmente a educacional, por apresentar elementos que 

suscitam o debate, a reflexão e o movimento em direção ao aprimoramento das estratégias, dos 
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mecanismos e dos espaços/tempos que garantam a participação e o controle social nos 

territórios, sobretudo nesse momento em que os entes subnacionais serão convocados a 

reelaborarem seus respectivos planos decenais de educação. 

Para o município de Paço do Lumiar/MA, em especial, entregamos uma 

caraterização da educação municipal robusta que revela complexidades derivadas da sua 

história política, profundamente marcada por rupturas e descontinuidades, com reflexo direto, 

notadamente, na gestão do PME.  

Para o Programa de Pós-Graduação em Educação da UEMA, este estudo reforça a 

necessidade de se pensar políticas públicas educacionais que garantam voz e poder de decisão 

efetivo à sociedade civil organizada, aproximando, cada vez mais, a academia da educação 

básica e da comunidade, efetivando sua finalidade de ensino, pesquisa e extensão.   

Do ponto de vista prático, o estudo ultrapassa a mera crítica descritiva, ao oferecer 

como Produto Técnico Tecnológico (PTT) uma Cartilha que integra um espectro teórico-legal 

e pedagógico sobre a Participação Social na Construção da Educação Municipal, que sugere 

estratégias desde a mobilização da comunidade local para a participação ao longo de todas as 

etapas do próximo PME, passando pelo empoderamento do CME e do FME, para a conquista 

de sua autonomia no controle social até à sistematização de recomendações para a superação 

das contradições identificadas na experiência do primeiro PME (2014-2023).  

Apesar de entender que a estrutura política fincada em uma sociedade neoliberal 

direciona as ações estatais para a centralização e o controle do executivo, atendendo 

prioritariamente a interesses econômicos que reforçam as desigualdades sociais, destaca-se que 

há uma grande oportunidade de corrigir percursos, refazer a trajetória e recontar essa história 

de uma outra forma que é a construção do PME para o próximo decênio. Esperamos ver mais 

pesquisas sobre o tema em tela e revelando saltos qualitativos, com experiências democráticas, 

participativas e planejamentos que transformem, de fato, a realidade social. 

Há limites e horizontes. E, como toda pesquisa qualitativa, este estudo não esgota 

o tema, mas abre caminhos para que futuras investigações apontem luzes que não permitam 

repetir os silenciamentos do passado e possam concretizar experiências de gestão democrática 

e planejamento participativo que, de fato, assegurem o atendimento educacional público, 

inclusivo com equidade e qualidade socialmente referenciada que buscamos. 
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